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PREFÁCIO 

Sem a expansão ultramarina que gloriosamente 
encetou nos primeiros anos do século XV, Portugal 
não teria sido certamente mais que uma estreita 
nesga do território peninsular a cada passo inquie¬ 
tada pela acção centrípeta de Castela. Foi, com 
efeito, essa expansão que libertou Portugal da mo¬ 
déstia originária, tornando possível que a sua voz 
ecoasse, como ainda ecoa, nos mais variados luga¬ 
res da Terra, e por eles se espalhassem os seus inte¬ 
resses materiais e espirituais, as suas aspirações e 
os seus sentimentos . Graças a ela, assentou Portu¬ 
gal em firmes bases a perenidade da sua existência, 
abrindo os trilhos da mais fecunda e insuspeitada 
convivência humana e granjeando direito j grati¬ 
dão da Humanidade pelo que, de longa data, tem 
contribuído para os progressos da civilização. 

Como forçosamente ultramarina, a expansão 
portuguesa houve de fazer-se por via marítima, não 
podendo por isso conceber-se a sua realização sem 





o indispensável ponto de partida que foram os Des- 
cobrimentos, pois a partir deles se fez a penetração 
e ocupação, continental ou insular, de viajantes, de 
mercadores, de missionários, de soldados, de colo¬ 
nos, os quais, cada um por seu modo, consoante os 
lugares e as circunstâncias, foram assentando o tra¬ 
vejamento do Portugal de Além-Mar. ^ 

A este assunto, e com titulo idêntico ao do pre¬ 
sente volume, consagrámos há anos uma extensa 
e especializada obra. Agora, por amável e penho¬ 
rante incumbência da Comissão Êxecutiva do 
V Centenário henriquino, retomamos o mesmo 
tema, mas com finalidade diversa: a de tornar 
mais genèricamente conhecida, em morredouros 
traços, a epopeia marítima que durante um bem 
folgado século demonstrou, nos mais diversos 
mares e sob os mais diversos céus, a capacidade 
navegadora e o devotamento humano dos Portu- 


CAPITULO I 


GÉNESE DA EXPANSÃO EUROPEIA 

A «Revolução comerciab 

As vicissitudes por que passou a Europa no 
decurso dos séculos V a X — invasão dos povos 
germânicos, desmembramento do Império Ro- 
mano do Oeídente, luta entre os novos reinos bár¬ 
baros e o poder militar do Império Romano 
Oriental, invasão árabe, depredadoras incursões 
normandas, campanhas de Carlos Magno e des¬ 
membramento do seu império, invasão eslava e 
sua contenção na Hungria — constituiram, na 
vida europeia, elementos de perturbação, tanto 
política como económica, embora em conjunto 
haja de considerar-se que não foi total a destrui¬ 
ção do antigo para criação do moderno, e que, 
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passada a hora das primeiras convulsões, alguns 
desses elementos perturbadores se volveram agen¬ 
tes de progresso. 

Assim, ao domínio árabe do Mediterrâneo atri¬ 
bui uma moderna corrente da historiografia eco¬ 
nómica o mérito de ter favorecido, logo nos pri¬ 
meiros tempos da sua expansão para Oeste, o 
movimento comercial europeu, pelo descongela¬ 
mento, como hoje se diz, do ouro guardado nos 
tesouros sírios e egípcios e pelo incremento da 
exploração aurífera sudanesa; e é também facto 
sabido que, sobretudo na Península Hispânica, 
ele concorreu para o progresso da agricultura e 
da indústria, tornando-se Córdova, no, século X, 
um centro industrial criador, e simultâneamente 
um foco de cultura intelectual, a cujas luzes ocor¬ 
riam quantos europeus, apesar de cristãos, dela 
pretendiam beneficiar. Finalmente os Normandos, 
abandonada em larga medida a turbulência pri¬ 
mitiva, vieram a constituir um outro factor de 
progresso, pois não só abriram ao comércio euro¬ 
peu as regiões do Leste, utilizando os cursos do 
Dnieper, do Don e do Volga, até ao Mar Negro 
e ao Mar Cáspio, mas também se tornaram simul¬ 
taneamente colonizadores, na Gronelândia, na 
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Islândia, na Irlanda oriental, na Escócia seten¬ 
trional, numa parte da Inglaterra, e no Nordeste 
da França, que deles tomou o nome de Normân- 
dia; descendo mesmo ao Mediterrâneo, arranca¬ 
ram no século XI ao domínio árabe a Sicília, aí 
possibilitando novos progressos, como o da indús¬ 
tria das sedas, que depois se difundiu pela Itália 
e França. 

Pouco a pouco, foi-se assim operando uma 
crescente movimentação interna de produções, 
que das zonas de maior ou única existência, por 
utilização de excedentes ou por conveniências de 
permuta, se encaminhavam àquelas onde escassea¬ 
vam e eram, desejadas, cruzando-se, em quanti¬ 
dades cada vez maiores, nas vias comerciais tra¬ 
çadas no solo da Europa, desde a Península 
Hispânica aos confins das terras bálticas e rus¬ 
sas, e desde a orla do Mediterrâneo e seus mares 
às costas do Mar do Norte, os vinhos das regiões 
temperadas, as peles e as madeiras escandinavas 
e bálticas, as peles e os escravos das terras esla¬ 
vas, o âmbar do Báltico, as lãs da Espanha ou 
da Inglaterra, o ferro da Suécia, o sal marinho 
das costas ocidentais, as pescarias do Mar do 
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Norte, além de outros géneros de menor vulto, 
que seria ocioso enumerar. 

Paralelamente a esse intercâmbio interno, cres¬ 
ceram as relações comerciais euro-africanas e 
euro-asiáticas, encaminhadas à satisfação dos 
requintes de alimentação, de vestuário, de adorno, 
de moradia e de mobiliário, nunca totalmente 
esquecidos, mas que pouco a pouco foram sendo 
mais fortemente desejados e se traduziram no 
engrandecimento ornamental das régias moradias, 
dos solares nobres, dos paços episcopais e dos 
templos, tanto como num enriquecimento da apre¬ 
sentação pessoal e num maior emprego de condi- 
mentação exótica, a quebrar o monótono sabor 
das ementas medievais, nos quais se lançaram os 
indivíduos das classes social e economicamente 
mais elevadas. Assim, em troca daquilo que podia 
exportar, géneros de primeira necessidade e alguns 
produtos das suas indústrias, sobretudo as de 
metalurgia, tecelagem e 'vidraria, a Europa pas¬ 
sou a crescentémente receber o ouro, o marfim, a 
è as plumas de África, ao mesmo tempo que do 
Levante, da Pérsia, da índia e do Extremo-Oriente 
lhe advinham as cousas raras, gratas ao paladar, \ 
ao olfacto e à vista, de que os consumidores ricos 
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~ leigos ou eclesiásticos — se mostravam dese¬ 
josos, tais como o açúcar, as especiarias, os per¬ 
fumes, as pedras preciosas, os tapetes e tecidos 
luxuosos. 

Nesse altear da economia europeia, sensível 
desde o século XI, um papel de importância pri¬ 
mordial coube às repúblicas urbanas da Itália, 
que, pela sua apropriada situação geográfica, se 
tornaram nós de comunicação mercantil duma 
economia que se centrava no Mediterrâneo. Com 
efeito, as mercadorias exóticas afluíam aos portos 
africanos e sírios daquele mar, ou aos do seu 
tributário Mar Negro, e por eles se fazia a con¬ 
trapartida de exportações europeias. Nos da zona 
ocidental do norte africano terminavam as pistas 
comerciais que vinham da África subtropical; 
Alexandria era o entreposto das mercadorias che¬ 
gadas pela via terrestre originada na costa egípcia 
do Mar Vermelho, trajecto complementar da rota 
marítima que do Oriente, por Aden, para ali se 
dirigia; na Síria desembocavam algumas estra¬ 
das, que, por terra, prolongavam outras das vias 
marítimas orientais, a do Golfo Pérsico, da qual 
também uma das variantes se encaminhava ao 
Mar Negro; e neste terminava igualmente a ex- 



DAMIÃO PEEES 


HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 


tensa via terrestre central da Ásia, chamada de 
Samaranda, esta menos utilizada. Por todas essas 
paragens se derramava a marinha mediterrânea 
do sudoeste europeu, mas sobretudo a italiana; e 
quanto a esta, em especial os navios de Génova 
e de Veneza. Portos especialmente frequentados 
eram o de Alexandria e o de Bizâncio; a este, que 
recolhia as mercadorias chegadas aos portos do 
Mar Negro, afluíam os navios genoveses princi¬ 
palmente, àquele os venezianos. 

Outro fulcro da actividade económica europeia 
desenvolvera-se na orla do Mar do Norte, parti¬ 
cularmente na Flandres, onde a cidade de Bruges 
se tornara o mais importante centro de transac- 
ções do Leste, do Norte e do Ocidente europeus, 
quer pela estrada terrestre que, transpostos os 
colos alpinos, atravessava, vivificando-a comer¬ 
cialmente, a Champagne francesa, quer pela via 
marítima mediterrânea-atlântica, que desde os 
fins do século XIII começou a predominar, em 
consequência das perturbações políticas e mesmo 
bélicas ocasionadas na Champagne e em parte da 
Flandres pelos interesses do rei de França. 

Com o incremento das transacções comerciais, 
movimentadoras de quantidades cada vez maiores, 


quer de produções europeias, quer de artigos 
importados da África e da Ásia, modíficaram*se 
os sistemas mercantis, passando a segundo plano 
as acções meramente individuais do modesto mer¬ 
cador-viajante, que transportava isolado uma 
quantidade de artigos forçosamente limitada, e 
surgindo as operações de sociedades ou de merca¬ 
dores abastados, e mesmo de entidades oficiais, 
capazes de suportarem o dispêndio de capitais 
necessários para aquisição de vultosas mercado¬ 
rias e seu transporte para os grandes centros de 
venda. Por outro lado, o desenvolvimento de cer¬ 
tas indústrias, especialmente a de tecelagem, 
igualmente exigiam o empate de capitais, na 
acção coordenadora de numerosos trâmites — 
compra de matérias-primas nos lugares de produ¬ 
ção, seu transporte aos locais de fabrico, manu- 
facturação dos tecidos, sua dispersão para venda, 
e cobrança das transacções. 

Essa crescente necessidade de capitais originou, 
por um lado, o aparecimento de operações de cré¬ 
dito, e por outro o enaltecimento do dinheiro, e 
com ele o prestígio das riquezas móveis, em detri¬ 
mento das fundiárias, estas de importância fun¬ 
damental na economia pròpriamente medieval. 
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A este conjunto de fenómenos que toma defini¬ 
tivo vulto no século XIII — progresso de econo¬ 
mia europeia em geral, enaltecimento e multipli¬ 
cação da moeda, aparecimento dum incipiente 
capitalismo e das primeiras instituições bancárias 
— dá-se hoje correntemente, nos livros da espe¬ 
cialidade, o nome de «revolução comercial». 

O pensamento expansionista e suas 
primeiras manifestações 



Com os progressos da revolução comercial um 
pensamento de expansão se foi pouco a pouco 
desenvolvendo. Sem que possa definir-se com pre¬ 
cisão o momento em que essas aspirações expan* 
sionistas surgiram, é geralmente aceite que o enri¬ 
quecimento dos comerciantes, o crescente vulto de 
algumas indústrias, e o correlativo interesse dos 
poderes públicos, a alimentarem desde os primei¬ 
ros tempos do século XIII, inserindo-se nesse 
conjunto de interesses económicos um imperativo 
de feição religiosa, que com eles se fundia, pois 
que em volta do Mediterrâneo, a Sul e a Leste, 
se mantinha, e até se reforçara uma barreira de 
povos islâmicos, de cuja boa ou má vontade, e 
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mesmo de cujo erário, se constituira tributário o 
comércio europeu nas suas relações com a África 
e a Ásia, Esta situação mantinha e até alargava o 
dissídio religioso e étnico que repetidas vezes pu¬ 
sera em armas, frente a frente, cristãos e muçulma¬ 
nos, animando as lutas da reconquista cristã na 
Península Hispânica, na Itália e nas ilhas do Medi¬ 
terrâneo, bem cómo, desde o século XI, a organi¬ 
zação das Cruzadas, que na Ásia Menor, na Síria 
e na Palestina, procuraram efectuar conquistas, 
aliás com frustes e pouco duradouros resultados, e 
já no século XIII, as infrutíferas campanhas movi¬ 
das contra o Egipto e contra a Tunísia por S. Luís, 
rei de França, 

À margem destes últimos esforços militares, as 
forças económicas empenhavam-se em outras for¬ 
mas de expansão — a busca de novos mercados, 
de novas fontes de abastecimento ou de novos 
meios de acesso aos centros de origem dos produ¬ 
tos asiáticos e africanos. Neste último intuito, e 
subsidiàriamente nos demais, se filiaram as via¬ 
gens de exploração comercial, entre as quais se 
celebrizaram a dos venezianos Nícolau e Mateus 
Polo, que nos anos de 1260 a 1269 perlustraram 
a Ásia Central, e a do seu sobrinho, o célebre 
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Marco Polo, que era anos subsequentes foi até aos 
confins do Extremo-Oriente, umas e outras ao 
abrigo da tolerância religiosa e mesmo das faci¬ 
lidades de trânsito facultadas pelo domínio mon- 
gol, que mercê das grandes conquistas de Gen- 
gis-Cam, realizadas no segundo quartel do sé¬ 
culo XIII, se estendia desde a China até à Rússia 
meridional. Igual intuito de atingir o Oriente por 
uma nova via, a marítima, originou a tentativa de 
dois geneoveses, os irmãos Vivaldi, que em 1291, 
comandando uma pequena frota, transpuseram o 
estreito de Gibraltar e penetraram no Atlântico, 
para seguirem ao longo da costa africana, ou, 
mais provavelmente, com o intuito de atravessa¬ 
rem para Oeste, na crença então dominante de ser 
relativamente modesta a distância entre o Extre- 
mo-Ocidente europeu e o Extremo-Oriente asiá¬ 
tico. Ambas as 'hipóteses têm sido postas, mas o 
insucesso da iniciativa relega para o campo das 
cousas inúteis quaisquer especiais meditações a 
respeito delas, Da expedição não mais houve notí¬ 
cias que na história das tentativas de navegação 
atlântica possam inscrever-se como verídicas; um 
naufrágio, sem qualquer salvamento, foi certa* 
mente seu trágico desfecho. 
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O insucesso dos Vivaldi não travou, porém, a 
expansão para o Atlântico. Na entrada do sé¬ 
culo XIV, as Canárias, arquipélago já conhecido 
no tempo da Antiguidade Romana, mas esquecido 
durante séculos, foi redescoberto, sendo referente 
a Genoveses, e individualmente a um certo Lança* 
rote Marcelo, a mais antiga notícia documental 
desse redescobrimento, que suscitou interesse na 
Itália, logo alargado às Baleares e à Península 
Hispânica, realizando-se no decurso daquele sé¬ 
culo sucessivas viagens às Canárias, com intuitos 
comerciais ou mesmo com o de ocupação, aliás 
frustrado. A última dessas viagens, andaluza e de 
1393, veio a representar o primeiro elo da longa 
cadeia de pretensões que a Coroa de Castela 
depois sustentou referentemente a caber-lhe o 
senhorio e o direito de conquista do arquipélago 
canarino, direito que, num regime de vassalagem, 
transmitiu em 1402 a João de Bethencourt, nobre 
normando ao qual esteve associado, até 1405, 
outro francês, Gadifer de La Salle, cujos domí¬ 
nios se limitaram às ilhas de Lançarote e Fuerte 
Ventura, tendo resultado infrutíferas as tentativas 
que empreendeu para conquistar outras ilhas. 
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Entretanto, por meados do século XIV, foi des¬ 
coberto o grupo insular da Madeira, desenhado 
já em mapas da segunda metade daquele século, 
nalguns dos quais se representa também uma ten¬ 
tativa de navegação para a costa noroestina afri¬ 
cana, que um deles diz empreendida em 1346, 
mas decerto infrutiferamente, pelo catalão Jaime 
Ferrer; e talvez chegassem a ser avistados, embora 
frustemente, os Açores, se ao seu avistamento 
corresponde o desenho duma fiada de ilhas em 
mapas da mesma época, mas ao Norte da Madeira, 
e não a Noroeste e mais afastadamente como é sua 
verdadeira situação. 


CAPÍTULO II 


PORTUGAL NOS PRIMÓRDIOS 
DA EXPANSÃO EUROPEIA 

Seria absurdo imaginar que Portugal se con¬ 
servou alheio ao pensamento expansionista da 
Europa, dadas as relações políticas e económicas 
que desde cedo estabeleceram o seu íntimo con¬ 
tacto com as aspirações europeias, Este resultara, 
com efeito, de circunstâncias económicas e de fac- 
tores políticos; no campo da economia, foram 
actuantes as actividades dos comerciantes e arma¬ 
dores portugueses, que em Bruges assentaram uma 
das sedes da sua bolsa, associação de auxílio 
mútuo fundada em 1293, e frequentavam tão lar¬ 
gamente os portos da França e da Inglaterra, que 
dos imperantes destes países começaram a alcan¬ 
çar privilégios desde os fins do século XIII; poli* 
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ticamente, foi-o a presença de Portugal em impor¬ 
tantes sectores europeus, verificada desde bem 
cedo, bastando considerar, a tal respeito, que uma 
filha de D. Afonso Henriques desposou, no sé¬ 
culo XII, Filipe de Alsácia, Conde da Flandres; 
que a infanta Berengária, neta daquele primeiro 
monarca português, foi durante longos anos rai¬ 
nha da Dinamarca; e que no segundo quartel do 
século XIII, quando a independência, portuguesa 
mal ultrapassava o seu primeiro centenário, um 
irmão do rei de Portugal, o infante D. Pedro, foi 
Conde de Urgel, ocupou o trono do então reino 
das Baleares, e combateu com glória no Levante, 
em defesa do Império Latino de Constantinopla, 
sucessão temporária do Império Bizantino, fun¬ 
dada pelos componentes da Quarta Cruzada, no¬ 
bres e plebeus do centro da Europa. 

Além disso, porém, o comércio internacional |í 
com portos longínquos, como os da Flandres, da 
França e da Inglaterra, pressupunha a existência 
de marinha e de capacidade para navegar. E quL 1 
tanto uma como outra, existiam também em Por¬ 
tugal, nas aludidas épocas, pode certamente crer- 
•se, pois isto testemunham, além de numerosos 
indícios, algumas concretas referências documen¬ 


tais dos séculos XII e XIII, comprovadoras da 
presença de .navegação portuguesa nas águas do 
Mar do Norte, da constituição de frotas de guerra 
ao serviço da Coroa, e mesmo da construção de 
navios em estaleiros nacionais. 

Assim não admira que no segundo quartel do 
século XIV, reinando D. Afonso IV, navios por¬ 
tugueses fizessem viagens às Canárias, certamente 
repetidas nos decénios subsequentes, quer em expe¬ 
dições autónomas, quer colaborando era expedi¬ 
ções italianas. 

Mas não foi além dos curtos passos já indicados 
— redescobrimentos das Canárias, encontro do 
grupo madeirense, e, duvidosamente, um avis- 
tamento dos Açores — toda a expansão atlântica 
trecentista de iniciativa mediterrânea, pois que os 
mercadores e armadores das repúblicas italianas, 
principais intermediários das relações comerciais 
euro-asiáticas e euro-africanas, desistiram de mais 
cometimentos atlânticos, e se votaram decidida 1 * 
mente à consagração dos sistemas tradicionais 
mediterrâneos, empenhando-se na adaptação às 
dificuldades existentes. 

Contudo a ideia de expansão não morrera; sim¬ 
plesmente, renascia noutro lugar; em Portugal, 
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Mae, aqui, cora objectivos raais profundamente 
humanos, porquanto aos incentivos inicialmente 
comuns — busca de novas terras a explorar, de 
novos mercados a abrir — acrescentaram os Por¬ 
tugueses os esforços de proselitismo cristão, base 
dum empenho civilizador, e os estímulos da curio¬ 
sidade geográfica. 

Os progressos da construção naval portuguesa, 
que D. Fernando estimulou com os privilégios con¬ 
feridos em diploma de 1377 e revigorados noutro 
de 1380, enlaçando-os com o desenvolvimento da 
actividade comercial-marítima nacional, corres¬ 
pondiam evidentemente ao crescente contacto dos 
mareantes portugueses com o Mar, e, assim, a 
uma melhor aptidão para o óusio das navegações. 
A situação geográfica de Portugal, anfiteatro 
debruçado sobre o Atlântico no Extremo-Ocidente 
da Europa, constituiu sem dúvida outro dos aspec- 
tos dum condicionalismo estimulador de feitos que 
haveriam de desenrolar-se nas águas daquele 
Oceano. Porém, decerto mais que tudo isso foram 
condição fundamental dos êxitos que vieram a ser 
alcançados as qualidades pessoais de gente portu¬ 
guesa, cuja capacidade de adaptação às agruras 
de longas e penosas navegações ura ilustre homem 
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do mar e historiador, o almirante francês Kam- 
merer, numa das páginas da sua importante obra 
La Uer Rouge, 1’Abyssinie et 1’Arabie dans l 1 An - 
tiquité, insuspeitamente definiu, dizendo serem as 
navegações portuguesas, mesmo nos longínquos 
mares orientais, feitas em navios de modesto 
porte, «a custo capazes de defrontar os oceanos, 
com recursos financeiros mesquinhos e um pessoal 
de homens aptos a todas as tarefas, prontos a viver 
no mar, durante meses, de toucinho podre e água 
estagnada, animados dum espírito de aventura que 
confunde o entendimento». 

•E foi assim, que, lançando-se decididamente, 
desde o segundo decénio do século XV, à devassa 
do Atlântico, os navios de Portugal, tripulados por 
essa gente, iniciaram uma tarefa de larga expan¬ 
são, depois seguida por outros povos, abrindo em 
águas até então não sulcadas os caminhos por 
onde se difundiu a civilização europeia, cristã, 
num conjunto de progressos económicos, científi¬ 
cos e morais, e se estabeleceu no Mundo uma vivi¬ 
ficante convivência de gentes até então míttuamente 
desconhecidas. 

Não só, porém, aquela capacidade de sacrifício 
e aquele espírito de aventura, tão admirável e 
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penhorantemente descritos por Kammerer em 
simples mas profundos termos, tornaram possível 
o êxito dos Portugueses nas tarefas do descobri¬ 
mento da Terra, em que foram os pioneiros e os 
mais vastamente realizadores. Sem dúvida há de 
conceder-se, no quadro das condições necessárias 
para a realização delas, um grande lugar ao 
heróico arrojo com que se enfrentaram pela pri- 
meira vez mares desconhecidos; mas a acção por¬ 
tuguesa caracterizou-se também pela constante 
colaboração entre o nauta — que explorava as 
costas ou ilhas banhadas por ignotos mares, de 
que reconhecia, simultaneamente, as correntes 
marítimas e o regime, dos ventos e os cosmó¬ 
grafos e cartógrafos, que metodicamente interpre¬ 
tavam e arquivavam as observações de novas ter¬ 
ras, novos mares, novos ares e novos céus. Tudo 
isso, como é óbvio, orientado por uma série de 
notáveis chefes no sentido mais conveniente aos 
progressos da Nação* interesses que, afinal, eram 
parcela ou um reflexo dos progressos da Huma¬ 
nidade. 
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CAPÍTULO II 

0 INFANTE D. HENRIQUE 
E A VIRTUALIDADE EXPANSIONISTA 
DE PORTUGAL 

As latentes forças da capacidade de um povo 
relativamente a uma determinada directríz não se 
tornarão de potenciais em actuantes se as não 
impulsionar a iniciativa de um escol, que, pelos 
meios de acção ao seu dispor, pelas características 
pessoais próprias, e mesmo pelas oportunidades 
da sua intervenção, as galvanize, as coordene e as 
dirija em adequado rumo. 

No caso dos Descobrimentos Portugueses, o pri¬ 
meiro de tais dirigentes foi o Infante D. Henrique, 
terceiro filho do glorioso rei D, João I, ao qual 
a posteridade deu o epíteto de Navegador, não 
porque largamente tivesse navegado, pois apenas 
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consistiram em modestas viagens a Marrocos os 
seus maiores percursos marítimos, mas por tradi¬ 
cionalmente se reconhecer que à sua decisiva acção 
se deveram o início e os primeiros êxitos da ex¬ 
pansão ultramarina de Portugal. E, com tal sig¬ 
nificado, não pode considerar-se descabido o epí¬ 
teto, pois que D. Henrique foi, de facto, o 
impulsionador das navegações de descobrimentos 
portugueses durante o seu primeiro meio-século, 
impulsionador abnegado, que nunca recuou ante 
as dificuldades materiais da empresa, para exe¬ 
cução da qual, apesar de dispor dum considerável 
conjunto de bens, chegou a contrair dívidas que 
só parcialmente conseguiu solver. 

Como é natural, o pensamento expansionista 
não constituiu um exclusivo do Infante D. Henri¬ 
que. Outras personalidades relevantes dele com¬ 
partilharam, coadjuvando a sua transposição para 
o terreno dos factos. Assim, D. João I, D. Duarte 
6 D* Afonso V, reis de Portugal, bem como o 
Infante D. Pedro, regente na menoridade de 
D. Afonso V, apoiaram os esforços e iniciativas 
de D. Henrique, concedendo-lhe, relativamente 
às terras descobertas, direitos territoriais, políticos 
e fiscais, variáveis conforme os lugares, mas 
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sempre correspondentes ao intuito de facultar o 
prestígio e o suplemento de meios económicos 
convenientes, ou mesmo necessários, para o pros¬ 
seguimento do empenho que tomara sobre si nos 
seus diversos aspectos, 

Modernamente tem-se avolumado, em certo 
sector da historiografia portuguesa, uma tese 
segundo a qual o Infante D. Pedro teria acrescen¬ 
tado àquele apoio — dado por meio de con¬ 
cessões, e assinalando em vários diplomas do seu 
tempo de Regente — uma intervenção mais directa 
na orientação dos descobrimentos e na expansão 
pacífica, sendo nisso superior mesmo a D. Henri¬ 
que, cujo espírito se orientaria sobretudo para as 
actividades bélicas. Apoia-se esta tese, ou melhor, 
esta hipótese, em outra hipótese, a de que após 
a batalha de Alfarrobeira, na qual D. Pedro e os 
seus partidários foram vencidos, o partido vence¬ 
dor fez obscurecer por todos os meios, incluindo 
o da acção dos cronistas, os serviços que naquele 
sentido ele prestara. 

_ A uraa tal sobreposição de hipóteses pode, toda¬ 
via, contrapôr-se o facto de que os actos que 
documentadamente se sabe terem sido praticados 
por D. Pedro em tais domínios, isto é, as medidas 
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oficiais que como regente subscreveu e mesmo as 
iniciativas particulares que lhe são atribuídas em 
fontes históricas de feição narrativa, sugerem ou 
implicam o reconhecimento da primacial actuação 
de D. Henrique em matéria de descobrimentos e 
de colonização. 

Personalidade do Infante D. Henrique 

As aspirações do Infante D. Henrique foram 
inscritas pelo cronista Azurara, pessoa da sua 
intimidade e narrador de seus feitos, numa céle- 
bre página da sua Crónica dos feitos da Guiné, 
De facto, se se despe essa página dos arrebiques 
literários duma desenfreada retórica que afoga e 
até obscurece a simplicidade das informações 
nelas contidas, o que se vê é um programa de 
grande alcance, mas perfeitamente humano: intui- 
tos de proselitismo, interesse económico, curiosi¬ 
dade científica, que, aliás, não implicava notável 
saber tudo isso o cronista atribui ao Infante, 
sem encomástico exagero de qualquer dessas 
facetas, mas pelo contrário num acentuado nivela¬ 
mento de todas elas, bem mais revelador duma 
sincera objectividade do que qualquer dos excessos 
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laudatórios ou denegridores em que se têm empe¬ 
nhado alguns autores de obras historiográficas 
modernas. 

Alguém em cuja mente ecoaram todos os senti¬ 
mentos e todos os interesses que constituíam a 
essência da vida portuguesa de então — eis como 
pode em realidade ver-se retratado o Infante, 
Tumultuante mundo de problemos materiais e 
espirituais do seu tempo, ele o sentiu, interpretou 
e serviu, como ninguém, nos primeiros decénios 
da expansão portuguesa. 

Denegrida a figura do Infante D. Henrique, 
como a de um mísero chatim, em páginas que, há 
meio século, eram por assim dizer um eco do des¬ 
dém e da malsinação com que nos primeiros anos 
do último quartel do século XIX foram apreciados 
por certo sector da intelectualidade portuguesa os 
feitos dos Portugueses no Ultramar; quase endeu¬ 
sada como a dum ardente Cruzado, ou relegada 
para um secundário plano e mesmo apontada 
como a dum grosseiro ignorante, em páginas 
modernas ou moderníssimas, também de autores 
portugueses essa figura permanece contudo 
acima de tais exageros de apreciação, depreciado- 
res ou laudatórios, mas sempre unilaterais, O 
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Infante D. Henrique não foi, realmente, um geó¬ 
grafo, mas tudo mostra que a sua inteligência se 
abria à curiosidade geográfica; não foi cartó¬ 
grafo, mas soube compreender e utilizar os mere¬ 
cimentos dos que o eram; não foi um missionário, 
mas promoveu o proselitismo cristão; não foi um 
cruzado, mas combateu contra os muçulmanos na 
conquista de Ceuta e na tentativa da de Tânger; 
não foi um descobridor, mas estimulou as nave- 
ções de descobrimento; não foi um mercador, mas 
impulsionou a exploração mercantil do ultramar 
português; não foi um economista, mas soube 
criar o intercâmbio de produções, tão caracterís¬ 
tico da expansão ultramarina de Portugal. Sem 
ser enorme em um só aspecto, foi muito grande 
no conjunto deles. 

_ Grente sincero e profundo, excelente soldado, 
inteligência capaz de apreciar ‘o saber alheio, 
homem prático mas não mesquinho, o Infante 
D. Henrique possuía em admirável equilíbrio dotes 
pessoais que, completando-se, constituíam uma 
personalidade forte; e porque teve também capa¬ 
cidade de organizador, mçtódico e persistente, 
sabendo ordenar os problemas e escolher os cola¬ 
boradores - cartógrafos, cosmógrafos e uma 
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admirável plêiade de homem do mar — tornou* 
-se-lhe possível devotar-se à expansão ultramarina, 
àquilo que veio a constituir a maior grandeza de 
Portugal e o legítimo fundamento do seu renome 
na história da Humanidade. 

Âmbito geográfico dos objectivos 
do Infante D, Henrique 

A conquista de terras marroquinas, especifica- 
damente a de Ceuta, constituiu o primeiro pensa¬ 
mento de teor expansinonista que palpitou na mente 
do Infante D. Henrique, quer como iniciativa 
propriamente sua, quer, mais provavelmente, 
como pronta e entusiástica adesão juvenil a um 
pensamento alheio. Em qualquer dos casos, inicia¬ 
tiva ou adesão, o projecto encaminhava-se à posse 
dum centro abastecedor de trigo, ou a frenação 
da pirataria exercida no Estreito de Gibraltar por 
navios muçulmanos de que Ceuta era um dos prin¬ 
cipais ninhos, em detrimento da navegação mer¬ 
cantil que do Mediterrâneo se dirigia aos portos 
do norte da Europa, e portanto em detrimento 
também do desenvolvimento da economia portu¬ 
guesa; nele interviria, porventura, igualmente o 
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desejo de antecipação a previsíveis operações 
castelhanas, pois a conquista de Marrocos era 
considerada pelos reis de Castela como direito 
próprio, tendo já Henrique III, pouco antes do 
seu falecimento, ocorrido em 1406, tentado apos¬ 
sar-se da cidade marroquina de Tetuão. 

Na conquista de Ceuta, encaminhada a algum, 
alguns ou todos esses fins, e igualmente animada 
dum sentido religioso de luta contra os infiéis, 
tomou importante parte o Infante D. Henrique, 
que ali voltou, igualmente com alguns doe demais 
infantes seus irmãos, três anos depois, em 1418, 
e desta vez mais demoradamente, por ocasião dos 
cercos à cidade por gentes de Marrocos e do reino 
mouro de Granada. 

É de crer que então começassem a tomar vulto 
no seu espírito as ideias de uma expansão ampla, 
estimuladas pelo quadro de notícias e observações 
referentes às vizinhas regiões africanas, que, lá 
para o Sul, representavam campo de acção, tanto 
proselitista, visto serem povoadas por gentio idó¬ 
latra ou islamizado, como económica, visto de 
lá provirem o ouro e outros géneros de que se 
sortia a Europa. De qualquer forma, a África e 
ilhas vizinhas constituiram, como os factos logo 
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mostraram, o primeiro objectivo da expansão 
henriquina. 

Expansão africana unicamente em si, ou como 
via de alcançar o Oriente? Este problema tem sido 
objecto de controvérsia, e permanece sem defini¬ 
tivo esclarecimento. O cronista Azurara refere 
empenhar-se o Infante em atingir a frnUa ou as 
índias, pois por uma e outra destas expressões a 
esse objectivo alude,* e em bulas de Nicolau V e 
de Calisto III, respectívamente de 1454 e 1456, 
atribui-se-lhe o propósito de levar as navegações 
portuguesas «até aos índio® ou, mais expressiva- 
mente, «ate aos índios que se diz venerarem o 
nome de Cristo»; mas estes índios que je diz vem- 
rarem 0 nome de Cristo, podiam ser cm cie urna 
ou de outra das velhas cristandades obliteradas, 
a dos cristãos-jacobitas da Abissínia, então cha¬ 
mada Reino do Prestes João, ou a cios crkloi 
nestorianos da Ásia meridional. Contudo, apesar 
de tais dúvidas, é possível crer que, embora por 
certo indefinidamente, a miragem oriental, comum 
aos homens do seu tempo, embriagasse também a 
mente do Infante, 
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Completando esse quadro de objectivos, um 
lugar tem de dar-se à curiosidade voltada para o 
misterioso Ocidente. Com efeito, certo tópico da 
narração atribuída a Diogo Gomes, que foi ser¬ 
vidor do Infante e um dos navegadores do seu 
tempo, é, a tal respeito, de acentuado interesse, 
pois aí se diz que ele, «desejando conhecer as 
regiões afastadas do oceano ocidental, se acaso 
haveria ilhas ou terra firme além da descrição de 
Ptolomeu, enviou caravelas a procurar terras». 

Quer se trate de afirmações do próprio narra¬ 
dor, quer da amplificação devida ao redactor da 
narrativa, o alemão aportuguesado Martinho de 
Boémia, que num dos anos finais do século XV as 
reduziu a escrito, em latira, essas afirmações 
representavam, no primeiro caso, conhecimento 
directo do pensamento do Infante, ou, no segundo, 
um eco não muito afastado dos sucessos. Ora 
essa frase é susceptível de interpretar-se como 
significativa de que o Infante D. Henrique admi¬ 
tia a possibilidade de existirem no Atlântico oci¬ 
dental, nas remotas paragens a que se alongava o 
inquieto olhar do seu espírito, terras não men- 
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cio-nadas por Ptolomeu, o grande geógrafo da 
Antiguidade, cuja descrição da Terra, no livro 
Geografia e correspondentes mapas, se tornara 
uma espécie de evangelho geográfico, desde que, 
pouco antes da era henriquina, por 1406-1410, 
Jacobus Angelus a tornara acessível pela sua ver¬ 
são latina. 
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CAPÍTULO IV 


ASSENTAMENTO DAS PRIMEIRAS BASES 
DA EXPANSÃO ATLÂNTICA DOS PORTU¬ 
GUESES: CANÁRIAS, MADEIRA, AÇORES 

Ao encetarem os Portugueses, nos começos do 
século XV, a sua expansão ultramarina sistemática, 
o arquipélago das Canárias e o grupo, insular 
da Madeira 'constituíram os primeiros* objectivos, 
já pela simplicidade que derivava de ser-lhes 
conhecida a existência, muito hem quanto ao 
primeiro, e razoavelmente quanto ao segundo, já 
porque, vizinhos da costa africana, embora em 
diferente medida, a situação geográfica os indi¬ 
cava como bases duma acção que inicialmente 
visava a África, 

Assim se pode explicar a precoce colonização 
de povoamento empreendida pelos Portugueses no 
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grupo insular madeirense, até então despovoado, 
e o persistente interesse que também desde muito 
cedo manifestou o Infante D. Henrique em senho- 
riar, ao menos parcialmente, as Canárias, nisso 
empenhando, aliás sem resultados práticos, dili¬ 
gências diplomáticas, operações militares, compra 
de direitos. Nunca a Coroa castelhana abriu mão 
do domínio político desse arquipélago; e da insis¬ 
tência portuguesa, prolongada mesmo para além 
da morte do Infante, apenas resultou um perma¬ 
nente dissídio luso-castelhano, somente sanado por 
uma das cláusulas do acordo diplomático de 
1479-1480, que dividiu entre Castela e Portugal 
as zonas de influência atlântica-africana, deixando 
reservado aos Portugueses o exclusivo da acção 
para o sul das Canárias, e reconhecendo definiti¬ 
vamente como castelhanas essas ilhas. 

Porem, paralelamente a esses empreendimentos 
relacionados com a exploração africana, atingi¬ 
ram os Portugueses, também muito cedo, outra 
base de expansão atlântica, esta apontada a Oeste, 
os Açores. E se relativaménte às Canárias, e 
mesmo ao grupo insular madeirense, se não pode 
falar de descobrimento, já quanto aos Açores isso 
é bem possível, tão diversa e distanciada é a sua 1 
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real posição geográfica, daquela que a cartografia 
anterior e coeva assinalava aos pseudo-Açores, 
desenhados em fileira ao norte da Madeira e hem 
próximo desta ilha, 

Grupo insular madeirense 

Foi na Primavera de 1419 que o grupo insular 
madeirense entrou definitivamente na órbita das 
cousas portuguesas, pois então se fez o reconhe¬ 
cimento e ocupação da ilha do Porto Santo, 
seguindo-se-lhe, no ano imediato, a da Madeira, 
onde os próprios descobridores iniciaram explora¬ 
ções agrícolas e cuja colonização, em termos 
decisivos, começou por 1425. As circunstâncias 
em que esses sucessos ocorreram, e as que os 
determinaram, não são, porém, tão firmemente 
sabidas como o é na sua fixação cronológica; 

Uma versão arquivada e repetida pelos princi¬ 
pais cronistas dos feitos ultramarinos, a qual, 
portanto, pode considerar-se versão oficial, liga 
o início desses sucessos ao regresso de D. Henrique 
a Portugal com a expedição de socorro enviada 
a Ceuta no Verão de 1418, conforme certas refe¬ 
rências documentais permitem estabelecer, e com 
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base nas quais se pode fixar nos começos 1 de 1419 
aquele regresso. Segundo essa versão, o Infante 
foi então procurado por João Gonçalves Zarco e 
Tristão Teixeira, dois dos escudeiros de sua Casa, 
os quais se lhe ofereceram para ir guerrear mari- 
timamenft os Mouros da orla marroquina atlân¬ 
tica, pedindo para isso o equipamento de um 
navio. Acedeu o Infante à solicitação, tão con¬ 
forme, aliás, com os seus mais íntimos desígnios; 
mas o navio, em que logo aqueles saíram das 
águas portuguesas, foi arrastado para o mfln - largo 
por uma tempestade e levado à ilha do Porto 
Santo. Aqui se detiveram os navegadores alguns 
dias, empregando-os era bem reconhecer a terra* 
que se lhes afigurou perfeftamente adequada a 
um util aproveitamento, convicção que depois 
comunicaram a D. Henrique, quando, regressados 
a Portugal, com ele se avistaram. Logo, por isso, 
os reenviou o Infante à ilha, dando-lhes, agora, 
por companheiro, na chefia dessa modesta expe¬ 
dição, um fidalgo chamado Bartolomeu Perestrelo. 
Decorrido um ano, como as tentativas de explora¬ 
ção agrícola se mostrassem desanimadoras, porque 
numerosíssimos coelhos tudo danificavam, Peres* 
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com os companheiros que restavam, passaram à 
ilha da Madeira, cujo esfumado perfil, longin¬ 
quamente talhado no azul do céu em dias claros, 
aliciantemente os atraía com a constante fixidez 
da sua posição, Abundantes colheitas premiaram 
ots seus novos trabalhos agrícolas, e então Tizeram 
disso sabedor o Infante D. Henrique, o qual orga¬ 
nizou uma nova, mais cuidada e mais opulenta 
expedição, na qual seguiram novos emigrantes e 
as famílias dos primeiros, indo também sacerdo¬ 
tes, tudo isto já com vista a uma enraizada colo¬ 
nização de povoamento. 

Nesta versão abundam factos suspeitosamente 
providenciais — como a tempestade que desvia cie 
Marrocos o navio, arrastando-o para a ilha de 
Porto Santo ou a praga cie coelhos em virtude da 
qual foi abandonada a ilha de Porto Santo e 
começada a exploração da Madeira—mas faltam 
inteiramente quaisquer referências a circunstân¬ 
cias de política internacional, Convém, por isso, 
rectificá-la, acrescentando-lhe o que a tal res¬ 
peito efectivamente se sabe. 

Ora em relação à ilha de Porto Santo outros 
textos aludem, com efeito, a terem aí desembar¬ 
cado Castelhanos dois anos antes da chegada dos 
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primeiros aludidos Portugueses, facto este susci¬ 
tador de adequadas medidas imediatas, se se que¬ 
ria, como convinha, cortar as possibilidades de 
alargamento ao grupo insular madeirense do domí¬ 
nio de Castela, já estabelecido no vizinho arqui¬ 
pélago das Canárias. 

:. ' • • ;Sfg| 

Açores 

. Cl % ; * -3.Í 

Contràríamente ao grupo madeirense, represen¬ 
to com Progressiva perfeição em sucessivos 
mapas geográficos do século XIV, o arquipélago 
açoriano não aparece neles, a não ser que se 
queira considerar sua representação uma fiada de I 
ilhas que começa pouco ao norte da Madeira e se 
alonga nas longitudes desta ilha. Mas a real 
situação dos Açores, que emergem das águas 
atlânticas bem longe da Madeira e a Noroeste 
dela, constituídos por três grupos de ilhas que se 
escalonam, não no sentido Norte-Sul, como naque¬ 
les mapas aparecem, mas sim no sentido Sueste- 
-Noroeste, demonstra claramente que aquela fiada 
de dhas, se não é totalmente imaginária, pode, 
quan o muito, corresponder a uma fruste visita, 
per eia nos cálculos de localização, nunca 


mais repetida senão quando os Portugueses devi¬ 
damente descobriram, nos começos do segundo 
quartel do século XV, as ilhas açorianas dos gru¬ 
pos oriental e central — Santa Maria, S. Miguel, 
Terceira, Graciosa, S. Jorge, Pico e Faial. 

'Durante séculos, uma persistente tradição datou 
de 1431-1432 o descobrimento português dessa 
principal parte do arquipélago açoriano, atri¬ 
buindo-o a Frei Gonçalo Velho, um dos comenda¬ 
dores da Ordem Militar de Cristo, de que era 
Governador o Infante D. Henrique. Porém desde 
há um século o estudo da difícil leitura duma 
quase apagada legenda justaposta aos Açores no 
planisfério desenhado em 1439 pelo cartógrafo 
malhorquino Valseca, onde, pela primeira vez, 
aparecem figurados com localização exacta os 
Açores, permitiu a sucessivos autores rectificar 
essa tradição, retrotraindo para 1427 a data do 
descobrimento e atribuindo-o a um piloto portu¬ 
guês chamado Diogo, mas cujo apelido, aliás de 
escrita muito mal conservada, tem constituído um 
verdadeiro quebra-cabeças. Uns o têm lido Senill, 
que seria alatinamento de Velho e assim confir¬ 
maria a tradição referente a Frei Gonçalo Velho, 
para o que seria ainda necessário admitir que o 
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nome próprio, Gonçalo, fora transmitido abre¬ 
viadamente ao cartógrafo, que, tomando por um 
D o G da curtíssima abreviatura, a desdobraria 
em Diogo. Outros autores, cingindo-se mais aos 
elementos paleográficos que a legenda fornece, 
leram Sunis, Sinus, Simis. 0 autor do presente 
livro propôs leitura, igualmente rigorosa do ponto 
de vista paleográfico, mas que apresenta contra 
essas várias leituras a vantagem de ter um sen¬ 
tido próprio e claro — Silves. Diogo de Silves 
foi, pode crer-se, o descobridor cujo nome Valseca 
registou no seu mapa de 1439. Nada de extraor¬ 
dinário haveria, de resto, em apelidar-se ele assim, 
pela terra de, sua naturalidade, a qual se pode 
considerar lógica, quando se pensa que algarvios 
foram tantos dos navegadores ao serviço do 
Infante D. Henrique, e que Silves era então um 
excelente e muito frequentado porto, pois o seu 
assoreamento ainda não existia. 

Em tal caso, a função de Frei Gonçalo Velho, 
função não menos importante aliás, teria sido a 
de colonizador, que algumas referências documen¬ 
tais claramente comprovam. Contudo, quem queira 
apegar-se à tradição que o dá como descobridor, 
poderá imaginar e crer que embarcou no navio 
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ou frota descobridora, neste caso como capitão, 
juntamente com o humilde mas valioso piloto sob 
cuja direcção náutica se realizou a viagem que 
levou ao descobrimento dos Açores. 

Quanto ao descobrimento, tudo leva a crê-lo 
fortuito. Viagem em rumo directo, de Portugal às 
águas açorianas, é impossível de conceber, dada 
a constância de correntes aéreas de Oeste em tais 
latitudes. Por isso, o glorioso Almirante Gago 
Coutinho atribuiu, com o acerto da sua compe¬ 
tência náutica, o encontro dos Açores orientais e 
centrais a algum navio que, regressando das Caná¬ 
rias ou da Madeira, rumasse a noroeste para ven¬ 
cer a oposição de ventos do quadrante nordeste. 
A data, 1427, leva porém, em nossa opinião, a 
excluir, por motivos de política internacional, a 
eventualidade duma viagem portuguesa às Caná¬ 
rias, mas persiste a hipótese na referência à 
Madeira, e isto tanto mais fortemente quanto é 
certo que no grupo madeirense se situa muitas 
vezes na primeira metade do ano um centro de 
altas pressões e dispersão de ventos, mercê da 
qual, numa Primavera, essa de 1427, um navio 
fosse levado às águas açorianas centro-orientais 
no referido rumo de noroeste, dali regressando 
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fàcilmente a Portugal com o favor do já exposto 
condicionalismo físico do Atlântico naquela lati¬ 
tude. 

A falta de documentação segura não permite 
mais do que conjecturas. Mas, fosse como fosse, 
uma vez descobertas as principais ilhas dos Aço¬ 
res, não mais elas deixariam de interessar os diri¬ 
gentes da expansão portuguesa; e com justificada 
previsão, pois se a Madeira era sentinela vigilante 
das águas africanas que no remate de quase um 
século de esforços levariam o nome português à 
índia e ao Brasil, as ilhas açorianas eram a fle¬ 
cha de penetração apontada a Oeste, primeiro 
passo no caminho da América Setentrional. 


CAPITULO V 

DESCOBRIMENTO DA COSTA OCIDENTAL 
AFRICANA NO TEMPO DO INFANTE 
D. HENRIQUE 

Do Bojador à Pedra da Galé 

Concedendo à Ordem de Cristo em 26 de 
Dezembro de 1456 o espiritual das terras africa¬ 
nas até então descobertas, fez o Infante D. Hen¬ 
rique inscrever no preâmbulo da respectiva carta 
de concessão, como uma espécie de balanço dado 
aos quase quarenta anos de sua actividade pro¬ 
motora dos descobrimentos em África, a afirma¬ 
ção de que anteriormente à já afastada época em 
que começara a «inquirir e saber parte do que era 
do Cabo Não em diante» nenhum conhecimento 
directo havia na Cristandade a respeito dos 
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«mares, gentes e terras» desde aquele cabo «cen¬ 
tra o Sul». 

Não pode considerar-se ínteiramente exacta essa 
afirmação quanto ao troço de costa desde o Cabo 
Não até ao Cabo Bojador, visto ser naturalíssimo 
que o tivessem visitado, por mais de uma vez, os 
espanhóis das vizinhas Canárias. Porém do Bojador 
para o Sul só havia, realmente, conhecimento indi¬ 
recto, através de informações colhidas nas terras 
frequentadas por europeus, sobretudo nas medi¬ 
terrâneas; e assim, logicamente, a ultrapassagem 
desse Cabo constituiu um problema que desde 
muito cedo se inseriu na longa história das inicia¬ 
tivas henriquinas, como uma incoercível aspira¬ 
ção. 

Não era, porém, tarefa fácil essa investida con¬ 
tra o desconhecido, para além da barreira de 
recifes e agitadas águas que até à distância de 
alguns, quilómetros se estende pelo mar dentro, 
como que prolongando o Cabo Bojador. Para 
bem se avaliarem as sérias dificuldades que um 
tal trânsito devia realmente oferecer, bastará 
decerto atentar em que muito mais tarde, nos pri¬ 
meiros anos do século XVI — quando os Portu¬ 
gueses já dispunham, não só de embarcações bem 
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melhores do que as dos primeiros tempos henri* 
quinos, mas também duma longa prática de nave¬ 
gação nas mais variadas águas marítimas — ainda 
um roteirista sabedor e conceituado, como o era 
Duarte Pacheco, considerava não isenta de perigos 
a ultrapassagem daquele Cabo, increvendo no 
seu conhecido roteiro, o Esmeraldo de Situ Orbis, 
a recomendação de que ela se fizesse muito 
pelo largo, «porquanto este Cabo Bojador é muito 
perigoso por causa de uma mui grande restinga 
de pedra que dele sai do mar mais de quatro ou 
cinco léguas, na qual já se perderam alguns navios 
por mau aviso». 

Assim, não admira que para a primeira ultra¬ 
passagem do Bojador fossem necessárias nada 
menos de quinze tentativas, de algumas das quais 
se conhecem os autores. Assim, de 1426, a reali¬ 
zada por Frei Gonçalo Velho, que velejou até uma 
localidade denominada Terra Alta, não aquela que 
era mapas posteriores aparece ao sul do Bojador, 
mas uma outra de igual nome, situada mais ao 
norte, entre este Cabo e o de Guer; e, de 1433, a 
empreendida, também infrutiferamente quanto ao 
fim principal, por outro navegador henriquino 
Gil Eanes, o qual, porém, repetindo no ano 
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seguinte essa diligência, conseguiu levá-la a bom 
termo. 

Como recordação desse feito, reputado impor- 
tante, trouxe Gil Eanes consigo ura punhado de 
flores silvestres, análogas àquelas a que se dava 
0 nome de rosas de Santa Maria , colhidas no lito¬ 
ral africano além do Cabo Bojador, que, já resse¬ 
quidas, apresentou, decerto com natural orgulho, 
ao Infante D. Henrique, logo que, após o regresso, 
com ele se avistou. E pode bem entrever-se o 
quanto de impoTtahte considerou o Infante esse 
feito, à vista do «proveitoso acrescentamento na 
honra e fazenda» com que, como disse o cronista 
AZURARA, premiou Gil Eanes. 

^ ara devidamente compreender uma tal satisfa¬ 
ção, importa ter presente que a ultrapassagem do 
Bojador, sobre representar o feliz desfecho duma 
empresa repetidamente tentada, patenteava a pos¬ 
sibilidade de novos e frutuosos avanços do desco¬ 
brimento propriamente dito da costa ocidental 
africana. 

E cora efeito, logo nos dois anos seguintes, por¬ 
tanto ràpidamente, se conseguiu alongar até à 
Pedra da Galé o descobrimento português dos lito¬ 
rais africanos, como fruto de novas viagens, reali- 
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zada a primeira por Gil Eanes-, que capitaneava, 
como nas anteriores, a sua barca, e por Afonso 
Gonçalves Baldaia, comandando este um varinel; 
e realizada a segunda unicamente por este nave¬ 
gador. 

Em 1436 ficaram assim descobertas as costas, 
e parcialmente explorados os litorais da África 
Ocidental, na extensão duns bens folgados qui¬ 
nhentos quilómetros, tornando-se desde então mais 
exacta a representação cartográfica do correspon¬ 
dente lineamento costeiro, e nele surgindo novos 
topónimos, criados pelos descobridores, e em parte 
perdurantes, ainda que traduzidos para diferente 
idioma-: Angra dos Ruivos, por exemplo, hoje 
Angra de los Ruivos ou Garnet Bay; e ainda, além 
doutras de menor monta, Rio do Ouro, hoje Rio 
dei Oro, e Pedra da Galé, hoje Pedra de la Galéa, 

Da Pedra da Galé à costa cçbo-verdiana 

Nos cinco anos subsequentes a esses descobri¬ 
mentos, nenhum outro teve lugar; e mesmo para 
carregar peles e óleo de foca, género de.explora¬ 
ção económica encetada por Baldaia no Rio do 
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Ouro, só de uma única viagem, esta em 1437, há 
notícia. 

Sucessos de ordem militar e política em que o 
Infante D. Henrique andou envolvido explicam, 
de algum modo, essa pausa: de 1437, as discus¬ 
sões e outras diligências preparatórias da expedi¬ 
ção organizada para conquistar Tânger e o infeliz 
desfecho da campanha; de 1438, as discussões 
referentes à retrocessão de Ceuta, para libertação 
do Infante D. Fernando, que ficara em poder dos 
Marroquinos, como principal dos reféns deixados 
em Tânger, e o falecimento do rei D. Duarte; de 
1439 a 1440, as lutas políticas entre a rainha 
viúva e o Infante D. Pedro a respeito de qual 
exerceria a regência na menoridade do novo 
monarca. 

Só em 1440 voltou a pensar-se nos descobrimen¬ 
tos africanos, e ainda que não tivesse seguimento 
a preparação de dois navios, o tipo dos então 
escolhidos de algum modo revela que a pausa 
determinada por motivos alheios às navegações 
não fora contudo totalmente desaproveitada para 
o progresso delas, visto saber-se que eles eram 
caravelas, tipo muito diferente do da barca, em 
que viajara Gil Eanes, ou do varinel utilizado por 
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Baldaia, facto que denuncia reflexões e estudos 
anteriormente feitos, no sentido de facilitar as 
viagens à costa africana. 

Com efeito, ao passo que a barca e o varinel 
eram barcos pesados e poucos veleiros, largos e 
de borda baixa, arvorando em um ott dois mastros 
uma grande vela quadrangular, pendente de verga 
horizontal e cujas pontas inferiores se amarravam 
a um e outro bordo, a caravela dos descobrimentos 
— navio não inteiramente novo, pois já anterior- 
mente se empregava em transportes locais e nas 
fainas de pesca, mas em cuja traça se introduzi¬ 
ram adequadas modificações relativas ao aumento 
de tonelagem e à mastreação — era um navio 
alongado, de borda alta, com dois mastros e 
depois três, providos, cada um, de sua vela trian¬ 
gular, montada numa grande verga oblíqua, que 
pela extremidade oposta podia íàcilmente virar- 
-se a uma ou outra borda, consoante as conveniên¬ 
cias da navegação. Assim, a caravela, não só se 
aguentava melhor do que a barca ou o varinel 
em águas agitadas, como geralmente o são as do 
Atlântico nas zonas então perlustradas, mas tam¬ 
bém, graças ao sistema do seu pano, aproveitava 
melhor o vento, permitindo navegar com o> de tra- 
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vés, até mesmo quando sensivelmente de proa; 
com tais características, este navio tornou possí¬ 
veis novos grandes avanços, para o sul, assegu¬ 
rando maior facilidade às viagens de retorno, 
visto que o seu uso permitiu evitar o moroso e 
difícil Bordejar das torna-viagens, originando a 
prática do regresso por meio da depois chamada 
volta da Guine, rota traçada em afastamento pelo 
mar largo, a contornar por Noroeste a oposição 
dos ventos constantes de Nordeste, o alíseo do 
Atlântico setentrional que sopra das Canárias 
para sul, e que gradualmente inflectida para norte 
ia atingir as vizinhanças das águas açorianas, 
donde era facil velejar para Portugal com o auxí¬ 
lio dos ventos gerais de Oeste, dominantes em tais 
paragens. 

Em 1441, «havendo já os feitos do Reino 
algum assossego, ainda que grande não fosse» 
- como escreveu AZURARA - Nuno Tristão 
«cavaleiro mancebo que fora criado de moço 
■pequeno na câmara do Infante», recebeu deste o 
encargo, que AZURARA igualmente definiu, de 
passar «além do Porto da Galé o mais longe que 
pudesse, e que trabalhasse de filhar gente por 
qualquer maneira que melhor pudesse». 
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Importa acentuar que já nestas primeiras cap¬ 
turas de indígenas andava implícito o desejo, de 
informações, complementares do' reconhecimento 
dos litorais realizado pelos navegadores, Com 
efeito, um outro servidor do Infante, Antão Gon¬ 
çalves, que Nuno Tristão foi encontrar no Rio do 
Ouro, aonde, nesse mesmo ano, fora enviado pòr 
D. Henrique com o encargo de carregar peles e 
óleo de foca, já aí capturara dois indígenas, para 
espontâneamente ocorrer àquilo que evidente¬ 
mente sabia ser um dos interesses do Infante: o 
de conhecer, como informa a crónica de AZU¬ 
RARA, «quais e quejandos» eram os habitantes 
dessa região. 

Descendo a costa algumas léguas para além do 
Rio do Ouro, Nuno Tristão, coadjuvado por 
Antão Gonçalves, um e outro acompanhados dum 
certo número de auxiliares, pôde, por seu turno, 
capturar cerca de uma dezena de indígenas; e 
para comemoração do sucesso, aí conferiu o grau 
de cavalaria ao seu esforçado companheiro, em 
virtude do que a esse lugar se deu a denomina¬ 
ção de Porto do Cavaleiro. Daqui, Antão Gonçal¬ 
ves regressou a Portugal, e Nuno Tristão prosse¬ 
guiu no reconhecimento da costa até um cabo que 
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denominou Branco , do qual foi assim o descobri¬ 
dor. 

Dois anos depois, o mesmo navegador, ultra¬ 
passando o termo dos seus anteriores descobri¬ 
mentos, penetrou no Golfo de Arguim e descobriu 
algumas das suas ilhas; e desde então, o ritmo 
dos descobrimentos acelerou-se. No ano seguinte, 
1444, sao já vários os feitos: uma frota algarvia 
organizada pelo almoxarife de Lagos, Lançarote, 
penetra também no Golfo de Arguim e aborda ali 
outras ilhas; Nuno Tristão, na terceira das suas 
viagens, atinge uma região que AZURARA deno¬ 
minou terra dos Negros, da qual pode afirmar-se 
ser a das vizinhanças da foz do Senegal, rio que 
os Portugueses da época e ainda os do século XVÍ 
consideravam limite da zona habitada pelos Aze- 
negues, começando ao sul dele as terras povoa¬ 
das por gentes negras. Um pouco ao norte da foz 
do Senegal, a prolongada aridez da costa come¬ 
çava a colorir-se de vegetação arbórea, assinalada 
pelos topónimos arvoredo e palmar que já a car¬ 
tografia quatrocentista aí assinala; assim, bem 
poderia Nuno Tristão, sem ultrapassar aquele rio, 
avistar «muitas palmeiras e outras árvores ver¬ 
des», como AZURARA refere que ele fez, não 


HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 



sendo menos provável que igualmente pudesse ter 
visto algum desbordante grupo de negros. 

De qualquer modo, nas vizinhanças do Sene w 
gal, embora sem a rigidez fronteiriça de Azene- 
gues e Negros do conceito quinhentista, as modi¬ 
ficações da paisagem vegetal e humana punham 
termo à Mauritânia. Daí por diante estendia-se a 
então chamada Guiné, ou seja, a Senegâmbia, as 
Guinés de hoje e as subsequentes zonas austrais. 


Senegâmbia, Guiné, Serra Leoa 


Ainda em 1444, Dinís Dias atingiu o Cabo 
Verde e a vizinha ilha das Palmas, hoje Gorée, e 
no ano seguinte o madeirense Álvaro Fernandes, 
destacando-se duma segunda frota de Lançarote 
que estanciava pela costa do Senegal, ultrapassou 
o Cabo Verde e acrescentou ao já sabido mais 
algumas léguas de litorais africanos, até ao então 
chamado Cabo dos Mastros, hoje Red Cape. 

Já então certas tragédias tinham assinalado a 
acção portuguesa, principalmente a de Gonçalo de 
Sintra e seis companheiros, que em 1444, numa 
das ilhas do Golfo de Arguim, a de Naar, foram 
mortos pelos indígenas quando efectuavam opera- 
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ções de captura. Porém o ano de 1446 em muito 
as excedeu. Neste ano, Nuno Tristao, a quem o 
descobrimento dos litorais africanos já tanto 
devia, empreendeu uma nova viagem, e, avan¬ 
çando sensivelmente para além dos até então 
descobertos, ancorou na foz dum certo rio, no 
qual, ele e muitos dos seus companheiros, tendo 
tomado lugar num batel com rumo à terra, foram 
subitamente atacados por numerosos indígenas 
que cora setas envenenadas os mataram. 

Não se chegou ainda a acordo, entre os estudio¬ 
sos deste sucesso, quanto ao local em que ele ocor¬ 
reu. Na fé das 60 léguas áém do Cabo Verde, 
que lhe assinalou AZURARA, e na de atribuição 
ao Rio Grande (boje o Geba), que foi a do qui¬ 
nhentista JOÃO DE BARROS, longamente se 
acreditou, e ainda há quem essa tese defenda, que 
de facto Nuno Tristao e os seus homens perece¬ 
ram no amplo estuário do Geba. Por isso, oficial- 
mente se perfilhou, para celebração dum quarto 
centenário do descobrimento da Guiné Portu¬ 
guesa, o ano de 1946. Porém, desde 1925 a hipó¬ 
tese de tratar-se não do Geba, mas sim do Gâm¬ 
bia, fora posta pelo historiador francês RON- 
CIÈRE, perfilhando-a, entre 1941, e 1945, forta- 
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lecida com novos argumentos, DUARTE LEITE, 
MAGALHAES GODINHO e o autor do presente 
livro. No próprio ano do imaginado centenário, 
um autor em quem convergia a dupla qualidade 
de seguro estudioso e perfeito conhecedor da 
África guineense, o Com. to TEIXEIRA DA 
MOTA, mostrou a impossibilidade física de si¬ 
tuar-se na larguíssima boca do estuário, ou 
melhor, do golfo, pelo qual sai ao mar o rio 
Geba, a tragédia de Nuno Tristao, tal como a des¬ 
crevem os autores quatrocentistas; porém este 
autor entendeu assinalar-lhe como teatro, não a 
foz do Gâmbia, mas outra embocadura de menor 
amplitude, a do Salum, primitivamente chamado 
Barbacins, uns noventa quilómetros ao norte da¬ 
quela. Simultâneamente, também BAPTISTA DE 
LIMA, OLIVEIRA BOLÉO e de novo DUARTE 
LEITE, contestaram a tese defensora de ter Nuno 
Tristão velejado até ao estuário do Geba. Fiel a 
esta doutrina apenas permaneceu o P. e DIAS 
DINIS, que dela foi, desde 1946, embora ante¬ 
riormente à decisão oficial, convictamente defen¬ 
sor. 

Admitindo, pois, como nos parece acertado, que 
o sacrifício de Nuno Tristão nas águas terminais 
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do Gâmbia, ou talvez mais seguramente nas do 
Salum, impediu esse ínclito descobridor portu¬ 
guês de levar um pouco mais além o seu esforço, 
nem por isso ele foi improfícuo, pois estimulou 
imediatas expedições, a uma das quais, a de 
Álvaro Fernandes, é lícito assinalar como termo 
a zona setentrional da Guiné Portuguesa, que 
assim foi de facto atingida em 1446. 

Por essa época, era já crescente o número de 
expedições que com finalidade económica se diri¬ 
giam às regiões africanas anteriormente descober¬ 
tas; e desse género se podem considerar as de que, 
relativamente aos subsequentes dez anos, há 
conhecimento'. De facto, a elas deve ter-se limitado 
a de Cid de Sousa, em 1453, dado o seu carácter 
nitidamente mercantil, atestado pela presença de 
Nuno Fernandes de Góis, que nela seguia com 
expressas funções dessa natureza; também de 
intuitos económicos foram certamente as que a 
Coroa expediu várias vezes, nomeadamente em 
1454, com destino à Guiné, denominação então 
vaga, aplicada às regiões para além do Senegal, 
portanto desde aquém das que hoje a ostentam; 
também de carácter comercial, e não para além do 
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Gâmbia, a dos italianos Antoniotto Usodimare e 
Luís Cadamosto, em 1455. 

Só relativamente a 1456 há referências do¬ 
cumentais à realização de viagens que tivessem 
atingido os rios da Guiné hoje Portuguesa, e espe* 
cificadamente, entre eles o Geba: uma, descrita 
por Cadamosto, que a disse praticada por três 
caravelas, de que tiveram cargo ele próprio, Uso¬ 
dimare e um capitão português cujo nome não 
refere; outra, também de três navios, sob o 
comando superior de Diogo Gomes, sotoposto ao 
qual iam dois outros capitães portugueses. Cada¬ 
mosto, incluindo no seu livro Viagens a descrição 
desta de 1456, fez referência a vários rios, então 
explorados, para além do Gâmbia — o de 
SanFAna, o Casamansa, o de S. Domingos (hoje 
Cacheu), o das Âncoras (hoje Mansoa), e o 
Grande (hoje Geba) — bem como a algumas 
ilhas do arquipélago dos Bijagós. Os feitos de 
Diogo Gomes constam da9 suas já aludidas memó¬ 
rias, registadas por Martinho de Boémia; referem 
também a exploração do Geba, após ultrapassa¬ 
gem doutros rios. A similitude da composição das 
frotas, o paralelismo dos sucessores e ainda a sua 
aparente simultaneidade podem levantar a sus- 
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peita de tratar-se dana só expedição. Por outro 
lado, tratando-se, num e noutro caso, de memó¬ 
rias, a fatalidade de tais depoimentos pessoais 
pode despertar dúvidas, e algumas têm realmente 
sido postas quanto ao integral valor dos textos 
em referência. De momento, porém, nada mais se 
pode adiantar quanto ao descobrimento da Guiné 
Portuguesa, sendo, aliás, opinião aceitável, se¬ 
gundo cremos, a de que à expedição ou às expedi¬ 
ções de 1456 se deve o descobrimento dessa par¬ 
cela ultramarina de Portugal de hoje, embora 
hajam de ser rejeitados certos enaltecimentos de 
acções pessoais, contidos nos respectivos relatos. 

Ainda no tempo do Infante D. Henrique, mas 
certamente num dos últimos anos da sua vida, 
Pedro de Sintra prolongou o descobrimento da 
«sta africana, desde a região guineense do rio 
Geba até à Serra leoa. Que esta constituiu o 
termo dos descobrimentos henriquinos era África 
e que aquele foi o descobridor, são factos assegu¬ 
rados pelo roteirista DUARTE PACHECO, que, es¬ 
crevendo o seu roteiro africano, o Esmeraldo de 
Situ Orbis cerca de 1508, nele os inclui, afirmando 
mbê-los por informação do próprio Pedro de Sin- 
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tra. Também o cronista RUI DE PINA e o historia¬ 
dor quinhentista JOÃO DE BARROS confirmaram 
em sua obra o primeiro daqueles factos. 

Arquipélago cabo-verdiano 

CADAMOSTO incluiu entre os sucessos da 
sua viagem de 1456 o descobrimento das ilhas 
orientais do arquipélago de Cabo Verde; mas 
Diogo Gomes localizou em 1460, no decurso 
duma das suas viagens à costa africana, o avista- 
mento dessas ilhas, afirmando tê-lo realizado 
quando navegava para Portugal de conserva com 
o navio de António Noli, mas lamentando-se de 
que o favor régio beneficiara este italiano, outor¬ 
gando-lhe uma capitania na ilha que então visita¬ 
ram, com menosprezo da sua prioridade no desem¬ 
barque nessa ilha. 

O problema da autoria dum tal descobrimento 
tem sido objecto de controvérsia entre os historia¬ 
dores desde há um bem folgado século, dada a 
insegurança dos relatos de CADAMOSTO e de 
DIOGO GOMES, agravada pelo facto de ser con¬ 
cedida a Noli a capitania da Ribeira Grande na 
ilha de Santiago, que evidentemente era a referida 
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por DIOGO GOMES, afirmando-se oficialmente 
que ele fora o descobridor das ilhas cabo-verdia- 
nas orientais numa carta régia de 1462, bem como 
noutra, esta de 1497, que, por seu falecimento, 
transferiu a fruição da referida capitania para 
um indigitado marido de sua filha, Branca de 
Aguiar. De qualquer modo este problema conti¬ 
nua controvertido, sendo apenas possível, a título 
de mera hipótese, considerar repetido o descobri¬ 
mento, com o intervalo de poucos anos; a favor 
duma tal hipótese milita o facto de corresponde¬ 
rem a datas de mês e dia bastante distanciadas os 
nomes então dados a alguma destas ilhas: Maias, 
S. Tiago e S. Filipe (1 de Maio), S. Cristóvão 
(25 de Julho). 

Mais seguramente se sabe quem foi o descobri- 
dor das ilhas caho-verdianas ocidentais, e com 
grande probabilidade se pode estabelecer a data 
em que ele teve lugar. Com efeito, o diploma de 
1462 atrás citado, que é a carta régia de 18 de 
Setembro daquele ano, faz doação delas, conjun¬ 
tamente com as orientais, ao Infante D. Fernando, 
irmão do rei D. Afonso V e filho adoptivo do fale¬ 
cido Infante D. Henrique, facto que, conjugado 
com o de corresponderem a festividades de 
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Dezembro e Janeiro os nomes então dados a algu¬ 
mas dessas ilhas ocidentais—Santo Antão, S. Ni* 
colau, S. Vicente, Santa Luzia — leva a situar no 
Inverno de 1460-1461 ou no de 1461-1462, mais 
provàvelmente neste, o seu descobrimento; e logo 
outra carta régia, esta de 29 de Outubro do 
mesmo ano, aludindo a estas ilhas diz ter sido seu 
descobridor Diogo Afonso, escudeiro do referido 
Infante. 






CAPITULO VI 

DESCOBRIMENTO DA COSTA E DAS ILHAS 
DO GOLFO DA GUINÉ 

Cadamosto, acrescentando ao relato dos seus 
próprios feitos os de Pedro de Sintra, atribuiu a 
este português o descobrimento da costa africana 
a partir do estuário do Geba até um lugar então 
denominado Bosque de Santa Maria, a uns vinte 
quilômetros ao sul do Cabo Mesurado, em situação 
muito aproximadamente correspondente à da mo¬ 
derna cidade de Monróvia, capital da Libéria, 
bastante para além, portanto, da Serra Leoa, que 
com justificado fundamento pode crer-se ter sido 
o termo dos descobrimentos realizados nos últi¬ 
mos tempos da vida do Infante D. Henrique. Já 
o facto de dizer CADAMOSTO ter sido ordenada 
por D. Afonso V essa viagem, denunciaria equí- 
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voco ou utilização de errada fonte informativa, 
circunstância que certas confusões toponímicas 
agravam, É evidente que, por má informação ou 
por equívoco próprio, fundiu numa só duas via¬ 
gens de Pedro de Sintra, a primeira até à Serra 
Leoa, realizada ainda nos tempos henriquinos, e 
outra posteriormente, até ao Bosque de Santa 
Maria. 

Se esta segunda viagem de Pedro de Sintra foi, 
segundo pode crer-se, organizada e custeada pela 
Coroa, as que em subsequentes anos lhe prolonga¬ 
ram os êxitos, descobrindo toda a orla setentrio¬ 
nal e oriental do Golfo da Guiné já constituíram 
encargo dum mercador lisbonense, Fernão Gomes, 
a quem D. Afonso V concedeu, mediante determi¬ 
nada importância anual, o exclusivo da explora¬ 
ção comercial das zonas africanas já descobertas, 
ou a descobrir para além da Serra Leoa, com 
excepção, naquelas, de Arguim, onde existia uma 
feitoria fundada pelo Infante D. Henrique e 
explodÊa pela Coroa, e da costa fronteira às 
ilhas de Cabo Verde, com a obrigação, inerente, de 
que o concessionário promovesse o avanço dos 
descobrimentos, fazendo-os progredir cem léguas, 
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Assentou-se esse contrato talvez em 1469, data 
indicada pelo quinhentista BARROS, com vali¬ 
dade por cinco anos, acrescidos entretanto de mais 
um, É desconhecido o título oficial da concessão; 
mas conhece-se o da prorrogação, que foi lavrado 
em 1473, 

Já então Fernão Gomes dera começo ao cum¬ 
primento da obrigação de promover o avanço dos 
descobrimentos, dos quais, aliás, simultâneamente 
beneficiava, pelo alargamento territorial do seu 
exclusivo; mas quer referentemente a nomes de 
descobridores e de seus feitos, quer referente¬ 
mente a datas, os elementos de informação existen¬ 
tes são escassos e fragmentários. 

Tudo quanto pode afirmar-se com certa segu¬ 
rança é que a expedição de dois navios capitanea¬ 
dos por João de Santarém e Pero Escobar percor¬ 
reu aproximadamente metade da extensa costa 
setentrional do Golfo da Guiné, atingindo em Ja¬ 
neiro de 1471 uma aldeia denominada Sarna, vizi¬ 
nha do Cabo das Três Pontas, à qual afluía ouro 
das explorações centro-africanas, e que recebeu dos 
Portugueses, por isso, o nome de Mina de Ouro, 
mais tarde, simplesmente Mina, 
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Tem-se atribuído, hipotèticamente aliás, a 
descobridores o avanço até ao delta do Niger, bem 
como o descobrimento das ilhas de S. Tomé e de 
Santo Antão, depois chamada do Príncipe, que 
ficam em longitude muito aproximada. Esta hipó¬ 
tese, mais de uma vez formulada, pressupõe que 
os navios velejaram da costa para o sul, a fim de 
evitarem a oposição da chamada corrente do Golfo 
da Guiné, que corre para leste ao longo da costa, 
cousa contudo pouco crível, não só porque uma 
primeira expedição não se aventuraria tanto em 
mar desconhecido, mas sobretudo porque em tal 
rumo deveria ser descoberta, antes da ilha de 
S. Tomé, a do Príncipe, ou deixar de ser avistada 
esta, que então, e ainda durante algum tempo, se 
chamou ilha de S. António (Santo António Abade, 
isto é Santo Antão), cuja festividade ocorre em 17 
de Janeiro, ao passo que a de S. Tomé ocorre cm 
21 de Dezembro. É, portanto mais acertado dizer 
que do descobrimento dessas duas ilhas apenas se 
pode afirmar, como datas, a do dia e a do mês, 
incluídas em algum ou alguns anos da vigência 
do contrato com Femão Gomes. 

A seguir à viagem de Santarém e Escobar, rea¬ 
lizou-se a de Femão do Pó, que visitou a costa do 
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Golfo de Biafra, reentrância terminal do Golfo da 
Guiné, e descobriu a ilba nele existente, hoje 
conhecida pelo nome do descobridor, mas à qual 
ele deu o de Formosa, que ela por algum tempo 
ostentou. 

Seguiram-se por fira os descorimentos dos 
cabos hoje chamados Lopez e Catarina, este já em 
cerca de dois graus de latitude austral. Do pri¬ 
meiro foi descobridor Lopo Gonçalves, cujo nome 
aquele topónimo recorda; do segundo, Rui de 
Sequeira, em dia de Santa Catarina, 25 de Novem¬ 
bro, memorado no moderno topónimo. Quanto aos 
anos destes descobrimentos, podem apontar-se, em 
mera dedução lógica, os de 1474 e 1475, visto 
saber-se terem sido os últimos promovidos por 
Fernão Gomes. 

No Cabo Catarina se deteve por então o avanço 
dos descobrimentos; e isto ao tempo em que já 
começavam a acentuar-se os reflexos que naquela 
zona teve a rivalidade luso-castelhana, a qual, de 
simplesmente peninsular, começava a volver-se 
ultramarina. 
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CAPÍTULO VII 


RUMO AO OCIDENTE: 
TRADIÇÕES E REALIDADES 

Embora as atenções oficiais se voltasem deli¬ 
berada e exclusivamente para os descobrimentos 
do Atlântico de Leste, na vizinha África, valori¬ 
zada por si própria ou como entrevisto caminho 
do visionado Oriente, sempre a Coroa animou, por 
meio de antecipadas concessões de direitos, todos 
quantos à sua custa tentaram encontrar a Oeste 
terras desconhecidas. Porém, se a história dos des¬ 
cobrimentos oficialmente promovidos esbarra, a 
cada passo, na falta de documentação conveniente, 
bem se pode compreender quanto isto se agrava, 
e quantas dúvidas se acumulara, referentemente à 
das navegações ocidentais, dadas as especiais con¬ 
dições em que estas foram tentadas ou realizadas. 
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Remoto descobrimento duma ilha ocidental: 
lenda ou realidade? 


Desde prístina data quatrocentista, os cartógra¬ 
fos desenharam longinquamente a Oeste, em lati¬ 
tude aproximada à dos Açores, uma imaginária 
ilha chamada Antília, nome depois mudado para 
o de Ilha das Sete Cidades desde que nela inseriu 
a imaginação popular uma perturbante lenda, a 
de ser povoada por cristãos, sete bispos e alguns 
fiéis que ali tinham ido aportar, fugidos da Penín¬ 
sula Hispânica quando esta, outrora, fora teatro 
da invasão árabe-berbere do século VIII. Iam 
decorridos sete séculos sobre essa imaginada fuga 
quando os Portugueses encetaram a sua actividade 
marítima; o mistério que cercava a Ilha das Sete 
Cidades quase prestigiava a lenda. Decerto, desde 
esses primeiros tempos da expansão marítima por¬ 
tuguesa repetidamente os navegadores a recorda- 
ram; e se se achavam engolfados no pélago, em 
retorno da costa africana ou nas paragens açoria¬ 
nas, muita vez ansiosamente perscrutariam o lon¬ 
gínquo horizonte ocidental, onde se esfumava a 
insondável vastidão das águas que lhes pareciam 
avaramente guardadoras daquele segredo. 

u 
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Em certa altura, que não pode precisar-se, 
começou circulando o boato de ter sido descoberta 
essa famosa ilha por um navio português, arras¬ 
tado para Oeste por uma tempestade, navio oriundo 
do Porto, segundo uma versão, ou desembocado do 
Mediterrâneo, segundo outra. Embora só reduzida 
a escrito nos primeiros decénios do século XVI 
sob uma ou outra das referidas modalidades, essa 
notícia aparece então enriquecida já de pormeno¬ 
res claramente lendários, como o de serem cris¬ 
tãos os habitantes da ilha e entenderem a língua 
dos recém-chegados, enriquecimento que, se por 
um lado enfraquece a cor histórica do sucesso 
narrado, por outro permite crer que a história cir¬ 
culou oralmente desde data bastante anterior à da 
sua fixação por escrito. De resto, ao lado desses 
pormenores que inculcam influência da lenda refe¬ 
rente a cristãos fugidos, algumas circunstâncias 
levam a não considerar totalmente lendário o 
conjunto dos dizeres, bastando para isso ter pre¬ 
sente que os ventos e correntes marítimas domi¬ 
nantes no Atlântico setentrional perfeitamente jus¬ 
tificam a possibilidade do arrastamento dum na¬ 
vio para Oeste, em larga curva, iniciada pelo sul 
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desde águas africanas entre o Bojador e o Cabo 
Verde e completada pelo norte nas latitudes açoria¬ 
nas, e cujo maior afastamento poderia atingir 
alguma das ilhas da América central. É mesmo 
singular que um dos relatos quinhentistas reporte 
a viagem a 1447, ano em que passou por Lisboa, 
a bordo dum navio que se dirigia ao norte da 
Europa, o cartógrafo italiano André Bianco, o 
qual, desenhando em Londres, logo no ano 
seguinte, um dos seus planisférios, nele incluiu, 
bem ao largo da costa africana, a oeste-sudoeste 
do Cabo Verde, uma ilha inominada, mas na qual 
apôs uma legenda que a diz autêntica, como que 
em clara intenção de a extremar das consideradas 
duvidosas. 

Descobrimento do grupo ocidental açoriano 

por Diogo de Teive e larga deambulação 


atlântica de; 

Bem mais segur 
primeira viagem c 


,s s ã°> porém, as referências à 


xunaamen- 

tadamente conhecida, ».de Diogo de Teive, que 
o» seus primeiros narradores-os biógrafos de 
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Cristóvão Colombo, seu filho Fernando e o cro¬ 
nista espanhol Las Casas — disseram realizada 
em 1452 ou proximamente pouco antes, incluin¬ 
do-a entre os ensinamentos que em feitos anteriores 
colheu o biografado e estimularam o seu empe¬ 
nho de atingir o Oriente do Velho Mundo por rota 
ocidental atlântica. 

Como quer que fosse originada, a viagem de 
Diogo de Teive teve por primeira escala as ilhas 
açorianas, partindo ele, em pesquisa oceânica, da 
mais ocidental delas, a do Faial, decerto mencio¬ 
nada como ponto de referência da partida, por¬ 
quanto ainda sem povo adores nela não poderia 
ter feito estacionamento. Daqui começou Diogo de 
Teive velejando para sudoeste, que é direcção das 
Antilhas, uns novecentos quilómetros, cerca de 
uma sétima parte do percurso que lhe seria neces¬ 
sário cobrir para atingir alguma daquelas ilhas. 
Nesse ponto, e decerto desiludido por nada ter 
encontrado, deu volta, e nesta rota foi passar nas 
vizinhanças das ilhas ocidentais açorianas, a do 
Corvo e a das Flores, sendo assim, delas o desco¬ 
bridor. A partir deste ponto os relatos da viagem 
são incompletos, por escassez de pormenores, e 
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confusos na indicação dos rumos seguidos, apenas 
se sabendo que após ter atingido a latitude do 
Cabo Clear, extremidade sudocidental da Irlanda, 
regressou à Ilha Terceira já no declínio do Verão. 
Contudo, não cremos serem essas confusões impe¬ 
ditivas de formular-se uma razoável conjectura, 
baseada no condicionalismo físico do Atlântico 
setentrional. Com efeito, não permitindo esse con¬ 
dicionalismo, com os seus ventos de Oeste ou 
Noroeste, o avanço para este quadrante, Diogo de 
Teive deve ter rumado dos Açores ocidentais na 
direcção de nordeste, indo atingir as águas irlan¬ 
desas, e daqui, impossibilitado de regressar à Ter¬ 
ceira pela oposição dos ventos dominantes, ou 
instigado pelo desejo de ir mais ao norte, avizinhar- 
-se-ia da Islândia, em cujas proximidades sopram 
no Verão ventos de leste, que permitem volver a 
Oeste pasando entre aquela ilha e a Gronelândia, 
paragem onde logo se modificam, sendo então 
possível seguir de aí para sul, pelas vizinhanças 
da Terra Nova, e logo para sueste, na direcção da 
Terceira. De qualquer forma, mas certamente pela 
que deixamos exposta, Diogo de Teive percorreu 
em largo rodeio todo o Atlântico setentrional. 
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Anseios e desilusões 

O êxito da viagem de Diogo de Teive, quanto 
ao descobrimento de longínquas ilhas ocidentais, 
a do Corvo e a das Flores, incitou desejos de novos 
descobrimentos de tal género. Numerosos navega¬ 
dores portugueses supuseram desde então possível 
descobrir outras ilhas nesses mal devassados con¬ 
fins, e mesmo alguns chegaram a crer terem-nas 
avistado; a própria Coroa animou essa verdadeira 
febre, estimulando a de nautas ou o empenho de 
armadores com repetidas doações de capitanias, 
antecipadamente referentes a ilhas que viessem 
a ser descobertas. Em 1462 concedeu D. Afonso V 
esses direitos a João Vogado, relativamente a duas 
ilhas que dizia ter descoberto, mas que afinal 
nunca se identificaram; e ao Infante D. Fernando, 
seu irmão, fez doação duma outra ilha que o 
navegador Gonçalo Fernandes dizia ter avistado, 
quando no alto mar a oés-noroeste da Madeira. 
Em 1473 e 1474, análogas concessões foram fei¬ 
tas à viúva daquele Infante e a um antigo servidor 
dele, Fernão Teles. 

Por vezes a convicção chegou a ser tao aluci¬ 
nante, que levou a teimar contra o impossível; tal 
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o caso do navegador Vicente Dias, que, capita¬ 
neando uma caravela em retorno da costa afri¬ 
cana pelo largo rodeio que levava aos Açores, ! 
julgou ter avistado ao longo, a oeste da Madeira, 
uma ilha que depois, inutilmente, por três ou 0 
quatro vezes buscou, em pesquisas subsidiadas por 
um abastado mercador italiano, interessado no 
assunto. í 

Viagem de João Vaz Corte-Real 
e Álvaro Martins Homem 

Embora a realidade geográfica desmentisse 
todas essas ilusões, de uma delas derivou outra 
das primeiras largas digressões portuguesas que 
tiveram como teatro as águas do Atlântico norte- 
-ocidental. Esta larga exploração foi realizada por 
João Vaz Corte-Real e Álvaro Martins Homem, 
pouco antes de 1474, como pode crer-se pela tra¬ 
dição açoriana recolhida no terceiro quartel do 
século XVI pelo P. e GASPAR FRUTUOSO, e por 
ele publicada na sua história insulana intitulada 
Saudades da Terra — tradição segundo a qual as 
doações de capitanias na Ilha Terceira, feitas 
naquele ano a um e outro pela viúva do Infante 
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D. Fernando, como tutora de seu filho, o pequeno 
donatário dos Açores, D. Diogo, teriam sido o pré¬ 
mio de uma tentativa de descobrimento da região 
boreal americana, depois chamada Terra dos 
Bacalhaus e hoje Terra Nova. 

Repetidas críticas têm sido feitas à efectiva 
existência desta viagem, que vários historiadores 
sustentam achar-se insuficientemente documentada; 
outros, porém, afirmam o contrário, dizendo até 
luso-dinamarquês esse empreendimento, pois rela¬ 
cionaram a notícia da dita viagem com as tradi¬ 
ções nórdicas de certas explorações da Gronelân- 
dia — uma a dos almirantes Pining e Pothorst, de 
que tradicionalmente constava ainda no século XVI 
ter sido equipada pelo monarca dinamarquês Cris- 
tiano I e a convite do seu contemporâneo portu¬ 
guês D. Afonso V, e outra, a do piloto Skolp, atri¬ 
buída, também tradicionalmente, a 1476. Esta 
tentativa de identificação, que celebrou o histo¬ 
riador dinamarquês SOPHUS LARSEN, tem con¬ 
tudo contra si discordâncias cronológicas difíceis 
de justificar e a impossibilidade de afirmar-se 
terem constituído uma só aquelas duas tradicionais 
viagens; e também não se compreende como os fei¬ 
tos duma expedição equipada péla Coroa tivessem 
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sido premiados pelo donatário dos Açores e não 
pelo rei. Tudo isso não obsta, porém, a que possa 
crer«ge realizada por João Vaz Corte-Real e Álvaro 
Martins Homem a pesquisa atlântica que a tradi¬ 
ção açoriana quinhentista lhes atribuía, visto saber- 
-se que a Coroa encabeçou em 1473 na infanta 
D. Beatriz e em seus filhos os direitos relativos ao 
possível descobrimento de ilhas atlânticas, que 
anteriormente concedera ao infante D. Fernando, 
não sendo assim de nenhum modo improvável ter 
ela encarregado os ditos navegadores de tentarem 
longinquamente esse empreendimento. 

Assim, enquanto nas águas atlânticas de leste o 
penoso mas persistente costeamento da África atin¬ 
gia o termo do Golfo da Guiné, outros pioneiros 
portugueses continuavam devassando por iniciativa 
própria as mal conhecidas águas do Atlântico 


CAPÍTULO VIÍI 


DO GOLFO DA GUINÉ ÁS ÁGUAS DO ÍNDICO 

Os problemas do Golfo da Guiné e a 
primeira partilha luso-castelhana de 
zonas de acção ultramarina 

Por meados de 1474 entregou D. Afonso ao 
príncipe herdeiro, futuro D. João II, então um 
jovem de 19 anos, a superintendência da actividade 
ultramarina portuguesa nas terras africanas des¬ 
cobertas ou a descobrir, encargo definido no res¬ 
pectivo documento oficial como sendo o «dos feitos 
da Guiné e investigações dos mares, terras e gen¬ 
tes delas», dando-se então ao termo Guiné um sen¬ 
tido geográfico muito mais amplo do que o actual. 

Não tardou que a autoridade do príncipe, bem 
como a sua sagacidade e firmeza, houvessem de 
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ser postas à prova, particularraente em referência 
ao Golfo da Guiné, onde as recentes descobertas 
promovidas por Fernão Gomes, e particularmente 
a da Mina, com suas notórias possibilidades de 
obtenção de ouro, reacendiam, agora em termos 
de muito maior acuidade, as velhas rivalidades 
luso-castelhanas referentes às Canárias e à Sene- 
gâmbia, como que transportando para os mares da 
África as lutas que em terras de Castela opunham 
já as forças portuguesas e castelhanas por motivos 
de política dinástica, visto que D. Afonso V defen¬ 
dia, contra a usurpação de Isabel-a-Católica, os 
direitos ao trono castelhano de sua sobrinha 
D. Joana, filha do falecido rei de Castela, Hen¬ 
rique IV. 

Logo em Agosto de 1475, Isabel-a-Católica rei¬ 
vindica em documento oficial o direito de autori¬ 
zar os seus súbditos a comerciarem nas terras 
africanas, quando o exercício de tal actividade fora 
declarado pelos reis de Portugal ser exclusiva¬ 
mente português, como fruto dos descobrimentos, 
legitimado por confirmação pontifícia expressa nas 
bulas de 1454 e 1456 . Assim, legalizado unilate¬ 
ralmente pela rainha de Castela o comércio afri¬ 
cano até então exercido fortuitamente e de inteira 
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conta e risco por alguns armadores andaluzes — 
sendo desde então devido ao erário castelhano o 
quinto das mercadorias importadas, a troco do 
reconhecimento e do amparo oficial — logo em 
1476 se organizou em portos da Andaluzia uma 
importante frota, com o fim de assaltar a enviada 
nesse ano aos portos africanos pelo português Fer- 
não Gomes. E embora aquela frota pudesse regres¬ 
sar sem estorvos, e em 1477 ainda os êxitos se 
repetissem, ja desde 1478 as medidas militar- 
-navais adoptadas pelo príncipe D. João atingi¬ 
ram plena eficiência, impedindo o comércio caste¬ 
lhano ou apresando os navios que o praticavam. 

Com o remate da questão dinástica castelhana 
em que imiscuíra D. Afonso V, surgiu a possi¬ 
bilidade de tomar definitiva essa acção nacionali- 
zadora do ultramar português, em que se empe¬ 
nhava o príncipe D. João, ao negociar-se o tratado 
luso-castelhano de 4 de Setembro de 1479, ratifi¬ 
cado pelos Reis Católicos em 6 de Março de 1480. 
Neste acordo diplomático, se, por um lado, 
D. Afonso V reconhecia a realeza dos Reis Cató¬ 
licos, e desistia das suas anteriores pretensões a em- 
bargá-la, por outro liquidava-se era termos úteis 
para Portugal o velho litígio ultramarino, repartin- 
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do-se pelo paralelo do Bojador as respectivas zonas 
de acção atribuídas a cada uma das duas nações. 
Ao norte dele, Portugal conservaria os arquipélagos 
açoriano e madeirense, mas desistiria de qual¬ 
quer pretensão a respeito das Canárias, desistência 
que satisfazia o amor-próprio castelhano e tinha 
mesmo algum valor prático para Castela. Em con¬ 
trapartida, os Reis Católicos reconheciam à Coroa 
portuguesa o direito de pacífica posse de todas as 
terras até então descobertas e das demais que 
viesse a descobrir nos mares e terras da África, 
bem como o de aí fruir o exclusivo do comércio e 
da navegação, reforçando-se estas cláusulas com 
a de deverem ser tratados como corsários todos os 
indivíduos que as violassem. 

Um ano depois 1 , a extensa bula de 21 de Junho 
de 1481 confirmou este acordo de partilha ultra¬ 
marina e revalidou os direitos da expansão já reco¬ 
nhecida a Portugal nas de 1454 e 1456. Ao findar 
aquele mesmo ano, D. João II -— rei de Portugal, 
por morte do pai, desde 31 de Agosto — resolveu 
aumentar os meios de defesa desse exclusivo por 
meio da edificação duma feitoria com amparo de 
fortaleza na Mina, ponto nevrálgico da exploração 
comercial do Golfo da Guiné por ser o mais 
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importante de quantos centros de tráfico aurífero 
tinham sido ate então encontrados. Correram as 
obras de assentamento desse bastião dos interesses 
portugueses, que ficaram concluídas nos começos 
de 1482 com o emprego de materiais enviados de 
Portugal já aparelhados. Mas a edificação desta 
feitoria-fortaleza representava igualmente os pro¬ 
pósitos régios de criar uma útil e fácil base de rea¬ 
bastecimento das frotas a que ia ser confiada a 
. tarefa de fazer progredir os Descobrimentos, em 
busca do termo austral da África, limiar do Índico 
e primeiro passo no caminho marítimo para a 
índia, que sem dúvida era já um ardente objec- 
tivo de D. João II. 

Descobrimento no Congo e da costa africana 
até ao trópico de Capricórnio 

Chama-se Diogo Cão, e, muito naturalmente, 
não era uma figura apagada nas cousas do mar, 
o homem escolhido por D. João II para capitanear 
a pequena frota de caravelas que deveria velejar 
ao longo da África desconhecida, em descobrimen¬ 
tos alongados até onde fosse possível. Descendente 
diiraà família sem títulos nobiliárquicos, mas 
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esmaltada pela prática de devotados serviços a 
Pátria, Diogo Cão fora um dos capitaes encarrega¬ 
dos do policiamento naval do Golfo da Guiné nos 
tempos do litígio luso-castelhano referente a essa 
região, e como tal participara no apresamento dum 
navio castelhano surpreendido a 6 de Janeiro de 
1480 na Mina, em prática do comércio de ouro. 
Agora a tarefa que se lhe confiava era de hem 
maioT relevo e viria a assinalar-se por sensíveis 
êxitos. 

A frota de Diogo Cão zarpou do Tejo na Pri¬ 
mavera de 1482, levando entre outro material 
alguns padrões, marcos de pedra de boa altura, 
encimados por um capitel que numa das faces 
ostentava o escudo nacional e noutras certas legen¬ 
das alusivas à viagem e ao descobrimento das ter¬ 
ras onde seriam implantados inovadoramente, como 
marcos de domínio, legendas estas, cujo estudo per¬ 
mitiu esclarecer a confusão cronológica que nas 
páginas dos escritores quinhentistas envolve os 
descobrimentos então realizados. 

Tendo percorrido primeiro a parte da costa 
africana já conhecida, a frota de Diogo Cão deve 
ter feito escala em alguns dos seus principais por¬ 
tos; só se sabe, porém, que se deteve na feitoria da 
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Mina. Ultrapassado, porém, o Cabo Catarina, 
termo dos descobrimentos anteriormente realiza¬ 
dos, iniciou Diogo Cão o reconhecimento de costas 
ainda não descobertas, Visitando alguns lugares 
que uma carta geográfica desenhada pelo cartó¬ 
grafo italiano Cristóvão Soligo em data atribuível 
a 1485 permite identificar: As duas Moutas (hoje 
Mamas de Banda), já sensivelmente ao sul do 
Equador, a Serra da Praia Formosa de S. Domin¬ 
gos (hoje Landana), a Ponta da Barreira Vermelha 
(hoje Molembo ). Mais umas dezenas de quilóme¬ 
tros e acharam-se os navegadores na embocadura 
dum largo estuário, que logo compreenderam cor¬ 
responder a um caudaloso rio, pois as suas águas 
cortavam as do mar sem se misturarem com elas, 
até larga distância da costa. Era o Zaire, ao qual, 
por aquele motivo, os descobridores deram o nome 
de Rio Poderoso, que por algum tempo perdurou. 

Assentando na extremidade da margem austral 
do estuário desse grande rio o seu primeiro padrão, 
de que alguns restos, já informes, foram trazidos 
à Sociedade de Geografia de Lisboa em 1857, 
deixou Diogo Cão assinalada a prioridade da pre¬ 
sença portuguesa nesse lugar, feito o que prosse¬ 
guiu viagem para o sul, realizando então novos 
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descobrimentos, de alguns dos quais ficou memó¬ 
ria : o do Rio de Santa Madalena (hoje Loge), o do 
Rio de Fernão Vaz (hoje Dande), o da Terra das 
Duas Pontas (hoje Benguela-a-Vdha), o do Rio , L 
do Paul (hoje Catumbela), o da Angra de Santa 
Maria (hoje Benguela), e por fim o do Cabo do 
Dobo, também chamado Cabo de Santo Agostinho 
(hoje Cabo de Santa Maria), a uns 150 quilómetros 
ao sul de Benguela. Aqui assentou Diogo 'Cão o seu 
segundo padrão, recolhido à Sociedade de Geogra¬ 
fia de Lisboa em 1892; e se o facto de o ter assen¬ 
tado aí já de algum modo revela intenção de dar 
então por findas, ou a ponto de findarem, as tare¬ 
fas descobridoras, isso mesmo como que é confir¬ 
mado pela forma dada pelo cartógrafo Soligo ao 
desenho do troço final da linha costeira, pois 
escassamente a alongou para além do desenho 
deste padrão. 

Sendo, como se sabe, norma seguida pelos des¬ 
cobridores darem aos lugares descobertos denomi¬ 
nações derivadas da sua configuração ou de algum * 
incidente local, ou ainda correspondentes à festi¬ 
vidade do dia, é possível acompanhar o andamento 
da viagem e verificar que bastante se demorou a 
frota no estuário do Zaire. Com efeito a Serra de 
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S. Domingos corresponde a 4 de Agosto de 1482, 
se se trata do fundador da Ordem Dominicana, ou, 
mais provavelmente, a 14 de Outubro, dia de 
S. Domingos-o-Couraçado; o assentamento do pri¬ 
meiro padrão, denominado de S, Jorge, indica a 
permanência dos navegadores no estuário do Zaire 
ainda em 23 de Abril, já de 1483; o Rio de Santa 
Madalena corresponde a 22 de Julho-, a Angra de 
Santa Maria a 5 de Agosto, o Cabo de S. Agosti¬ 
nho a 28 de Agosto. A sequência cronológica destas 
datas mostra que todos esses descobrimentos foram 
feitos na viagem de ida, o que, aliás, corresponde a 
uma muito mais célere torna-viagem, pois do- 
curaentalmente se sabe que Diogo Cao já se achava 
de novo em Portugal no começo da Primavera de 
1484, Pode conjecturar-se que, retrocedendo ao 
norte, auxiliado pela constância do alíseo de 
Sueste, a frota, tendo feito por segunda vez escala 
no estuário do Zaire, se tenha depois afastado da 
costa, vindo atingir a ilha de Ano Bom, cujo des¬ 
cobrimento pode localizar-se nesta ocasião, visto 
que na colectânea organizada no princípio do sé¬ 
culo XVI por um culto impressor alemão aportu¬ 
guesado, Valentim Fernandes, se dá a essa ilha o 
nome de Ilha de Diogo Cão, sendo também perfei- 
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tamente enquadrável no decurso da travessia a 
data, 1 de Janeiro, sugerida pelo nome que ela 
logo teve e conserva, o de Ano Bom, que assim 
seria de 1484. Daqui seguiriam depois os navios a 
larga rota atlântica de convexidade voltada a 
Oeste, até à latitude dos Açores, isto é, a então 
chamada volta da Mina , já anteriormente prati¬ 
cada pelos navegadores portugueses em regresso 
dos portos do Golfo da Guiné. 

D. João II acolheu Diogo Cão com inequívocas 
demonstrações de vivo contentamento. Por diplo¬ 
mas de 8 e 14 de Abril de 1484, ainda existentes, 
concedeu-lhe honras de fidalguia e uma impor¬ 
tante tença pecuniária, conjunto de beneses que 
sugerem ter atribuído grande importância aos 
feitos do navegador. 

Que a atribuiu às informações referentes ao 
vasto império bantu do Congo, é indubitável. Diogo 
Cão, decerto durante a sua primeira e prolongada 
estadia no estuário do Zaire, tivera conhecimento 
de que todas as terras vizinhas e outras muitas do 
interior — toda a vasta bacia daquele rio, isto é, o 
actual Congo Belga e ainda a parte meridional da 
actual África Equatorial Francesa, bem como a 
parte setentrional de Angola — eram governadas 
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superiormente por um único chefe, como suserano 
duma complexa hierarquia de régulos regionais. A 
esse chefe enviara um presente, de que tinham sido 
portadores quatro dos seus companheiros de via¬ 
gem. Como no regresso, ao fundear de novo no 
estuário do Zaire, ainda não tivessem regressado 
aqueles emissários, retivera a bordo quatro indí¬ 
genas, escolhidos entre os muitos que já habitual¬ 
mente visitavam os navios, e com eles velejara 
para Portugal, tendo provavelmente prometido que 
os retornaria à sua terra quando de novo ali vol¬ 
tasse para recolher os Portugueses que lá deixara. 

No decurso da viagem, já algumas palavras e 
locuções portuguesas se tornaria decerto possível 
ensinar a esses indígenas, mas foi em Lisboa, por 
recomendação e vigilância do próprio monarca 
português, que eles receberam cuidadosa educa¬ 
ção, sendo instruídos em ensinamentos escolares, 
doutrinados nos princípios da fé e da moral cristã, 
bem como habituados a apreciar e praticar os usos 
de domicílio, vestuário e trato da gente civilizada. 

Seriam, porém, só esses factos, embora com 
fagueira perspectiva duma profunda influência 
portuguesa no coração da África, que moveram 
D. João II a tão generosamente galardoar Drogo 
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Cão? Há, com efeito, circunstâncias que permitem 
imaginar uma resposta negativa a esta interrogação. 

Para isso cumpre ter em vista que na Oração 
de Obediência de D. João II ao papa Inocên- 
cio VIII, lida pelo Dr. Vasco Fernandes de Lucena 
perante o pontífice e o colégio cardinalício em 11 
de Dezembro de 1485, inscreveu-se uma sensacio¬ 
nal afirmação: a de que, após longuíssima nave¬ 
gação, tinham os Portugueses chegado até.perto do 
Promontório Prasso , onde começa o Golfo Arábico, 
k luz dos ensinamentos da tradicional geografia de 
Ptolomeu, tão acreditada então relativamente aos 
lugares em que ainda a não modificara a acção 
portuguesa, Golfo Arábico era o nome do Oceano 
Índico, e Promontório Prasso o de um imaginado 
cabo, dado como existente no início da costa afri¬ 
cana oriental, numa latitude muito aproximada 
àquela que na costa ocidental fora atingida por 
Diogo Cão. 

Para que o sagaz e cauteloso D. João II man¬ 
dasse fazer em pleno coração espiritual e político 
da Europa uma tão retumbante afirmação, como 
era essa de se terem os navios portugueses avizi¬ 
nhado do Índico, necessário teria sido que isso lhe 
tivessem afirmado Diogo Cão e os principais da 
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frota; ora sabendo-se que um pouco além do Cabo 
de Santa Maria, isto é, no ponto onde terminou a 
viagem, se abre uma vasta enseada, depois deno¬ 
minada Lucira Grande, enseada largamente aberta 
para leste, é-se naturalmente levado a aderir à 
hipótese do falecido Comandante FONTOURA DA 
COSTA, a de que Diogo Cão e os seus companhei¬ 
ros foram iludidos por esse prolongamento da costa 
para Oriente, que, a perder de vista, já não explo¬ 
raram, mas de cuja direcção concluíram ser a 
bordadura meridional da África. 

Ao tempo em que Vasco Fernandes de Lucena 
pronunciava em Roma a referida Oração de Obe¬ 
diência, Diogo Cão velejava já novamente em 
águas africanas. Saíra de Portugal nos fins do 
Verão desse mesmo ano, 1485, levando consigo os 
já educados indígenas, que ia restituir à sua terra, 
após ter nela recebido, como se esperava, os qua¬ 
tro Portugueses que lá tinham ficado,, devendo 
prosseguir depois as tarefas de descobrimento. 

F eita escala no estuário do Zaire e realizados aí 
os primeiros objectivos dessa sua misão, logo 
Diogo Cão mandou velejar para o sul, ao longo da 
costa anteriormente visitada e decerto com q espe¬ 
cial fito de explorar a Lucira Grande, se, como é 
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crível, nessa vasta enseada fora anteriormente 
entrevista a tão desejada passagem do Atlântico 
para o Índico. Contudo, se assim foi, uma cruel 
desilusão e um aterrador desmentido encontrou 
Diogo Cão, que, nem aí, nem mais além, pôde 
encontrar a ligação do Atlântico com o Índico. 
Embora levasse os seus navios até bastante longe 
da Lucira Grande, pois costeou todo o resto da 
actual Angola e grande parte da Damaralândia 
até quase no Trópico de Capricórnio, so encontrou 
uma costa que, percorrida mesmo numa extensão 
de mais de uns mil e quatrocentos quilómetros, 
sempre teimosamente se prolongava para o sul. 

Dois padrões, de estilo algum tanto diferente dos 
anteriores, ficaram assinalando esta nova série de 
descobrimentos, um no Cabo Negro e outro mais 
além, no promontório actualmente chamado Cap 
Cross. 0 primeiro, com as suas legendas já pràti- 
camente ilegíveis, pode observar-se na Sociedade 
de Geografia de Lisboa, onde se acha desde 1892; 
o segundo deve encontrar-se no Museu Oceonográ- 
fico de Berlim, pois para ali foi levado, em 1893, 
páo comandante do cruzador alemão Falte , Capi- 
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Diogo Cão ainda prosseguiu viagem um pouco 
para além do Cap Cross, atingindo uma costa 
alcantilada, que denominou Serra Parda, e cuja 
representação no mapa do cartógrafo alemão Hen¬ 
rique Martelo, de 1489, se vê acompanhada duma 
legenda cujo texto, muito discutido, tem sido inter¬ 
pretado por alguns autores como significando que 
o insigne navegador morreu ali. Porém, não só a 
análise gramatical desses dizeres permite entender 
o contrário, como também tudo quanto se sabe do 
resto da viagem confirma que a morte de Diogo 
Cão não ocorreu nesse local, e que, forçado a retro¬ 
ceder, voltou a fundear no estuário do Zaire. 

Desta vez, porém, subiram-no o's navios tanto 
quanto possível, isto é, até às cataratas de Ielala, 
não longe da actual cidade de Matadi, Daqui, por 
terra, percorrendo a pé ínvios trilhos 1 , Diogo Cão 
e alguns companheiros, cujos nomes podem ainda 
hoje ler-se na inscrição que nessa altura foi gra¬ 
vada num rochedo sobranceiro àquelas cataratas, 
seguiu até à embala do suserano congolês, assente 
onde hoje se ergue a moderna cidade de S. Salva¬ 
dor. 

Quando Diogo Cão ali chegou, o referido poten¬ 
tado estava ainda possuído da alegria e da admi- 
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ração com que poucos meses antes escutara das 
bocas dos recém-chegados seus súbditos as narra¬ 
tivas referentes à vida portuguesa, e recebera os 
presentes que por eles lhes enviara o rei de Portu¬ 
gal; e foi com decidida boa-vontade que acolheu a 
mensagem de paz e amizade expressa por Diogó 
Cão em nome de D. João II. 

Em tão vivos e categóricos termos Diogo Cão 
se desobrigou dessa missão, que com ele o poten¬ 
tado congolês enviou ipara Portugal uma dele¬ 
gação e algumas ofertas que reputava valiosas, 
embora fossem constituídas por dentes de elefante 
e esteiras de palma. Mais significativa era, porém, 
a missão que aos seus delegados encarregara, pois 
consistia na solicitação da remessa de sacerdotes, 
para ensino da religião cristã, cujos princípios 
entrevira já, bem como de carpinteiros e pedreiros 
que construíssem edifícios iguais aos de Portugal, 
e de mulheres que ensinassem às indígenas os hábi¬ 
tos portugueses de alimentação e de vida domés¬ 
tica, 

Ainda que descontando algum exagero inscrito 
nas narrações quinhentistas que a isso se referem, 
e que, portanto, não chegassem tão longe os anelos 
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do semi-selvagem chefe congolês, é impossível dei¬ 
xar de admirar-se o espírito de total compreensão 
que desde o início animou a expansão portuguesa 
nessa região que ainda hoje constitui em grande 
parte uma importante parcela da Nação Portu¬ 
guesa. 

Grande como descobridor, Diogo Cão não o foi 
menos como intérprete duma verdadeira novidade 
na história do Mundo, a do estabelecimento de 
cordiais relações civilizadoras entre nm povo euro¬ 
peu, o povo português, e umas tribos em estado de 
primitividade cultural. Sem embargo disso, em 
Diogo Cão não mais se falou; D. João II, anterior- 
mente tão pródigo em recompensas, deixou sem 
qualquer relevo os feitos praticados pelo navega¬ 
dor nesta sua viagem. Porquê? 

0 historiador LUCIANO CORDEIRO, a quem 
se ficaram devendo muitos e interessantes estudos 
referentes a personagens e sucessos da história 
ultramarina de Portugal, pôs a hipótese, um tanto 
vagamente, é certo, de que Diogo Cão tivesse fale¬ 
cido no decurso desta sua segunda viagem de 
regresso; porém nenhum dos escritores quinhen¬ 
tistas que dos feitos de Diogo Cão se ocuparam 
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Descobrimento da passagem de Sueste 

Para sucessor de Diogo Cão no avanço dos des¬ 
cobrimentos que se esperava levassem, aos mares 
do Oriente, escolheu D. João II um navegador cha¬ 
mado Bartolomeu Dias. Dizemos navegador, por¬ 
que tal evidentemente devia ser essa a orientação 
das suas actividades, aliás numa tão expressiva 
escolha logo denunciada; nao porque algo de con¬ 
creto se saiba a tal respeito, pois tudo se ignora 
quanto aos dados biográficos anteriores à referida 
escolha. Até mesmo estabelecer-lhe a ascendência 
constitui problema ainda em aberto; um diploma 
de 1571, relativo ao primeiro governador-geral de 
Angola, Paulo Dias de Novais, que se sabe ter sido 
um dos netos de Bartolomeu Dias, atribuiu tam¬ 
bém a este o conjunto dos dois apelidos, mas a ver¬ 
dade é que só esse tardio diploma assim lhe cha¬ 
mou, enquanto toda a documentação coeva do na¬ 
vegador o designa pelo nome de Bartolomeu Dias, 
comum, aliás, no seu tempo, a vários indivíduos, 
na sua quase totalidade ocupados em tarefas de 
navegação, facto que cumula de dificuldades o pro¬ 
blema da identificação do escolhido por D. João II. 
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Á frota confiada ao comando de Bartolomeu 
Dias para a nova série de descobrimentos tinha 
composição análoga àquela em que Diogo Cão rea¬ 
lizara a sua segunda viagem. Constituíam-na três 
caravelas, uma comandada pelo chefe da expedi¬ 
ção, outra capitaneada por João Infante, da qual 
se sabe o nome, S, Pantaleâo, e uma terceira de 
que era comandante Diogo Dias, irmão de Barto¬ 
lomeu Dias. Destinava-se esta última a servir de 

; 

navio-apoio, transportando uma reserva de abaste¬ 
cimentos, devendo, por isso, ser deixada à ida em 
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Vd ; iu gar conveniente, para aí se reabastecerem, no 
regresso, os dois outros navios, aos quais esta pre¬ 
caução tornaria possível uma viagem bem mais 
longa do que a correspondente às existências de 
abastecimento que des próprios transportassem, 1 


dnastecimento que eles propnos transportassem, 
remeaianuo-se assim um inconveniente que se crê 
ter sido experimentado por Diogo Cão e causa de 
que as suas viagens não tivessem sido mais exten 
sas.^A frota deixou o Tejo em Agosto de 1487 
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nomes aos acidentes geográficos por que ia pas¬ 
sando, Bartolomeu Dias deixou assinalado o seu 
avanço para o sul, percorrendo num mês, com as 
inerentes demoras nos lugares visitados, cerca de 
seiscentos quilómetros de costa, até ao fim da 
actual Damaralândia, sendo identificáveis como 
correspondentes ainda a Dezembro o Golfo de 
Santa Maria da Conceição (hoje Conception Bay), 
o Golfo de S . Tomé (hoje Spencer Bay), o Golfo 
de Santa Vitória (boje Hotentot Bay), a Angra 
das Voltas (hoje Luderitz Bay), onde foi deixado 
o navio-apoio, o Golfo de S. Estevão (hoje Elisa- 
beth Bay), a Terra de S. Silvestre; eaóde Janeiro 
de 1488 a Serra dos Reis (hoje Cardow Berg). 

Nesta altura da viagem, tomando-se tempestuoso 
o alíseo de Sueste, Bartolomeu Dias mandou rumar 
a sudoeste, afastando-se da costa. Velejaram assim 
os navios durante alguns dias, até que, em latitude 
bastante austral, encontraram ventos gerais dê 
oeste, com o favor dos quais navegaram para leste, 
direcção que devia levá-los de novo à costa afri¬ 
cana, se ela até aí se prolongasse. Mas ao cabo de 
alguns dias, como nada aparecesse, mandou Bar¬ 
tolomeu Dias virar ao Norte, sendo avistada então 
a costa sul-africana, já bastante para além da sua 
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extremidade sudociderital. Feita escala na foz do 
Rio das Vacas (hoje Goritz River) — cuja extre¬ 
midade da margem esquerda recorda, com a sua 
aetual denominação de Cape Vaca, aquele nome 
qüe Bartolomeu Dias deu a todo o estuário. — e 
prosseguindo na exploração daeostã, a orientação 
dela para leste prenunciava o sensacional descobri¬ 
mento da passagem para o Índico, pois não mais 
virava ao Sul sem embargo de percorridas léguas 
sobre léguas, com escalas ou simples passagens na 
Baía de S. Braz (hoje Mossel Bay), no Cabo do 
Arrecife (hoje Cape Recife), e na Angra da Roca 
(boje Algoa Bay), vasta enseada em cujo recanto 
ocidental se ergue a moderna cidade de Port Eli- 
sabeth, e cujo termo marca o início da nova infle¬ 
xão costeira, desde aí orientada a lesnordeste. 

Bartolomeu Dias antegozava a apetecida glória 
de ser o chefe da primeira expedição europeia 
levada por mar à índia; mas não o acompanhavam 
nesse anelo, aliás justíssimo, as equipagens dos 
seus navios. Cansada da longa viagem, temerosa 
talvez duma possível falta de mantimentos, pois 
bem longe ficara já o navio-apoio e não podia pre¬ 
ver-se que recursos seriam encontrados avante, a 
marinhagem murmurava, mostrando-se desejosa 
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de que se retrocedesse. Não dispunha Bartolomeu 
Dias da autoridade necessária para dominar pela 
força tais descontentamentos; antes, pelo contrá¬ 
rio, as instruções régias lhe ordenavam que em 
caso de grave emergência ouvisse o parecer da ofi¬ 
cialidade e seguisse o voto da maioria. Esta votou 
pelo regresso, apenas consentindo que se nave¬ 
gasse por mais uns tantos dias, na expectativa de 
algum auspicioso resultado. 

Sob essa penosa ansiedade se descobriu a are¬ 
nosa península hoje chamada False Island, onde 
Bartolomeu Dias assentou um padrão, cujos muti¬ 
lados restos foram há poucos anos desenterados 
das areias; depois o Penedo das Fontes (hoje Foun- 
tain Rock), e por fim o Rio do Infante, nome deri¬ 
vado do apelido do capitão duma das caravelas, 
que, por isso, se crê ter sido a primeira a atingi-lo. 
Aqui, no hoje chamado Great Fish River, se esgo¬ 
tou o prazo suplementar anteriormente concedido. 
Nada de especialmente notável, que denunciasse 
proximidade do Oriente, fora encontrado, e a costa 
levemente inflectida, teimava em orientação nor¬ 
deste. 

Só Bartolomeu Dias antevia, nesse rumo, clara¬ 
mente patenteada a possibilidade de chegar à 
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índia, prémio de tão longa, penosa e arriscada 
navegação; todos os demais preferiram, porém, 
regressar, deixando assim para outrem a glória do 
arranco final. 

No regresso foi explorada a região costeira 
ultrapassada pelo mar largo à ida, isto é, toda a 
costa a ocidente da Baía de S. Brás, incluindo a 
Ponta de S. Brandão ou Cabo das Agulhas e o Cabo 
da Boa Esperança , um e outro conservando ainda 
esses nomes que há quase cinco séculos lhes deram 
os Portugueses. Daqui, voltando para o norte, vie¬ 
ram as duas caravelas à Angra das Voltas, onde se 
reabasteceram, e à qual adveio o nome de Golfo 
de S. Cristóvão, decerto por aí terem chegado, 
agora, no dia 24 de Julho de 1488. Na restante 
torna-viagem, esteve a frota, que se saiba, na ilha 
do Príncipe e em dois lugares da costa do Golfo 
da Guiné, o não identificado Rio do Resgate e a 
feitoria da Mina. A chegada ao Tejo efectuou-se 
num dos dias de Dezembro de 1488. 



capítulo IX 


PREPARAÇÃO DA PRIMEIRA VIAGEM 
MARÍTIMA À ÍNDIA 

Indagações no Índico 

Paralelamente às diligências que por mar have¬ 
ria de realizar Bartolomeu Dias, no sentido de 
procurar a ligação marítima do Atlântico com o 
Índico, empenhara-se D. João II em obter infor¬ 
mações precisas a respeito das condições políticas 
e comerciais que aos Portugueses se deparariam 
neste oceano, hem como das possibilidades náuti¬ 
cas referentes à sua travessia da África oriental 
para a índia. 

Nessa linha de intentos ocupava, muito natural¬ 
mente, um primeiro lugar o desejo de obter infor¬ 
mações precisas a respeito das vantagens que ofe- 
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recia um renovo do entendimento, já delineado no 
tempo do Infante D. Henrique, com o Preste João, 
nome dado na Europa ao Imperador da Etiópia, 
país de cristãos jacobitas assente na África e debru¬ 
çado sobre o Mar Vermelho, à beira do Índico. 

Com esse intuito, enviou D. João II à Palestina, 
pela via normal do Mediterrâneo, provàvelmente 
nos fins de 1486, dois emissários: Frei António de 
Lisboa e Pedro de Montarroio, dando-lhes como 
encargo relacionarem-se ali com os religiosos etío¬ 
pes que habitualmente vinham em peregrinação 
aos Lugares Santos e seguirem com eles para a 
Etiópia. Porém esta primeira diligência não che¬ 
gou a surtir qualquer efeito porque os comissio¬ 
nados, ignorantes da língua arábica, correntemente 
usada na Palestina, ficaram atemorizados, logo que 
atingiram Jerusalém, e regressaram. 

Não se sabe se as demais indagações tinham sido 
encarregadas a estes primeiros enviados. Que o 
foraim, porém, aos a seguir escolhidos: Pero da 
Covilhã e Afonso de Paiva, é ponto assente, não só 
pelo que se conhece da capacidade pessoal deles, 

riamente aos seus antecessores, estes entendiam e 
até algum tanto falavam o árabe; e, a avaliar pelo 
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que fora anteriormente a vida de Pero da Covilhã, 
tinham bom estofo de aventureiros. Afonso de 
Paiva não tinha decerto um passado tio aventuroso 
como o do seu companheiro, embora fosse, sem 
dúvida, igualmente destemido e astuto; coube-lhe 
na complexa missão que a ambos foi cometida o 
papel de menor amplitude, o de levar à corte etíope 
as cartas dirigidas por D. João II ao Preste João, 
enquanto Pero da Covilhã teve o encargo, mais 
variado e mais vasto, de colher larga informação 
referente ao comércio e à navegação do Índico. 

D. João II não regateou a estes dois viajantes, 
como certamente não regateara aos anteriores, os 
meios materiais de que haviam mister para bem se 
desempenharem da sua difícil missão. E, assim, 
não só lhes mandou entregar, em dinheiro, a soma 
de 400 cruzados, quatrocentas moedas de ouro, 
que totalizavam uns mil e quatrocentos gramas do 
fulvo metal, cora um poder de compra sensivel¬ 
mente superior ao actual, como também os muniu 
de uma carta de crédito passada pelo banqueiro 
italiano Marchioni, estabelecido em Lisboa e inte¬ 
grado num das mais poderosas redes bancárias 
organizada na Europa desde o Mar do Norte ao 
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Mediterrâneo, isto é, nas regiões directamente inte¬ 
ressadas no comércio oriental. 

De Santarém, onde em 7 de Maio de 1487 se 
despediram do monarca, vieram Afonso de Paiva 
e Pero da Covilhã à capital, que logo deixaram, 
tomando, por terra, o caminho da costa mediterrâ¬ 
nea. Chegados a Valência, aí embarcaram para 
Barcelona, donde seguiram para Nápoles e depois 
para a ilha de Rodes. Este reduto insular, cuja 
defesa estava confiada à Ordem militar de Malta, 
representava o extremo baluarte cristão, defronta*- 
dor do crescente poderio muçulmano. Havia pro¬ 
fessos daquela Ordem em Portugal, aqui chama¬ 
dos «cavaleiros do Crato» e alguns se achavam 
então em Rodes; essa circunstância não fora 
decerto indiferente à viagem dos dois enviados, 
pois aí se disfarçaram eles de mercadores e embar¬ 
caram para Alexandria, assim iniciando a sua 
árdua e arriscada missão. De Alexandria dirigi¬ 
ram-se pelo Cairo e por Suez a Toro na Arábia; e 
daqui atravessando o Mar Vermelho, regressaram a 
África, vindo ao porto egípcio de Suaquém, para 
depois transporem novamente aquele mar, com 
rumo a Aden, onde começou uma nova fase da 
viagem, separando-se então, para não mais volta¬ 
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rem a ver-se, Pero da Covilhã e Afonso de Paiva, 
agora com destinos diversos: Abissínia, o deste, 
e índia o daquele. 

Ura ano inteiro gastou Pero da Covilhã em per¬ 
correr terras do Oriente. Aportando primeiro a 
Cananor, dirigiu-se depois para Calecüte e para 
Goa, donde, regressando, veio a Ormuz. Os centros 
do comércio oriental, e as suas principais vias, dei¬ 
xaram então de ter para ele quaisquer segredos, 
patenteando-se-lhe, decerto com assombro, em toda 
a sua vastidão, não só o volume do tráfego, como 
a segurança, o método e a firmeza com que o pra¬ 
ticavam os muçulmanos. Faltava-lhe, apenas, infor¬ 
mar-se devidamente das condições em que, alcan¬ 
çada pelos navios portugueses a costa oriental da 
África, poderiam eles navegar para a índia; isso 
o determinou a embarcar para Sofala. 

Nos fins ou princípios de 1491, Pero da Covi¬ 
lhã estava de regresso no Cairo, onde teve conhe¬ 
cimento de que o seu companheiro falecera. Já aí 
se achavam, esperando-o, dois judeus, decerto 
mercadores, que D. João II, ansioso por notícias, 
enviara em sua busca, com uma carta em que lhe 
ordenava que enviasse imediatamente as informa¬ 
ções já colhidas, e que, sendo caso disso, partisse 
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para novas indagações, fazendo-se acompanhar por 
ura dos emissários. Pero da Covilhã cumpriu esta 
dupla indicação: enviou a D. João II, por um 
deles, o relato referente às regiões percorridas, 
esclarecido em apropriado mapa; e seguiu para 
Ormuz com o outro, aí o deixando. Quanto à sua 
pessoa, resolvera regressar à Etiópia, donde não 
mais saiu, por constrangimento ou voluntaria¬ 
mente, vivendo lá ainda muitos anos, rico e satis¬ 
feito, segundo se crê. 

O problema náutico 

As informações enviadas por Pero da Covilhã 
incluíam decerto o conhecimento da boa-vontade 
do Preste João, pois só assim se compreende a sua 
Vinda à Etiópia, mas referiam-se sobretudo ao 
modo por que se negociavam as especiarias nos cen¬ 
tros comerciais da índia e à facilidade de cruzar o 
Índico, desde que se atingisse a região de Sofala. 

Chegar a esse ponto da costa oriental africana 
podia considerar-se perfeitamente exequível, à 
vista dos resultados a que chegara Bartolomeu 
Dias; mas o estabelecimento de relações comerciais 
portuguesas no Índico apresentava-se um tanto cer¬ 
cado de dificuldades, pois que, como é óbvio, não 
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deixaria Pero da Covilhã de mencionar a espécie 
de monopólio comercial-marítimo de longa data 
exercido naquele mar pela navegação muçulmana. 

De pensamento em pensamento, foi-se decerto 
corporizando a noção de ser insuficiente para 
defrontar o poder naval turco a modesta capaci¬ 
dade ofensiva das caravelas empregadas no cos- 
teamento da África, sendo portanto necessário 
estudar outro tipo de navios, que mais poderosa¬ 
mente pudessem ser artilhados, bem como assentar 
uma rota que os poupasse ao desgaste e à demora 
da longa viagem em luta com a oposição do alíseo 
de sueste. 

O encontro de ventos de oeste ao sul do Cabo 
da Boa Esperança, na viagem de Bartolomeu Dias, 
levava a considerar possível transpor a extremi¬ 
dade austral da África, abanonando o seu penoso 
costeamcnto e atravessando o Atlântico meridional 
em largo rodeio, longe da costa africana, a con¬ 
tornar o alíseo de süeste, tal como, ao norte, se con¬ 
tornava o alíseo de nordeste nas viagens de re¬ 
gresso da Mina ou da Guiné, dando a volta pelo 
mar até à's latitudes açorianas e daí a Portugal, 

Assim, é de todo o ponto legítimo crer que nos 
anos subsequentes ao regresso de Bartolomeu 
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Dias, e sobretudo depois de serem recebidas as 
informações de Pero da Covilhã, o duplo estudo 
duma nova rota e dum novo tipo de navios consti¬ 
tuiu tarefa que ocupou os técnicos ao serviço de 
D. João II, tanto em terra, na meditação dos cen¬ 
tros de estudo, como no mar, em desconhecidas via¬ 
gens de mais perfeito reconhecimento do condicio¬ 
nalismo físico do Atlântico austral, meditação e 
reconhecimento naval que mostraram ser conve¬ 
niente dominar sem estorvos, em toda a sua vasta 
largura, aquelas águas atlânticas, pois sem essa 
convicção dificilmente se compreende o empenho 
de D. João II em alargar tanto para oeste a parti¬ 
lha de zonas de influência que veio a ser acordada 
em 1494 entre as coroas de Portugal e de Castela, 
logo que Cristóvão Colombo efectuou com êxito a 
navegação para Oeste realizada ao serviço da 
Coroa castelhana. 

Os projectos de navegação ocidental e o 
domínio do Atlântico austral 

Como já em anterior capítulo dissemos, as ten¬ 
tativas de descobrimentos, ou a sua realização, em 
águas do Atlântico ocidental foram sempre de ini- 
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ciativa e de custeio particulares, abstendo-se a 
Coroa de dar-lhes auxílio financeiro ou assistência 
técnica e limitando-se a premiar o esforço dos seus 
empreendedores com promessas de benefícios futu¬ 
ros, em caso de bom êxito. Seguindo esta orienta¬ 
ção, rejeitou D. João II, em 1484, após repetidas 
entrevistas, um projecto de navegação para oeste, 
a realizar por conta do erário régio, apresentado 
pelo genovês Cristóvão Colombo, que se estabele¬ 
cera em Portugal não muitos anos antes, ocupan¬ 
do-se em tarefas mercantis, encomendadas por fir¬ 
mas italianas, imas aperfeiçoando simultaneamente 
os seus conhecimentos náuticos em navios portu¬ 
gueses, pois que, por Virtude daquelas missões, 
várias vezes neles viajou, até em longo percurso, 
como o da Mina. 

Não se sabe precisamente em que consistia esse 
projeéto de descobrimento por via ocidental, e tudo 
leva a crer que mesmo Cristóvão Colombo o não 
definia com precisão, No entanto, explícita ou 
implicitamente, o pensamento de Colombo era 
embalado pela crença de poder atingir facilmente, 
navegando para oeste, a região das especiarias e 
das cobiçadas riquezas orientais. Nesta conformi¬ 
dade D. João II tinha motivos de sobra para sé 

116 









DAMIÃO PERES 

recusar a tomar os encargos financeiros que a rea¬ 
lização do projecto acarretaria. Não só isso estava 
fora das tradições da navegação oficial, inteira¬ 
mente votada à exploração da costa africana com 
vista ao descobrimento do caminho marítimo da 
índia pela via de leste, como também a tentativa 
de alcançar as terras indianas pela via de oeste 
se afiguraria aos cosmógrafos da Corte muito 
mais alongada, e a D. João II extemporânea, se, 
como tudo leva a crer, Diogo Cão, regressando 
da sua primeira viagem à costa africana, na Pri¬ 
mavera de 1484, isto é, no decurso das conversa¬ 
ções com Colombo, declarou ter alcançado o termo 
austral da África. De resto, para a exploração das 
longínquas regiões ocidentais continuavam a apre- 
Sentar-se candidatos que não solicitavam da Coroa 
os encargos desejados por Colombo. 

Um desses candidatos, e este com um objectivo 
sem dúvida tão vasto como o do genovcs, foi Fer- 
dinan van Olmen, flamengo a quem, aportuguesa- 
damente, se dava em Portugal o nome de Fernão 
Dulmo, e que era um dos povoadores da Ilha Ter¬ 
ceira. O plano de Fernão Dulmo consta da carta 
régia de 3 de Março de 1486, na qual, como habi¬ 
tualmente, se lhe concedia a capitania das terras 
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ocidentais que à sua custa viesse a descobrir, e os 
respectivos rendimentos e direitos. Referindo-se ao 
objectivo do projectado descobrimento, o aludido 
diploma define-o como «uma grande ilha ou ilhas, 
ou terra firme por costa, que se presume ser a Ilha 
das Sete Cidades». A alusão à ilha das Sete Cida¬ 
des, lendária ilha ocidental — mas em cuja exis¬ 
tência tradicionalmente se acreditava, como já ante¬ 
riormente ficou dito — significa que no projecto 
de Dulmo havia a intenção clara de atingir terras 
ocidentais distintas do extremo asiático; e como, 
por outro lado, se admitia que estas terras pudes¬ 
sem ser firmes por costa, frase correspondente, na 
linguagem da época, ao conceito de continente, 
segue-se que pela primeira vez na História se pla¬ 
neou o descobrimento do Novo Mundo, continen¬ 
talmente considerado, sem que em tá projecto se 
misturasse qualquer propósito de atingir por oeste 
as aliciantes regiões asiáticas. Esta vasta impor¬ 
tância dos objectivos ressalta também, quer da 
longa duração prevista para a viagem, seis meses, 
quer da magnitude das correspondentes despesas, 
tão vultosas que, para o seu custeio, Fernão 
Dulmo teve de estabelecer parçaria com um abas¬ 
tado madeirense, João Afonso do Estreito, sem 
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embargo da qual, o projecto se não transformou, 
aliás, em realidades, nem sequer, talvez, foi a via¬ 
gem iniciada. E é pena, pois que, como escreveu 
um historiador insuspeito, o italiano CARLO 
ERRERA, «a expedição foi concebida com tal 
programa, que, se tivesse realmente podido cum¬ 
pri-lo, dele teria provavelmente resultado o des¬ 
cobrimento da América cinco anos antes da data 
em que Colombo o realizou». 

Durante esses cinco anos, isto é, nos decor¬ 
ridos até 1492, os sucessos tinham dado razão a 
D. João II, pelo que toca cà rejeição da tentativa de 
atingir a índia navegando para ocidente, pois logo 
quatro anos depois de rejeitado o projecto de 
Colombo, Rartolomeu Dias descobrira a passagem 
de sueste, franqueando-se assim o caminho da 
índia, e a seguir chegaram os excelentes esclareci¬ 
mentos de Pero da Covilhã relativos à navegação 
do Índico. Preparava, pois, D. João II as bases em 
que firmemente se apoiaria a definitiva conclusão 
do estabelecimento de relações por via marítima 
entre Portugal e o Oriente, quando, a 4 de Março 
de 1493, Cristóvão Colombo entrou no Tejo de re¬ 
gresso das paragens ocidentais, capitaneando uma 
das caravelas com que, favorecido pelos Reis Cato- 
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Ticos após alguns anos dc insistentes solicitações, 
fizera enfim a tanto tempo sonhada viagem. 

Colombo, que tinha atingido, como depois se 
verificou, apenas algumas das pequenas Antilhas, 
alardeava, decerto convictamente, ter chegado à 
ilha do Cipango, isto é, ao limiar das opulentas 
regiões orientais, visto que aquela ilha figurava 
nos mapas da época como terra asiática, a mais 
oriental do Extremo-Oriente. Ao ouvi-lo contar este 
feito, D. João II logo objcctou qu'e a terra por ele 
descoberta pertencia u Coroa portuguesa, pela apli¬ 
cação do tratado luso-castelhano de 1479. Neste 
tratado estipulava-se realmente que ao sul das 
Canárias só os Portugueses poderiam empreender 
descobrimentos, e segundo a cartografia da época, 
a ilha de Cipango ficava em latitude mais austral 
do que a das Canárias, embora muito para oeste 
Restas ilhas; mas acrescentara-se nele a essa cláu¬ 
sula a de que tal direito português se exerceria na 
direcção da Guiné, ou seja nas regiões africanas. 
Era certo que em 1479 só esta zona fora objecto 
de litígio entre Portugal e Castela, ninguém pen¬ 
sando em atritos fora dela; agora, os descobrimen¬ 
tos de Colombo a oeste punham de novo o pro¬ 
blema das zonas de acção descobridora e conse- 
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quente posse das terras descobertas;: por isso, 
argutamente, antecipando-se a qualquer discussão, 
D. João II patenteava o seu convencimento de que 
as bases da divisão outrora pactuada eram aplicá¬ 
veis em qualquer região da Terra. E logo, a subli- 
nhar com uma adequada demonstração de força 
isso que declarava um direito, fez alarde de prepa¬ 
rativos bélicos e mandou aprontar uma armada, 
afirmando que a ia enviar às terras descobertas 
por Colombo, para delas tomar posse. 

Sem demora apresentaram os Reis Católicos um 
protesto contra a atitude do monarca português, 

propondo a abertura de negociações. Deu D João II 
o seu acordo a esta proposta, recomendando, 
porém, aos embaixadores então enviados à Corte 
castelhana que insistissem no seu primeiro ponto 
de vista: partilha do mundo peio paralelo mais 
austral das Canárias. No decurso dessas negocia¬ 
ções conseguiram os Reis Católicos que o papa, 
Alexandre VI, lhes desse razão, expedindo duas 
bulas, datadas de 3 e 4 de Maio de 1493, segundo 
as quais seriam zona de. acção e posse castelhana 
as terras do hemisfério ocidental, contado a partir 
dum meridiano que se traçaria 100 léguas a oeste 
dos arquipélagos dos Açores e de Cabo Verde. A 
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imperfeição geográfica duma tal determinação 
desde logo a condenava, porém, a um completo 
insucesso. 

Da sua parte, D. João II, porque lhe convinha 
realizar negociações directas, afectou sempre des¬ 
conhecer aquela resolução pontifícia, embora no 
fundo dela se aproximasse, pois veio a desistir das 
suas primitivas pretensões e aceitou que a parti¬ 
lha luso-castelhana do mundo se fizesse por meio 
dum meridiano. Isso por fim constituiu, com efeito, 
o objecto dum acordo diplomático assinado era 7 
de Junho de 1494 e conhecido pelo nome de tra¬ 
tado de Tordesilhas, no qual se estipulou a divisão 
do Mundo em duas zonas de influência, instituí¬ 
das em dois hemisférios separados por um meri¬ 
diano traçado a 370 léguas da mais ocidental das 
olhas cabo-verdianas, consignando-se à Espanha o 
de oeste, e a Portugal o de leste. 

Pugnando por uma divisão mais ocidental que 
a da bula pontifícia, D. João II reduzia, correla¬ 
tivamente, o campo da acção portuguesa no Ex- 
tremo-Oriente, obtendo como compensação dessa 
renúncia o simples domínio de águas do Atlântico. 
Talvez disso intimamente se sorrissem os Reis Ca¬ 
tólicos, porque ignoravam que dessas águas, as do 
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sul, desafrontadas de qualquer domínio estran¬ 
geiro, precisava, a navegação portuguesa, pois 
decerto já então estava estudada a futura rota para 
a índia, que no seu troço atlântico se traçava 
muito ao largo da costa africana. E contudo foi 
graças a esta genial decisão de D. João II que, 
morto já o grande monarca, Vasco da Gama sul¬ 
cou com segurança as águas ocidentais do Atlân¬ 
tico austral, a demandar de longe a ultrapassagem 
do Cabo da Boa Esperança, prévia condição de 
realizar com êxito, como realizou, a primeira via¬ 
gem de Portugal à índia por via inteiramente ma¬ 
rítima, prioridade que confirmava à navegação 
portuguesa o seu primacial lugar entre todas as 
demais. 


CAPÍTULO X 

DESCOBRIMENTO DO CAMINHO 
MARÍTIMO PARA A ÍNDIA 

D. Manuel I, primo e sucessor de D, João II, 
herdou, com a Coroa, o empenho de expansão 
ultramarina que tão profundamente alentara o 
espírito !do seu antecessor; e assim, logo uma das 
suas primeiras decisões consistiu em dar segui¬ 
mento à preparação da viagem marítima à índia, 
cujas principais dificuldades náuticas se achavam 
já aplanadas quando subiu ao trono, tendo o fale¬ 
cido monarca chegado, segundo afirmação de um 
dos cronistas do seu reinado, a escolher o futuro 
capitão-mor da expedição, Vasco da Gama, e a pla¬ 
near a construção de navios de um tipo para ela 
expressamente idealizado. 
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Com um louvável espírito de continuidade, 
D. Manuel I aprovou tudo quanto encontrou ini¬ 
ciado, ou mesmo simplesmente projectado, in¬ 
cluindo a mencionada escolha- de Vasco da Gama, 
soire a qual convém meditar um pouco, pois mui¬ 
tas vezes tem sido taxada 4 hostil ou ingrata pana 
com Bartolomeu Dias, a quem se devia o decisivo 
passo nesse importante desígnio. Tal hostilidade 
ou ingratidão é na realidade inteiramente apa¬ 
rente, correspondendo apenas a uma inflexão na 
marcha das actividades marítimas, encaminhadas 
ao estabelecimento de relações com o Oriente. 

Contràri amente às anteriores viagens, os proble¬ 
mas náuticos eram nesta acompanhados, se não 
superados pelos de ordem militar e diplomá- 
to, pois se ia agora defrontar rnn conjunto de 
potentados fortes, uma civilização hem mais adian- 
a a o que as africanas e uma organização econó- 
m.ca soMamente estraturada. P„ r Bartolo- 

- Dias, famoso ÍO m° homem do mar, mas escas- 

samente preparado para funções de tal natureza 

fastaoporVareodaGam^cujaaseendên’ 

i‘ tinha tradições guerreiras, e que era nohre 

embora medianamente, sendo também um hom sol-’ 
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dado, qualidades a que aliava as de razoàvelraente 
culto e dado aos problemas do mar. 

Quanto à composição da frota, e contràriamente 
ao que se praticara anteriormente, a de Vasco da 
Gama não se compunha de caravelas, mas sim de 
naus, porém dum tipo não anteriormente existente, 
pois eram providas de três mastros*, dos quais só 
o da mezena arvorava uma vela triangular — ve¬ 
lame chamado latino, característico da mastreação 
das caravelas — enquanto os outros dois, o do 
meio ou mastro grande e o da proa ou traquete, 
arvoravam o chamado pano redondo, mas duplo, 
duas velas quadrangulares cada um. Por outro 
lado mais possantes do que as caravelas, estes 
novos navios montavam maior número de peças 
de artilharia. 

Três, pelo menos, dos quatro navios que a com¬ 
punham eram desse tipo. O quarto seria talvez uma 
caravela redonda, isto é, uma caravela de três mas¬ 
tros, em que o da proa arvorara uma vela quadran- 
guiar. A este destinava-se a simples missão de 
transportar uma reserva de mantimentos, devendo 
ser destruída na Aguada de S. Brás, onde essa 
reserva seria repartida pelos três restantes, de que 
se conhecem os nomes e os respectivos comandam 
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tes: a S. Rafael , comandada pelo próprio Vasco da 
Gama, a S. Gabriel e a Bérrio, capitaneadas res- 
pectivamente por Paulo da Gama, irmão do capi¬ 
tão-mor, e por Nicolau Coelho. Embora de maior 
poder ofensivo do que as anteriores caravelas, 
estas naus iam sobretudo preparadas para o uso da 
artilharia, pois o número de combatentes era es- 
casso, porquanto, segundo os melhores cálculos, o 
total das equipagens não excedia, em conjunto, 
cento e meio de homens, quantitativo hem modesto, 
mas que apesar de desfalcado por doenças e outros 
incidentes, resistiu a todas a's agruras da empresa 
e a levou a oabo. 

Deixado o estuário do Tejo a 8 de Mio de 1497 , 
os navios de Vasco da Gama fizeram uma primeira 
escala na cabo-verdmis ilia de Santiago, e daqui 
zarparam em 3 de Agosto, separatído-se deles, a 
breve traio, um» caravela capitaneada por Bar- 
to omeu Dias, que se destinava à Mina. Engolfa¬ 
ram-se então no Atlântico, bem afastatfaafente da 
wsta africana num largo rodeio que duron três 

“ cako dos 9»“ vteram de novo atingi- 
•la, ja pouco aquém do Cabo da Boa Esperança, 
fundeando numa enseada a que o capitáouior deu 
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o ainda perdunante nome de Baía de Santa Helena , 
em razão da festividade do dia, 4 de Novembro. 

Alguns dias depois, a frota deixou essa enseada 
e fez-se ao largo para evitar a oposição do alíseo 
de Sueste, que ainda ali Ventava com violência, e, 
mtercê de diversas singraduras, ultrapassou o Cabo 
da Boa Esperança, correndo desde então com vento 
à popa até à Angra de S. Brás, onde, conforme ia 
determinado, foi destruído o navio-apodo. Aqui 
assentou Vasco da Gama, em 6 de Dezembro, um 
padrão, .que os indígenas logo no dia imediato, 
pouco depois de terem os navios lavantado ferro, 
destruíram. 

Ultrapassado também o Rio do Infante, e já ple¬ 
namente em águas do índico, encontrou a frota 
grandes dificuldades, em luta com a corrente de 
Moçambique, então desconhecida, que por vezes a 
fez retroceder. Vencido esse obstáculo, a ainda hoje 
chamada Terra do Natal foi atingida a 25 de De¬ 
zembro. Depois, seguindo a ! o longo da costa, e par- 
cialmènte ao largo dela, foi feita escala, sucessiva- 
mente, nas proximidades da foz do Inharrime e na 
do Zambeze, em Moçambique já a 22 de Março de 
1498, e em Mombaça a 7 de Abril Nestes dois 
últimos lugares, a hostilidade dos chefes indígenas 




DAMIÂO PEKES 


HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 


pôs em perigo a segurança da expedição, urdindo 
traições; sem hesitação. Vasco da Gama usou de 
meios ofensivos, e pela primeira vez troou artilha* 
ria europeia em águas do Índico. Por fim em 14 
de Abril de 1498, chegou a frota a Melinde, onde 
foi cordialmente acolhida, e onde o chefe local for¬ 
neceu a Vasco da Gama um piloto leal e extrema¬ 
mente sabedor, que por investigações modernas se 
sabe ter sido Ahmed-hen-Madjid, o mais célebre 
técnico de navegaçao do Índico no século XV, o 
qual guiou os navios na rápida travessia da África 
para a índia. A 20 de Maio ancorou a frota de¬ 
fronte de Calecute, onde Vasco da Gama gastou 
alguns meses em negociações com o chefe local, 
o Samorim. 

Bem recebidos a princípio, logo os Portugueses 
começaram a ser hostilizados, influenciado o Sa- 
morim pelas intrigas dos mercadores muçulmanos, 
temerosos de que a concorrência portuguesa arrui¬ 
nasse o seu comércio oriental. Por fim, Vasco da 
Gama resolveu regressar, convencido de que só 
uma expedição mais forte que a sua disporia do 
ascendente necessário para levar a bom termo as 
negociações. 


A travessia do Índico apresentou desta vez difi¬ 
culdades quase invencíveis: calmas, ventos contrá¬ 
rios, e acima de tudo violentos ataques de escor¬ 
buto que dizimaram a's tripulações. Quase três 
meses durou esse angustioso percurso, muitos dias 
havendo em que não mais de uma meia dúzia de 
homens em cada navio podia trabalhar e lutar con¬ 
tra adversidades; a 7 de Janeiro de 1499 a frota 
fundeava junto a Melinde, refazendo-se aí a saúde 
dos sobreviventes, tão escassos já, que, pouco 
adiante, se reconheceu necessário queimar um dos 
navios, a nau S. Rafael , repartindo-se pelos outros 
dois a sua tripulação. Por fim, no Verão daquele 
ano chegou Vasco da Gama a Lisboa, onde foi 
recebido por D. Manuel com notáveis demonstra¬ 
ções de agrado. 
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DESCOBRIMENTO DO BRASIL 

No Verão de 1499, logo após o regresso de 
Vasco da Gama, resolveu D. Manuel enviar à índia 
uma nova armada, mais numerosa e militarmente 
mais forte que a daquele capitão-mor, treze navios, 
com tripulantes e homens de guerra num total de 
milhar e meio, capaz, enfim, segundo se supunha, 
de estabelecer as directrizes comerciais e políticas 
que Vasco da Gama, com a sua modesta frota, não 
lograra firmar. 

Repetindo-se a prática encetada com a viagem 
anterior, a escolha da nova expedição recaiu, não 
num experimentado técnico das fainas do mar, mas 
em alguém dotado das qualidades militares e diplo¬ 
máticas reputadas inerentes à categoria de nobre, 
quando aliadas a uma razoável cultura. Tais dotes 


131 



DAMIÃO PERES 

foram reconhecidos nuim dos membros da família 
Cabral, detentora, em linha de primogenitura, das 
alcaidarias da Guarda e de Belmonte. Pedro Álva¬ 
res Cabral se chamava o escolhido; fora, com o seu 
irmão primogénito, educado na Corte, e era homem 
em pleno vigor da juventude, quando, por carta 
régia de 10 de Fevereiro de 1500, D. Manuel o 
investiu naquelas funções, visto ter nascido, se¬ 
gundo fundadamente se crê, em 1467 ou 1468. 

Nobres por ascendência, ou enobrecidos por seus 
feitos, eram os diversos capitães dos navios, e 
alguns deles, como Bartolomeu Dias, Nicolau Coe¬ 
lho, Diogo Dias, tinham já exercido idêntico co¬ 
mando em descobrimentos anteriores. 

Concluído o equipamento da armada, marcou-se 
a data da partida, 8 de Março, mas o início da via¬ 
gem só pôde ter lugar na tarde do dia imediato. 
Cinco dias depois, passou a frota pelas Canárias e 
a 22 ancorava junto da ilha caho-verdiana de S. Ni- 
colau, que as instruções dadas a Pedro Álvares 
Cabral indicavam como escala, se necessitasse de 
abastecer-se de água, pois de aí por diante elas 
es prescreviam um largo percurso sem paragens: 
primeiro em rumo sul até alcançar as zonas das 
óalmarias equatoriais, e depois num largo rodeio 
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pelo Atlântico meridional, análogo ao que reali¬ 
zara Vasco da Gama, rodeio iniciado em rumo su¬ 
doeste, apontado às águas ocidentais daquele 
oceano, bem longinquamente da costa africana, e 
depois prosseguido, sucessivamente, em inflexão 
ao sul, a sueste e a leste, na direcção da's paragens 
do Cabo da Boa Esperança. 

Foi no decurso dessa larga volta que, velejando 
a sudoeste, a frota atingiu a costa brasileira, flan¬ 
queando assim de terras portuguesas as águas do 
Atlântico austral, aquelas pelas quais amplamente 
se traçava o primeiro troço do caminho marítimo 
para a índia, águas desde então asseguradas ao 
domínio português por esse ponto de apoio que era 
o complemento territorial das concessões teóricas 
do tratado de Tordesilhas. 

Os primeiros sinais de terra próxima foram 
apercebidos dois dias depois da Páscoa, a 21 de 
Abril. Viam-se, boiantes, certas algas compridas, e 
a sua presença era inequívoca para marinheiros 
experimentados, como o eram esses que ali iam. 
Às primeiras horas do dia imediato, o apareci¬ 
mento de aves veio confirmar essa acertada pre¬ 
sunção; e ao entardecer desse célebre dia 22 de 
Abril de 1500, olhos portugueses começaram a 
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avistar, para as bandas do ocidente, e ainda ene* 
voado pela longa distância, o vago perfil da terra 
brasileira. Pero Vaz de Caminha, um dos escrivães 
que seguiam a bordo, relatando em carta a D. Ma¬ 
nuel, logo escrita, os pormenores da primeira parte 
da viagem, descreve assim o descobrimento: 
«Neste dia a horas de véspera, houvemos vista de 
terra,* primeiramente, dum grande monte mui alto 
e redondo, doutras serras mais baixas ao sul e de 
terra chã com grandes arvoredos, ao qual monte o 
capitão pôs o nome de Monte Pascoal e à terra o de 
Teira de Vera Cruz». Ao pôr do sol, ainda muito 
ao largo da costa, mas já com fundo modesto, 19 
braças, isto é, cerca de 40 metros, a frota desceu 
âncoras, e só na manhã seguinte Cabral mandou 
que os navios se acercassem de terra, indo à frente 
os mais pequenos. Desta nova ancoragem, que em 
99 braças de fundo ainda ficava a meia légua da 
praia, foram avistados alguns indígenas que va¬ 
gueavam pela orla do mar, com os quais não foi 
possível estabelecer contacto, apesar de tentado, 
num escaler, por um dos capitães, Nieolau Coelho. 

Na manhã de sexta-feira, 24 de Abril, a frota vele- 
jou para o norte, em busca de melhor .abrigo, que a 
umas dez léguas foi encontrado. Era um bom 


porto, protegido por vasto recife, sobre o qual cul¬ 
minava uma pequena plataforma arenosa que em 
maré cheia parecia uma ilhota. Esse porto corres¬ 
ponde à actual Baía Cabrália, e o recife tem o nome 
de Coroa Vermelha. Aqui, num domingo, dia 26, 
disse missa um 'dos missionários embarcados na 
frota, Fr. Henrique, e essa foi a primeira cele¬ 
brada no Brasil; na praia, próximo da foz dum 
pequeno rio, o Muturi, mandou Cabral erguer 
uma grande cruz de madeira, que ficou assina¬ 
lando o descobrimento, e que os indígenas mostra¬ 
ram respeitar, imitando os Portugueses, com os 
quais, aliás, já se davam muito bem, como acen¬ 
tuou, louvando-os e louvando a terra, o escrivão 
Caminha. Este amistoso contacto poucos dias então 
durou, Visto que logo na manhã do dia 2 de Maio 
a armada desferiu velas a caminho do Cabo da Boa 
Esperança, em demanda da passagem de Sueste, 
após ter sido enviado para Portugal um navio, o de 
Gaspar de Lemos, com a notícia do descobrimento 
da ocidental Terra de Vera Cruz, depois chamada 
de Santa Cruz, e por fim Brasil. 

Problema conexo coirn o deste descobrimento é 
o de apurar se ele foi casual ou resultou dum pro¬ 
pósito — problema que, de longa data, tem susci- 
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tádo (polemica, embora se acumulem o® indícios fa¬ 
voráveis à segunda hipótese. Falta, é certo, a prova 
documentai concludente, mas a variedade e con¬ 
vergência desses indícios é tal, que de nenhum 
modo se pode reputar ousada a suposição de ter 
resultado aquele descobrimento duma expressa, 
embora sigilosa, recomendação de D. Manuel a 
Pedro Álvares Cabral, sigilo, aliás, bem compreen¬ 
sível, dadas as incertezas e ocultas manobras que 
se pode crer derivados do acordo luso-castelhano 
de limites das respectivas expansões ultramarinas, 
celebrado em 1494, 

Com efeito, após um longo período durante o 
qual se acreditou no arrastamento da frota para 
oeste por uma tempestade, a moderna historiogra- 
fia portuguesa, numa feliz associação da proficiên¬ 
cia de técnicos e cientistas com os raciocínios duma 
série de investigadores, vem mostrando desde há 
meio século a vacuidade dessa tradição, sem a me¬ 
nor base no fidedigno relato de Pero Vaz de Cami- 
#k Por outro lado, seria com efeito, desnecessário 
navegar tanto a sudoeste se se queria apenas fazer 
caminho para o Gahoda Boa Esperança, num afas- 
tamento que as correntes marítimas ou os ventos 
nao justificam; e está demonstrado terem oe pilotos 
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da frota conhecimentos desse afastamento, sem que 
9 ele fosse abandonado. Finalmente é de notar o 
facto de não ter feito escala no Brasil, ao sul da 
! Baía, armada alguma, das que no século XVI, e 
depois, foram de Portugal à índia, a não ser 
quando propositadamente se buscou essa escala. 

Deixado o fundeadouro brasileiro, e percorrendo 
o ramo austral do largo rodeio que a levara a 
encontrar terras brasileiras, a armada de Cabral 
—já reduzida a onze unidades, pois uma nau aca¬ 
bava de ser reenviada ao Tejo e outra se perdera 
nas águas cabo-verdianas, nunca mais se voltando 
a saber dela, pois fora «comida pelo mar», como 
então se dizia das naus naufragadas sem sobrevi¬ 
ventes ou destroços — veio passar ao largo do 
Cabo da Boa Esperança, sendo aí assaltada por um 
brusco e violentíssimo temporal que fez soçobrar, 
com perda total das tripulações, quatro navios, 
sendo um deles o de Bartolomeu Dias, sepultado 
naquelas aguas de que doze anos antes fora glo¬ 
rioso descobridor; um quinto navio, o de Diogo 
Dias, desgarrado por essa tempestade, fez um largo 
rodeio pelas águas do índico, tendo tocado na ilha 
de Madagáscar, da qual foi assim descobridor, e 
ido até próximo da boca do Mar Vermelho, donde 
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regressou dando a volta à África, sozinho e 
sem outra escala senão a de Cabo Verde. 

Assim foi com seis navios apenas que Cabral 
entrou nas aguas do Índico, e que esteve em vários 
lugares da costa oriental africana, uns já anterior¬ 
mente reconhecidos por Vasco da Gama, e outros 
que este capitão-mor ultrapassara pelo largo, como 
Sofala e Quiloa; com esses seis navios atravessou 
o Índico e chegou a Calecute, disposto, por meios 
pacíficos ou bélicos, a firmar o estabelecimento da 
feitoria que Vasco da Gama tentara assentar. 

O futuro mostrou igualmente vãos os seus esfor¬ 
ços nesse sentido, relativamente a Calecute; mas 
não quanto a Cochim, onde, com aprazimento do 
rajá local, ficou instalada uma feitoria, nem quanto 
a Cananor, onde os navios carregaram, como em 
Cochim, especiarias várias, após o que a armada 
levantou ferro para Portugal. 

Na torna^viagem, Cabral deixou um navio em 
Sofala,pom o fim de serem feitas indagações refe¬ 
rentes à riqueza aurífera da região. Os restantes, 
pouco a pouco se dispersaram, e, isoladamente uns, 
aos pares outros, foram entrando no Tejo nos fins 
da Primavera e princípios do Verão de 1501. 


CAPITULO XII 


'PORTUGUESES NAS TERRAS BOREAIS 
ATLÂNTICAS DESDE OS ÚLTIMOS ANOS 
DO SÉCULO XV 

A Gronelândia, onde desde os fins do século X 
houvera colónias normandas e islandesas que se 
extinguiram qualtro séculos depois, bem como as 
costas e ilhas da zona nordestina americana, visi¬ 
tadas pelos Normandos do século XI, voltaram a ser 
objecto de intenso interesse para os povos navega* 
dores da Europa ocidental — para os Portugueses 
em primeiro lugar, facto bem natural se se consi¬ 
dera que desde meados do século XV houve, com 
Diogo de Teive, navegação portuguesa por aqueles 
mares, e logo dos Ingleses, cujo empenho em desco¬ 
brir a aliás lendária ilha Brasil, desenhada a meio 
do Atlântico setentrional em cartas quatrocentistas, 
remonta a 1480. 
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Redescobrimento da Gronelândia 
por João Fernandes Lavrador 


Nos últimos tempos do reinado de D. João II, 
ou mais provavelmente nos primeiros do de 
D. Manuel, portanto, neste caso, -em 1495 0 u 
ano subsequente, um certo navegador terceirense, 
João Fernandes, a quem, por ser proprietário ru¬ 
ral, davam o sobrenome de Lavrador, velejando 
pelas mais setentrionais águas do Atlântico, numa 
expedição em que se lhe associou um seu conter- 
râneo, Pedro de Barcelos, abordou à Gronelân¬ 
dia, que durante muito tempo teve a denomina- 
São de Terra do Lavrador, só recuperando aquele 
seu antigo nome bastantes anos depois, quando o 
topónimo Lavrador foi transferido para a penín¬ 
sula norte-americana que desde então o ficou 
ostentando. 


Emlora seja ainda matéria de controvérsia o 
ajuramento de quando este descérimerto p«. 
ugues fm feito, . uma cousa . ^ ^ m 

priondade rekivamente às viagens qtte por «a 
reallMU 0 veneziano João Catoto 
tol ' W8 ’ " “S 0 dos hêleses de Bris- 
’ POríU!u,to ,ss ° “ st * duma anónima earta de 
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meados da primeira metade do século XVI, onde 
se encontra, escrita em espanhol, que traduzimos, 
a seguinte legenda: «Terra do Lavrador, a qual 
foi descoberta pelos ingleses da cidade de Bris- 
tol, e poique aquele que deu a aviso dela era 
lavrador das ilhas dos Açores lhe ficou o nome». 

Exploração da Terra Nova 
pelos irmãos Gaspar e Miguel Corte Real 

Em 12 de Maio de 1500 concedeu D. Manuel 
a Gaspar 'Conte Real — filho- terceiro daquele João 
Vaz Corte Real, donatário da Terceira, a quem se 
atribui a realização de repetidas viagens pelo 
Atlântico Norte — direito hereditário ao go¬ 
verno e fruição' de «algumas ilhas e terra firme» 
que se propunha descobrir, e efectivamente explo¬ 
rou, como o assegura a legenda justaposta à re¬ 
presentação da Terra Nova na carta anónima por¬ 
tuguesa de 1502, chamada de Cantino, ilha que 
então teve, em Portugal pelo menos, o nome de 
Terra Corte Real 

São um tanto contraditórias, quanto a pormeno¬ 
rização cronológica, as narrativas que à realização 
deste intento se referem, e os documentos oficiais 
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que de algum modo o esclarecem são insuficien¬ 
tes. Em linhas gerais, pode afirmar-se que Gaspar 
Corte Real fez uma primeira viagem à Terra 
Nova no decurso de 1500, e para lá voltou nos 
fins da Primavera de 1501, muito provavelmente 
em 15 de Maio, utilizando nesta segunda viagem 
três caravelas, duas das quais regressaram ao Tejo 
na primeira quinzena ide Outubro, transportando 
indígenas e produtos da terra onde tinham es¬ 
tado e que os tripulantes descreviam como coberta 
de arvoredos e muito povoada, acrescentando se¬ 
rem ricas de pescaria as águas que a banhavam. 
A descrição corresponde claramente à Terra Nova 
e proximidades marítimas. Aí vieram a encontrar 
a morte, em terra ou no mar, Gaspar Corte Real e 
seu irmão Miguel Corte Real. 

Com efeito, como Gaspar Corte Real, que lá 
ficara com a terceira das três caravelas, eviden¬ 
temente desejoso de realizar mais pormenorizadas 
pesquisas, não regressasse, apesar de decorridos 
já alguns meses, seu irmão Miguel propôs-se ir 
procura-lo, obtida prèviamente a concessão régia 
dos direitos de donatário relativametíte às terras 
que por si próprio descobrisse, qüer o fizesse por 
não encontrar o irmão, ou por este ter já falecido, 
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Tendo partido em 10 de Maio de 1502, disper¬ 
sou-se na Terra Nova, em buscas independentes, 
a pequena frota que levara; mas o seu navio não 
mais se reuniu aos outros. Dele, da sua equipagem 
e do seu comandante deixou de haver notícias. 

D. Manuel ainda enviou uma expedição em 
busca dos desaparecidos, mas infrutuosamente. 
Nos anos subsequentes começaram as águas da 
Terra Nova a ser visitadas ipor navios portugue¬ 
ses, em exploração piscatória; apesar disso, não 
mais houve qualquer notícia referente aos irmãos 
Gaspar e Miguel Corte Real, que em 1506 
eram ja oficialmente dados como falecidos. 

Sem se tratar propriamente dum descobrimento 
—pois que, além de costeada outrora por navios 
normandos, a Terra Nova fora-o recentemente 
pelas expedições inglesas de João Caboto em 
1479 e 1498 — os irmãos Corte Real realizaram 
uma exploração mais minuciosa do que qualquer 
outra das anteriores, e dela enviaram notícias para 
Portugal. 
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CAPÍTULO XIII 


progresso dos descobrimentos 

NO BRASIL E NA AMÉRICA 
SETENTRIONAL 

Regiões brasileiras nordestina e oriental 

A mais antiga representação cartográfica do 
descobrimento realizado por Cabral e dos pri¬ 
meiros progressos no reconhecimento das costas 
brasileiras é a que foi feita num mapa português 
anónimo comummente chamado de Cantino, por 
este ser o apelido do agente italiano que clandes¬ 
tinamente o obteve e o levou para a Itália, dei¬ 
xando-o em Génova já antes de 19 de Novem¬ 
bro de 1502. Neste mapa, cuja conclusão não 
ultrapassou, portanto, Outubro de 1502, há, 
porém, registo de duas séries de informações, re- 
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veladas pela diferente forma de letra dos nomes 
dados aos descobrimentos nele assinalados, pois 
que, em escrita igual à de Porto Seguro e duma 
legenda que ali próximo menciona o descobri¬ 
mento efectuado por Cabral, se lê, junto de uma 
ponta nordestina, o nome Cabo de São Jorge, ao 
passo que em letra cursiva e ao longo duma nova 
linha costeira rectificada por recuo, se repetiu a 
dita denominação e se acrescentaram, para o sul 
os nomes de quatro acidentes geográficos: S. Mi¬ 
guel, Rio de S. Francisco, Baía de Todos os Santos, 
Rio de Brasil, e Cabo de Santa Marta. 

As informações que serviram de base à repre¬ 
sentação daquele Cabo de S. Jorge — diversamente 
identificado, ou com o actual Cabo de Santo Agos¬ 
tinho, ou com alguns dos cabos que ao norte dele 
acidentam a nordestina costa brasileira — pode¬ 
riam ser fruto de observações realizadas durante 
a toma-viagem de Gaspar de Lemos, enviado a 
Portugal, de Porto Seguro, logo após o desco¬ 
brimento do Brasil por Cabral, ou, mas menos 
provavelmente, resultantes de ter por ali passado 
a terceira armada da índia, que, sob o comando 
de João da Nova, saiu do Tejo num dos primeiros 
dias de Março de 1501, provàvejmente em 5, e 
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nele fundeou, de regresso, no dia 10 de Setembro 
de 1502, ou pouco antes. 

Os outros descobrimentos, que o calendário cris w 
tão permite atribuir ao Outono de 1501-1502 — 
S. Miguel a 29 de Setembro, S. Francisco a 4 de 
Outubro, Baía de Todos os Santos a 1 de Novem¬ 
bro, Santa Marta a 23 de Fevereiro—foram rea¬ 
lizados por uma frota especialmente aprontada em 
Maio de 1501 para o reconhecimento da costa do 
Brasil, frota composta de três navios, de que se 
desconhece quem tivesse sido o comandante, diver¬ 
gindo a tal respeito os dizeres de escritores qui¬ 
nhentistas e as indagações de historiadores moder¬ 
nos. Se a ilha naquele mapa inscrita com o nome 
de Quaresma corresponde, embora incorrectamente 
localizada, a que depois teve o ainda actual 
nome de Fernão de Noronha, um mercador assim 
chamado, que logo a partir de 1502 andou Íntima- 
mente ligado à exploração de produtos naturais 
brasileiros, deve ter sido o chefe dessa expedição 1 ; 
e isto não só porque aquela denominação se enqua¬ 
dra na cronologia da viagem, mas até mesmo por¬ 
que o referido interesse mercantil, fortemente 
inculca conhecimento prévio das suas possibilida¬ 
des. 
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Tomou parte nesta expedição o célebre Amé¬ 
rico Vespúcio, cujo saber como cosmógrafo e cujos 
merecimentos como descobridor têm provocado 
entre autores de variadas épocas e diversas nacio¬ 
nalidades a mais acerrada e a mais pertinaz de 
quantas controvérsias as páginas da historiografia 
moderna registam. 

Para a história desta viagem duas cartas desse 
tão discutido florentino, ambas dirigidas a Lou- 
renço de Médici e ambas existentes, por cópia, 
em códices italiano® de Quinhentos, ministram 
alguns esclarecimentos. A primeira, expedida de 
Cabo Verde a 4 de Junho de 1501, informa que a 
partida se efectuou em 13 de Maio e que a frota 
chegou ali sem ter feito outra qualquer escala; a 
segunda, não datada, mas escrita em Lisboa — e 
portanto entre 22 de Julho, data do regresso ao 
Tejo, e meados de Outubro, época em que já Ves¬ 
púcio devia achar-se em Sevilha, segundo elemen¬ 
tos cronológicos dados por documentação italiana 
coeva — sendo particularmente minuciosa e 
mesmo prolixa em descrições da fauna, da flora e 
dos habitantes das terras visitadas, por vezes com 
um tanto de evidente fantasia, é todavia lamentà- 
velraente pobre em dados cronológicos e omissa 
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quanto aos toponímicos, limitando-se a dizer que 
percorreram cerca de 800 léguas de costas no rumo 
de Sudoeste quarta de Oeste, e que atingiram a 
latitude austral de 50 graus, afirmação que se vê 
repetida, até com alargamento para 53 graus, num 
acto notarial lavrado era 1503 pelo alemão apor¬ 
tuguesado Vaientim Fernandes, acto só conhecido 
através de pública-forma subscrita por notário 
alemão, mas também só existente era cópia par¬ 
ticular, conjunto de circunstâncias que torna sus¬ 
peito este documento. 

Mesmo, porém, que tão alta latitude austral 
fosse atingida, não há provas de tê-lo sido em 
navegação costeira de que resultassem descobri¬ 
mentos. E estes, cartogràficamente documentados, 
não podem encarar-se para além do actual Cabo 
Frio, ao qual, se não ao ainda um tanto mais seten¬ 
trional Cabo de S. Tomé, é verosímil entender 
correspondente o Cabo de Santa Maria do mapa 
de Cantino. Os outros acidentes ali assinalados 
podem ou devem ser identificados da seguinte 
forma: 5. Miguel corresponde certamente ao porto 
em que desagua o rio hoje assim chamado; Rio de 
S. Francisco é denominação ainda hoje conser¬ 
vada por um ourso fluvial, que, como aquele, 
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se situa ao norte da Baía, ali denominada pelo seu 
antigo nome completo, Baía de Todos os Santos. 

Após o regresso dessa expedição, ainda em 
1502, D. Manuel deu de arrendamento a explora¬ 
ção dos produtos brasileiros a uma parçaria de 
que era figura principal o já citado Femão de 
Noronha. Os arrendatários obrigavam-se a enviar 
ao Brasil anualmente uma frota de seis navios, a 
qual deveria proceder ao reconhecimento de 300 
léguas da costa. Dessas frotas, a primeira, única 
de que há conhecimento, partiu do Tejo em 10 de 
Junho de 1503 sob o comando dum certo Gonçalo 
Coelho, que já fora servidor de D. João II em fei¬ 
tos africanos e a quem D. Manuel concedera em 
1479 o cargo de escrivão de Fazenda Real. Dos 
seis navios só regressaram dois, tendo naufragado 
os outros. 

Não é muito o que pode apurar-se relativamente 
aos descobrimentos efeotuados por esta expedição, 
simultâneamente comercial e descobridora. Conju¬ 
gando os dados da cartografia portuguesa de anos 
imediatamente subsequentes com outras informa¬ 
ções, pode concluir-se que foram então realizados 
talvez certos descobrimentos na região setentrional 
do Brasil, ipara noroeste da sua mais avançada 
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ponta nordestina, até um lugar que então teve o 
nome de Angra de S. Roque, e efectuado também 
um melhor reconhecimento das regiões orientais an¬ 
teriormente percorridas, acrescido de explorações 
levadas bastante mais para o sá, até ao Rio de 
Cananeia, nos confins do actual Estado de S. Paulo. 

Para além de Cananeia não é crível que tivesse 
ido qualquer das expedições subsequentemente 
enviadas ao Brasil para exploração económica, 
constituída sobretudo pela do pau-brasil, por¬ 
quanto da única conhecida, a da nau Bretoa em 
1511, se sabe não ter ultrapassado o Cabo Frio, de 
onde, tomada carga, regressou. Só relativamente 
a uma viagem de 1514, em que parece tomou parte 
o então grande piloto e roteirista português João 
de Lisboa, há notícia documental de ultrapassagem 
do referido limite, sendo então atingida a extremi¬ 
dade da margem setentrional do Rio da Prata. 

Regiões brasileiras setentrionais 

Relativamente à costa setentrional brasileira, 
para oeste da nordestina Angra de S. Roque, uma 
exploração que pode crer-se também dos primei- 
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ros anos do século XVI é 'mencionada numa mis¬ 
siva que em 1514 enviou a D. Manuel um portu¬ 
guês chamado Estêvão Fróis, preso, na cidade de 
S. Domingos, da ilha espanhola de Haiti, sob j 
acusação de ter realizado descobrimentos nas ter¬ 
ras setentrionais da América do Sul afectas à 
Espanha. Nesse documento apresenta-se o signa¬ 
tário como espontaneamente continuador de explo¬ 
rações que a umas 150 léguas ao sul do Equa¬ 
dor, e em cumprimento de ordens régias, andara 
realizando ura Diogo Ribeiro, que os indígenas 
tinham assassinado, sorte esta, que, meditando-a 
ele com temor, o levara a fazer-se ao mar, sendo 
então forçado a arribar a terras espanholas, onde 
fora preso. 

Para a história do reconhecimento das setentrio¬ 
nais terras brasileiras essa carta contribui com o 
depoimento de que a região nela apontada — que 
corresponde pouco mais ou menos, se são exactas 
as 150 léguas ao sul do Equador, à parte oriental 
do actual Estado de Maranhão, entre as cidades | 

de S. Luís e Parnahyba— fora assaz anterior- 
mente percorrida por um explorador chamado João 
Coelho; dessa forma, acrescentava Estêvão Fróis, I 

havia «vinte anos e mais» possuía a Coroa portu* 
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guesa as terras que ele percorrera. Embora não 
haja de crer-se em tão grande ancianidade, pois a 
fórmula, assim vaga, era vulgarmente usada sem 
ura concreto sentido cronológico, ainda se fica 
sabendo que alguns troço® da mais setentrional 
costa brasileira foram descobertos paralelamente 
às zonas orientais. 

Mais próximo dos seus próprios feitos, cita 
Estêvão Fróis, além do já referido Diogo Ribeiro, 
um Pero Galego, que diz mancomunado com agres¬ 
sivos indígenas; e, finalmente, como seus compa¬ 
nheiros de aventuras, os irmãos Francisco e Pedro 
Corso, recordados por certo no antigo topónimo 
Cabo Corso , correspondente à actual Ponta Grossa. 

Regiões setentrionais americanas 

Alguns anos depois das viagens dos irmãos Cor¬ 
te Real, provavelmente em 1519, foram as águas 
do Golfo de S. Lourenço, ao sul da Terra Nova, 
visitadas por uma expedição portuguesa, equipada, 
como era hábito quanto às enviadas a Oeste, pelo 
próprio interessado, João Álvares Fagundes, ao 
quall uma carta régia de 1521, citando outra ante¬ 
rior, de data ignorada e paradeiro hoje desconhe- 
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eido, atribuiu o descobrimento de certa porção de 
costa continental americana e de muitas ilhas dela 
próximas, cujos nomes de então enumerava, con¬ 
cedendo ao descobridor os habituais direitos juris- 
dicionais e financeiros da capitania dela®. 

O facto de aparecerem figuradas junto do estuá¬ 
rio de S. Lourenço, num mapa português, atribuído 
a 1519 umas ilhas cujo nome — Onze Mil Virgens 
— figura entre as enumeradas no diploma manue¬ 
lino, e a não menos significativa menção em carto¬ 
grafia portuguesa, ainda que posterior, dumas 
Ilhas Fagundas, que aquele documento régio inclui 
entre as descobertas por Álvares Fagundes, per¬ 
mitem assegurar que o Golfo de S. Lourenço e as 
ilhas nele existentes constituíram objecto de minu¬ 
ciosa exploração realizada por esse navegador 
português. 

A imperfeição com que então se determinavam 
as longitudes, explica que a Terra Nova e as ilhas 
do Golfo de S. Lourenço — ainda mais para Oeste 
estas — pudessem ter sido consideradas dentro 
do hemisfério que fora declarado zona de acção 
portuguesa pelo já citado acordo luso-castelhano 
de 1494, e que, assim, D. Manuel julgasse poder 
tomar disposições a respeito de tais terras. Porépi, 
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Castela, que litigava com Portugal o exacto tra¬ 
çado do meridiano divisório, não tardou a exercer 
também acção exploradora sobre a região que 
Fagundes visitara, utilizando para isso os servi¬ 
ços de um navegador português, como referiremos 
adiante, no capítulo consagrado à colaboração de 
Portugueses em navegações de outros povos. 
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DESCOBRIMENTO DAS ILHAS 
DO ATLÂNTICO 
CENTRAL E MERIDIONAL 

O percurso atlântico das armadas da índia tra¬ 
çava-se à ida, como dissemos, em largo rodeio 
para Oeste, que, partindo de alguma das ilhas 
caho-verdianas ou das proximidades da Serra 
Leoa, se avizinha do Brasil e vinha fechar, pelo 
Slil, na ultrapassagem do Caibo da Boa Esperança; 
à volta, transposto o termo austral da África, os 
navios corriam a Noroeste, impáidos pelo alíseo 
de Sueste até à zona equatorial e de aí faziam a 
chamada Volta da Mim a caminho de Portugal. 
Nestas viagens se originou o descobrimento das 
ilhas semeadas no Atlântico-Sul em várias das suas 
paragens, ou mesmo levemente a norte do Equa¬ 
dor. 
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Ascensão, Santa Helena, Trindade 

Dessas ilhas, as primeiro descobertas foram a 
Ascensão, situada em 8 graus de latitude austral, 
sobre o meridiano que passa pelo início da curva* 
tura do Golfo da Guiné, e a Santa Helena , que lhe 
fica a Sueste, à distância duns mil e duzentos qui¬ 
lómetros. 

Historiadores quinhentistas, como João de Bar¬ 
cos e Damiao de Gois, atribuíram à armada de 
João da Nova, quando esta velejava para a índia, 
a descoberta dessas ilhas. Elas, porém, não se 
encontram no percurso atlântico da viagem de ida, 
mas sim no da de regresso; a esta, portanto cabem 
esses descobrimentos, o da ilha de Santa Helena 
em 15 de Abril de 1502, dia de S. Helena Virgem, 
e o da Ascensão a 5 de Maio, dia em que, no 
ano de 1502, caiu essa festividade móvel. 

Quatro meses depois, os navios de João da Nova 
fundearam 1 no Tejo, e assim pôde o autor do mapa 
de Cantino inscrever nele a ilha dá Ascensão. Não 
inscreveu, porém, a de Santa Helena, singulari- 
dade que pode, logicamente, levar a crer terem-se 
equivocado os aludidos historiadores quinhentis* 
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tas quanto à atribuição do descobrimento desta 
ilha a João da Nova. 

Nesse caso, o descobrimento, e não redescohri- 
mento, seria o realizado em 30 de Julho de 1503 
pelos navios de Estêvão da Gama, que tinham 
feito parte da quarta armada da índia, e do 
Oriente regressavam; porém, não foi neste desco¬ 
brimento ou redescobrimento que se originou o 
topónimo Santa Helena, pois a nenhuma das 'fes¬ 
tividades de Santas com esse nome corresponde 
aquela data, 

Outra ilha, essa em águas quase brasileiras, 
fora anteriormcnte descoberta, a 18 de Maio de 
1502, por essa mesma divisão naval, no decurso 
da sua viagem de ida. Essa ilha era a Trindade, 
que nos primeiros anos do século XVI teve o nome 
de Ascensão. Que este não lhe foi então posto é 
patente à vista daquela data, porquanto, em 1502, 
a festa da Ascensão ocorreu em 5 de Maio. 

Sucedeu, porém, que, fazendo a mesma viagem 
de ida em 1503, os navios da primeira esquadra 
da quinta armada da índia, comandados por 
Afonso de Albuquerque, passaram também por 
essa ilha; e como tinham deixado o Tejo em 6 de 
Abril, bem podiam ter feito esse redescobrimento 
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em 25 de Maio, dia que foi o da Ascensão naquele 
ano de 1503, circunstância que explica, neste caso, 
o primeiro nome que teve a Trindade. 

Tristao da Cunha 

O grupo insular ainda hoje assim chamado — 
três ilhotas situadas em latitude levemente mais 
austral que a do Caho da Boa Esperança, e dele 
afastadas, para Oeste, uns três milhares de quiló¬ 
metros —deveu essa denominação a ser esse o 
nome do comandante da oitava armada da índia, 
que o descobriu quando velejava a caminho daquele 
Cabo. Essa armada saíra do Tejo na Primavera de 
1506; mas, iniciando o habitual rodeio atlântico, 
correra tanto a Oeste, que impossível se lhe tornou 
dobrar o Cabo de Santo Agostinho. Desse insu¬ 
cesso resultou a necessidade de retornar às vizi¬ 
nhanças da Guiné para efectuar nova tentativa, 
que, realizada então convenientemente, a levou às 
águas austrais do Atlântico, decerto já em meados 
de Outubro de 1506, e então efectuou-se o referido 
descobrimento, de que, como dado cronológico 
concreto, apenas se conhece o de ter ocorrido num 
domingo. 
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Gough Island 

A su-sueste do grupo insular Tristão da Cunha, 
e dele distante uns oitocentos quilómetros, já em 
frígida região austral do Atlântico-Sul, situa-se 
uma ilha que por longo tempo, desde os começos 
do sCculo XVI, foi representada na cartografia 
com o nome de Ilha de Gonçalo Álvares. Alguns 
cartógrafos a denominaram Ilha de Diogo Alva ■ 
res, sendo esta a denominação que presentemente 
perdura, em versão inglesa, Diogo Álvares Island , 
a par de outra igualmente corrente, Gough Island. 

Das duas denominações portuguesas, a perdu- 
rante pode crer-se ser justamente a errada, por¬ 
quanto a um Gonçalo Álvares, que foi o principal 
piloto da frota enviada a Sofala em 1505 sob o 
comando de Pero de Anaia, é atribuível o avista- 
mento dessa ilha, quando a nau em que viajava se 
encaminhava para o Cabo da Boa Esperança, vindo 
da frígida região —45 graus de latitude — que 
atingira em talvez forçado afastamento austral, e 
onde, no dizer de um historiador quinhentista 
deste sucesso, CaStanheda, «a neve era tanta, que 
havia bem que fazer em a deitarem fora das naus, 
e coalhava-se a água e também o vinho». - 
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Penedos de S, Pedro 

Á quatro dos navios da armada de que era 
capitão-mor D. Garcia de Noronha, enviada à 
índia era 1511, ocorreu um incidente de navega¬ 
ção análogo ao que ocorrera com os de Tristão da 
Cunha. Esse grupo de navios, tendo deixado o Tejo 
antes dos dois restantes, correu demasiadamente 
a Oeste, na primeira parte da viagem, de modo 
que já não pôde cruzar o Equador em termos de 
ultrapassar para o Sul a costa nordestina do Bra¬ 
sil; e, assim, foi igualmente forçado a retroceder 
para as vizinhanças da África, a fim de realizar 
nova tentativa de rodeio a Oeste em termos de con¬ 
seguir progresso para o sul, mediante aquáa ultra¬ 
passagem. Retrocedendo, quase sobre a linha 
equatorial, estiveram os navios em perigo do cho¬ 
carem com uns penedos que a menos de um grau 
de latitude setentrional emergem das águas um 
tanto afastadaraente da costa nordestina do Bra¬ 
sil; más de bordo de uma das naus dianteiras, a 
S. Pedro } foram eles avistados a tempo de ser feito 
aviso às demais, e, por virtude disso, a essas pedre¬ 
gosas ilhotas, então descaberias, foi dado o per- 
durante nome de Penedos de S. Pedro. Pode, 
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porém, suspeitar-se que não longe do dia da fes¬ 
tividade desse Santo, e quem sabe se propriamente 
nele, ocorreria o descobrimento, porquanto a saída 
do Tejo fora em 12 de “Abril e uns dias antes do 
fim de Julho já os desafortunados navios estavam 
•íia africana Ilha de S. Tomé. 
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CAPÍTULO XV 


^DESCOBRIMENTOS NO ÍNDICO 

O grandioso plano político e económico que 
desde a primeira 'hora os Portugueses procuraram 
executar no Oriente, hem como as por vezes espec- 
taculares operações militares a que essa execução 
ocasionalmente obrigou, têm ofuscado, na histo¬ 
riografia dos feitos portugueses, a feição descobri¬ 
dora da expansão portuguesa no índico, Por outro 
lado, não menos é de considerar oi próprio condi¬ 
cionamento das explorações geográficas às conve¬ 
niências do desenvolvimento daquele plano; com 
ofeito, contràriamente ao reconhecimento das cos¬ 
tas e ilhas africanas ou brasileiras, onde os avan¬ 
ços foram geograficamente seguidos, pelo menos 
na sua linha geal, a exploração do índico fez-se 
em vários sentidos, e sem rigorosa sequência cro- 
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nológica, a partir dos pontos nevrálgicos da acção 
política e económica ou necessariamente militar, 
quando não decorrentemente, como ocorreu quanto 
as ilhas atlânticas, do traçado imposto às rotas 
marítimas pelo condicionalismo físico do referido 
Oceano. 

Costa africana oriental e ilhas vizinhas 

0 primeiro reconhecimento da costa africana 
oriental, desde o Rio do Infante, termo dos desco¬ 
brimentos efectuados pela frota de Bartolomeu 
Dias, até Mogadoxo', foi realizado, relativamente 
a alguns troços, pela armada de Vasco da Gama 
no decurso da primeira viagem marítima à índia, 
como já especificámos nas correspondentes pági¬ 
nas do presente livro. Paralelamente, porém, 
foram descobertas também as ilhas que orlam 
essa zona costeira : as Ilhas Primeiras, ainda assim 
chamadas, a nordeste da foz do Rio de Queli- 
mane, em 25 de Fevereiro de 1498; a Ilha de 
Moçambique e os Ilhéus de 5. Jorge (Roje, Goa e 
Sena), em 1 de Março; as Ilhas de Quirimba, a 
Ilha de Man f ia (hoje Maifia), os Baixos de 5. Ra¬ 
fael (hoje Carang Island) e a Ilha de Pemba, res- 
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pectivamente em 1, 4, 5, e 7 de Abril; a Ilha de 
Zamzibar, em 23 de Janeiro de 1499, na torna- 
■viagem. 

Zonas costeiras que a armada de Vasco da Gama 
ultrapassara pelo largo, como Sofala e Quíloa, 
foram reconhecidas no Verão de 1500 pelos navios 
da de Pedro Álvares Cabral que restavam após a 
tormenta sofrida nas águas do Gabo da Boa Espe¬ 
rança; e Diogo Dias, capitão de um dos navios 
dessa frota, desgarrado então, pôde trazer notícias 
da costa além Mogadoxo, que percorreu até à en¬ 
trada do Mar Vermelho, bem como da ilha de 
Madagáscar, que restritamente visitou, dando-lhe 
então o nome de Ilha de S. Lourenço, por tê-la 
avistado no dia da festividade desse Santo, 10 de 
Agosto de 1500. Mais perfeitos reconhecimentos 
desta ilha foram realizados depois, por navios de 
subsequentes armadas da índia, 

Entretanto, quer no Canal de Moçambique, quer 
em águas africanas mais setentrionais, outros des¬ 
cobrimentos tinham sido realizados. Naquele, os 
Baixos da Judia, nome depois mudado para Bai¬ 
xos da índia, foram descobertos por Fernão Soa¬ 
res, capitão de um dos navios da armada de Lopo 
Soares, que partira do Tejo em 22 de Abril de 
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1504. Das Ilhas de Comoro tiveram os Portugue¬ 
ses conhecimento directo desde que, pela conquista 
de Quíloa, no Verão de 1505, se instalaram na 
costa fronteira a elas; mas o seu reconhecimento 
mais pormenorizado constituiu ohjectivo posto em 
prática nos anos de 1506 e 1508. Junto à costa um 
tanto ao norte de Melinde, as hoje chamadas Patta 
Islands foram talvez descobertas em 1502 por 
António do Campo, capitão de um navio da quarta 
armada da índia, segunda das comandadas por 
Vasco da Gama, pois se sabe que aquele invernou 
em umas ilhas da costa de Melinde. 

O Golfo Arábico e mares dependentes 

Nos primeiros anos da expansão portuguesa no 
índico, o reconhecimento das costas do Golfo Ará¬ 
bico limitou-se a alguns portos meridionais do 
Malabar, a leste, e à costa arábica e suas vizi- 
nhanças, a -oeste, bem como aos grupos insulares 
que entre uma e outra dessas regiões se situavam, 
aqui e além, nas linhas de navegação. Afastado 
destas, o troço setentrional desse grande GoUfo, e 
os mares dele dependentes, Golfo Pérsico e Mar 


HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 

Vermelho, só nos primeiros anos do 1 segundo decé¬ 
nio de Quinhentos foram visitados. 

Vasco da Gama-, na sua primeira viagem, tendo 
deixado Calecute, passou em 10 de Setembro de 
1498 por uma povoação que se supõe ter sido 
Cananor; e daqui, impelidos os navios para ornar 
páas brisas de terra, descobriu no dia 15 uns 
ilhéus que denominou de Santa Maria, iniciando 
assim o descobrimento das Laquedivas; depois, 
rumando ao norte, foi descobrir em 20 do mesmo 
mes a pequena Angediva, ilha situada a umas qua¬ 
renta milhas ao sul de Goa. Pedro Álvares Cabral, 
com a segunda armada da índia, acrescentou ao 
conhecimento de 'Calecute e Cananor o de Cochim, 
para o sul. 'Depois, só Afonso de Albuquerque, já 
em 1503, com os navios que constituíam a primeira 
esquadra da quinta armada da índia, excedeu 
esses limites do anterior conhecimento da costa do 
Malabar, indo a Coulão, quase na extremidade 
meridional dela. 

A este tempo-, Vicente Sodré, comandante de 
uma esquadra incorporada na quarta armada da 
índia, retrocedendo da índia ipara a boca do Mar 
Vermelho, fez, na Primavera de 1503, o descobri¬ 
mento da ilha de Socotorá; daqui rumou para o 
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Cabo Guardafui e depois para a costa meridional 
da Arábia, que percorreu em Abril e Maio, desco¬ 
brindo as ilhas de Cúria Múria, onde veio a perder 
a vida, por naufrágio', com a de muitos compa¬ 
nheiros, entre os quais seu irmão Brás Sodré, cujo 
navio igualmente soçobrou. Um ano depois, em 
Maio ou Junho de 1504, esteve António de Salda¬ 
nha, comandante da terceira esquadra da quinta 
armada da índia, com o seu navio e o de Rui 
Ravasco, numas ilhas arábicas costeiras a leste de 
Aden, então chamadas Canacani e que se supõe 
serem as Sikka Islands. 

Coube a Afonso de Albuquerque realizar pes¬ 
soalmente, ou promover que se realizassem, mais 
amplas explorações na costa arábicai, no Mar Ver¬ 
melho e no Golfo Pérsico. Comandando uma esqua¬ 
dra incorporada na Oitava armada da índia, a de 
Tristão da Cunha, desta se separou após a con¬ 
quista de Socotorá, assumindo então, na Primavera 
de 1507, a liberdade de movimentos que relativa- 
mente àqueles mares lhe ia conferida, Toda a 
costa meridional da Arábia, bem como Ormuz, na 
entrada do Golfo Pérsico, foram por ele reconhe¬ 
cidas e submetidas à autoridade portuguesa. Anos 
depois, quando já Governador da índia, deveu-se- 
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4he, em 1513, a primeira exploração do Mar Ver¬ 
melho e suas ilhas, bem como, no ano seguinte, as 
ordens referentes a idênticos reconhecimentos no 
Golfo Pérsico, que executou ura seu sobrinho, Pero 
de Albuquerque. 

Índico Oriental 

O Cabo Comorim, extremidade austral da penín¬ 
sula indiana, foi atingida nos fins de 1505 por 
uma frota em cujo comando o Vice-Rei da índia 
investira seu filho, D. Lourenço de Almeida, in¬ 
cumbindo-o de fiscalizar nas Maldivas o comércio 
naval que dos portos do Índico Oriental e das 
ilhas da Indonésia por ali se fazia. Errando cami¬ 
nho, a frota foi arrastada por correntes marítimas 
àquele Cabo, mandando então o capitão-mor vele¬ 
jar para a ilha de Ceilão', atingida no seu seten¬ 
trional porto de Gale. 'D. Lourenço de Almeida e 
os seus companheiros foram portanto os primeiros 
Portugueses que estiveram no Índico oriental. 
Porém a travessia do Golfo de Bengala, em cujas 
água® essa frota assim chegou a penetrar, só veio 
a ser feita cerca de quatro anos depois, no Verão 
de 1509, pela modesta expedição ida de Portugal 
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em Abril de 1508, sob o comando de Diogo Lopes 
de Sequeira, a quem fora cometido o encargo de 
efectuar o descobrimento de Malaca, e a qual, com 
o reforço de alguns navios, recebido em Cochim 
no mês de Agosto de 1509, atingiu aquele seu des¬ 
tino um mês depois, tendo anteriormente estado nos 
portos de Pacém e de Pedir da grande ilha de 
Samatra e passado pelas ilhas de Nieobar, de que 
igualmente foi Diogo Lopes de Sequeira o desco¬ 
bridor. 

O reconhecimento português das paragens seten¬ 
trionais do Golfo de Bengala, só realizado um 
tanto mais tarde, oferece algumas dificuldades de 
atribuição. Harmonizando quanto possível as in¬ 
formações de algum modo contraditórias cios his¬ 
toriadores quinhentistas que a isso se referem, 
pode atribuir-se uma inicial exploração ao ano de 
1516 e ao navegador João Coelho, do qual um 
daqueles autores, António Galvão, disse ter sido «o 
primeiro Português que bebeu água do rio Can¬ 
ges», e operações de mais completo reconheci¬ 
mento ao de 1518 e a D. João da Silveira, enviado 
como embaixador ao rei de Bengala por Lopo Soa¬ 
res de Albergaria, Governador da índia, 
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Seychdles o Maldivas 

Quando, em princípios de 1503, Vasco da Gama 
regressava da sua segunda viagem à índia, desco¬ 
briu, fazendo rumo à costa africana, algumas das 
ilhas hoje chamadas Seychdles, de que o grupo 
ocidental perpetua na actual denominação de Ami- 
rante Islands esse descobrimento, registado pela 
cartografia portuguesa do segundo decénio de 
Quinhentos com a ‘devida atribuição. 

Relativamente a um precoce encontro das Mal- 
divas, podem formular-se sérias dúvidas, sendo 
presumível que o descobrimento desse arqui¬ 
pélago por Portugueses teve lugar em 1511, 
quando Simão de Andrade arribou com o seu 
navio u principal dessas ilhas. 

Mascamhas 

A leste da grande ilha de Madagáscar, e dela 
distanciado urnas centenas de quilómetros, emerge 
das águas do Índico um grupo insular cujo nome 
genérico, Mascarenhas, recorda, como o das Almi¬ 
rante Islands e, outros, a prioridade europeia- de 
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Portugueses e a sua presença nesse afastado 
Oceano. 

A cartografia portuguesa só regista a existência 
dessas ilhas no fira do segunda decénio do sé¬ 
culo XVI. Primeiro uma só, era mapa atribuído 
a Pedro Reinei, com o nome de Santa A polónia; 
depois, em mapa atribuído a Jorge Reinei, um 
numeroso grupo de ilhas e ilhotas com o nome 
genérico de Ilhas Mascarenhas, e, quase simulta¬ 
neamente, em mapa de Diogo Homem, duas gran¬ 
des ilhas, rodeada de ilhotas a de Leste, com as 
designações, respectivamente, de Santa A polónia 
a de Oeste, e de Ilhas que achou Domingos Fer¬ 
nandes piloto. Algum temlpo depois esta ilha 
começou a ser chamada Ilha de Domingos Fer¬ 
nandes ou Cirne, desaparecendo por fim o pri¬ 
meiro desses nomes, mas perdurando o segundo, 
mesmo depois que nos fins do século XVI o almi¬ 
rante holandês Van Neck criou para ela o topo- 
nimo Mauritius, actual ainda, meio século antes 
de que os Franceses dessem à ilha ocidental o 
nome, que lhe ficou, de Reunion, 

Mascarenhas (ou Pedro Mascarenhas, como 
também aparece em outros antigos mapas portu¬ 
gueses) e Domingos Fernandes são nomes conhe- 
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eidos na história dos primeiros anos de navegação 
portuguesa para a índia. Daquele capitão sabe- 
-se, com efeito., ter sido o comandante de uma das 
naus da armada de D. Garcia de Noronha, que 
partiu do Tejo em 1511, atingindo Moçambique 
já em 1512, e de aí velejando para a índia, motivo 
por que não teria podido Pero de Mascarenhas 
aivistar nesta viagem nenhuma das ilhas que osten¬ 
tam o nome; assim, não o poderia senão depois 
de 1513. Também só na mesma épofea se pode loca¬ 
lizar o descobrimento atribuído ao piloto Domin¬ 
gos Fernandes, pois este aparece pilotando a nau 
Santa Maria da Serra incorporada na frota com 
que Afonso de Albuquerque realizou a campanha 
do Mar Vermelho, de Março a Julho de 1513. Ora 
essa nau fora navio-chefe da frota de Jorge de 
Melo Pereira, atingira Goa em 15 de Agosto de 
1512, após uma viagem de cinco meses, feita pelo 
canal de Moçambique, e só nos fins de 1513 rece¬ 
beu os aprestos para a viagem de regresso. 

Segundo cremos, foi nesta ocasião que a ilha 
descoberta por Domingos Fernandes, a de leste, 
recebeu também o nome de Cirne, mas não em vir¬ 
tude do motivo imaginado, quase um século de¬ 
pois, pelo célebre botânico francês Lécluse em 
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certo passo da sua obra capital, os Exoticorum 
libri decem — o de existirem talvez nessa ilha I 
exemplares duma espécie depois extinta, o Galli- 
naceus galus peregrinas a que os Portugueses 
teriam chamado cisne — pois tá hipótese é inteira¬ 
mente inaceitável, sendo incrível que uma ave dis¬ 
forme e escura, como aquela era, pudesse ser con¬ 
fundida com um animá de plumagem alvíssima, 
como é o cisne. | 

Pode, porém, encontrar-se talvez a solução do f 
intrigante problema, mediante um passo das Len¬ 
das da índia, crónica dos feitas do Oriente escrita 
por Gaspar Correia não muitos anos depois da¬ 
quele descobrimento, pois nele se lê chamar-se 
Cirne a nau capitânia da armada de Jorge de f 
Melo Pereira, essa a que outras fontes históricas 
dão o nome de Santa Maria da Serra , e a bordo da 
qual se assinala a presença de Domingos Fernan¬ 
des, como piloto, desde 1512. 

É certo ter-se já dito que esse nome, Cirne, não 
seria mais, no aludido passo, do que uma fortuita 1 
alteração de Serra, praticada por desatento co- j 
pista; mas é pouco de aceitar a possibilidade duma J 
tal desatenção, pois em documento algum aparece |. 
a denominação desse navio reduzida àquáe deter- 
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minativo. Mais provável nos parece estar-se em 
face de duas denominações simultâneas — uma 
oficial, Santa Maria da Serra, e outra popular, 
Cirne. Nada de extraordinário haveria nisso, pois 
a duplicação de nomes, ambos aplicados ao mesmo 
navio, ocorreu muitas vezes na Marinha portu¬ 
guesa de Quinhentos, como já ocorrera anterior- 
mente e se repetiu até quase aos nossos dias. 

Chagos Islands 

O grupo insular actuámente denominado Chagos 
Islands , situado a meio do Índico, vê-se desenhado 
em cartas portuguesas da segunda metade do sé¬ 
culo XVI. Uma das suas componentes ostenta o 
nome de Ilha das Chagas, recordado na actual 
denominação, e a outra o de Ilha Diego Garcia. 
Disto pode bem concluir-se ter realizado esse des¬ 
cobrimento o piloto castelhano assim chamado, 
que por muitas vezes navegou em embarcações 
portuguesas, tendo transposto o Índico por última 
vez em 1554, a bordo da nau S, António, que 
vinha pilotando já com 70 anos de idade, e a 
bordo da qual veio a fáeeer ainda na travessia 
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daquele Oceano^ em 20 de Aíbril do referido ano, 
poupando-o esse falecimento às agruras por que 
passaram as vítimas do naufrágio que essa nau 
veio a sofrer na costa africana, próximo do Rio 
do Infante. 



CAPÍTULO XVI 

DESCOBRIMENTOS NO PACÍFICO 

Indonésia 

Com o fim de atingir os centros produtores de 
duas especiarias muito estimadas, o cravo e a noz 
moscada, Afonso de Albuquerque, após ter con¬ 
quistado Malaca, enviou dali, em 1511, ao des¬ 
cobrimento dos arquipélagos indonésios de Banda 
e Molucas uma pequena frota constituída por duas 
naus e uma caravela, de que foi capitão-mor Antó¬ 
nio de Abreu. 

A expedição deixou Malaca nos fins do refe¬ 
rido ano; passou pela costa oriental de Samatra 
e pela setentrional de Java; prosseguiu ao longo 
do cordão de ilhas que se segue a Java, tendo nau¬ 
fragado neste percurso uma das naus, a coman- 
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dada por Francisbo Serrão. Os dois navios restan¬ 
tes fizeram rumo para o Norte, indo alcançar as 
Malucas meridionais, donde retrocederam para a 
ilha de Banda, e daqui, carregados de especiarias, 
regressaram a Malaca. Porém, Francisco Serrão, 
tendo adquirido ali um junco, navio de vela típico 
daqueles mares, e mais tarde outra embarcação, 
dirigiu-se à ilha de Ternate, uma das Molueas, e 
aí permaneceu durante alguns anos. 

Desta mesma época data o descobrimento de 
Timor, que figura numa das cartas dessa região, 
desenhadas, decerto em 1512, pelo piloto e cartó¬ 
grafo Francisco Rodrigues, incorporado na frota 
de António de Abreu. 

Austrália 

Em todos os mapas franceses desenhados entre 
1536 e 1566 por cartógrafos de Dieppe, a tradi¬ 
cional terra antárctica em cuja existência se acre¬ 
ditava desde remota antiguidade, aparece alon¬ 
gada até latitudes sensivelmente baixas na parte 
voltada à Indonésia, a entestar com a ilba de Java 
e mostrando nesse sector uma configuração cos¬ 
teira que lembra a da Austrália setentrional. Este 
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facto, e sobretudo o de aparecerem nos referidos 
mapas, justamente nessa região, numerosos topó¬ 
nimos portugueses ou de evidente origem portu¬ 
guesa, têm levado alguns historiadores— estran¬ 
geiros desde os começos do século XIX, e também, 
portugueses mais recentemente — a crerem inspi¬ 
radas em mapas portugueses as referidas peças 
cartográficas diepenses e a atribuírem à acção 
portuguesa de Quinhentos o descobrimento de ter¬ 
ras australianas, muito anteriormente portanto a 
que o realizassem, já no princípio do século XVII, 
os navegadores holandeses de que são concreta¬ 
mente conhecidos os nomes e sabidas as datas dos 
feitos. 

A uma ou outra de duas conhecidas viagens de 
Portugueses em águas próximas da Austrália, am¬ 
bas dos fins do primeiro quartel do século XVI, a 
de Cristóvão de Mendonça em 1522 e a de Gomes 
de Sequeira em 1525, se tem atribuído a realiza¬ 
ção do descobrimento de terras australianas. 

Ao primeiro foi transmitida em 1521, por Diogo 
Lopes de Sequeira, Governador da índia, a ordem 
régia réfererite ao descobrimento de umas vaga¬ 
mente apontadas ilhas do ouro, a respeito das 
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quais anteriormente se colhera de indígenas da 
costa meridional de Samatra a informação de fica¬ 
rem a «cento e tantas léguas daquela costa» e em 
direcção interpretada como a de Sueste. Dele se 
sabe que efectivamente se achava em Pedir, porto 
samatrense, no fim daquele ano, presumindo o his¬ 
toriador ARMANDO CORTESÃO, em estudo con¬ 
sagrado a este problema, 'que estivesse esperando 
a monção de Noroeste, aí dominante de Janeiro a 
Março, e que, aproveitando-a, velejasse para a 
costa noroesiina da Austrália, onde, embora mais 
afastadamente do que se tinha concluído das in¬ 
formações indígenas, há uma bordadura de ilhas 
e recifes, sendo essa realmente a região austra¬ 
liana mais produtora de ouro. 

Do segundo sabe-se que partindo de Ternate 
para as Célebes em Junho de 1525, num pequeno 
najvio de comércio, e sendo ali mal acolhido, per¬ 
correu depois umas trezentas léguas ao sabor do 
vento, indo ter a uma terra que se lhe afigurou 
ilha, cujos habitantes tinham os cabelos corredios 
e a tez baça. Qual fosse essa terra tem sido motivo 
de controvérsia, mesmo entre autores portugueses, 
na interpretação náutica e cartográfica das diver- 
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gentes versões expressas em narrativas quinhen¬ 
tistas. Assim, ARMANDO CORTESÃO crê que a 
deambulação de Gomes de Sequeira, orientada em 
rumo setentrional, o levou a uma das ilhas do arqui¬ 
pélago das Carolinas; GAGO COUTINHO susten¬ 
tou que, pelo contrário, a direcção seguida foi a de 
entre Leste e Sueste, sendo Gomes de Sequeira le¬ 
vado à setentrional península australiana de York. 

Em conclusão': não está provado que Cristóvão 
de Mendonça tivesse descoberto em 1522 o noroeste 
da Austrália, nem que Gomes de Sequeira atin¬ 
gisse três anos depois a Península de York; e des¬ 
conhece-se qual tivesse sido a origem portuguesa 
dos reflexos cartográficos que os mapas da cha¬ 
mada «escola de Didppe» patenteiam. Em tais 
circunstâncias, falece o argumento decisivo a favor 
dum precoce descobrimento português da Austrá¬ 
lia; mas os indícios de ordem cartográfica são de 
tal modo fortes, e tão harmónicos, pela sua pri¬ 
meira data, 1536, com o que pode imaginar-se 
possível resultado das referidas viagens, que se 
torna irresistivelmente verosímil ter sido aquele 
descobrimento feito, embora sem seguimento, e, 
portanto, sem consequências de ordem prática. 
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China e Japão 

Desde que chegaram a Mallaca, em 1509, entra¬ 
ram os Portugueses em contacto com navegantes 
e mercadores chineses. Porém, só em 1513, o pri¬ 
meiro navio português, um navio de comércio, e o 
primeiro feitor, que se chamava Jorge Álvares, 
foram enviados a portos chineses, come se conclui 
conjugando os estudos a isso atinentes, dos'historia¬ 
dores JAIME CORTESÃO e LUÍS KEIL. 

Intensificando-se as viagens comerciais portu¬ 
guesas aos portos da China setentrional, possível 
se tornou que alguns 'Portugueses visitassem o Ja¬ 
pão, cuja representação aparece em mapas dos 
princípios da segunda metade do século XVI. 

No seu discutido e interessante livro de aventu¬ 
rosas viagens ipelo Oriente, a Peregrinação, deixou 
Fernão Mendes Pinto referido que em 1541 ele 
próprio e dois companheiros, Diogo Zeimoto e 
Cristóvão Borralho^ foram os primeiros Portugue¬ 
ses que estiveram em terras japonesas, tendo visi¬ 
tado demoradamente a ilha de Tanegashima, a 
cujo régulò ctfereceram uma espingarda, primeira 
arma de fogo introduzida no Japão. 


184 


HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 


Eivada de fantasias e de lapsos cronológicos, a 
Peregrinação, livro de memórias de viagem tar¬ 
diamente escrito, tem sido objecto duma insistente 
campanha de descrédito, que remonta aos afasta¬ 
dos tempos da sua primeira publicação e se tem 
prolongado em páginas modernas de autores es¬ 
trangeiros, assim contestadores da veracidade 
daquela e de outras afirmações de Fernão Mendes 
Pinto; porém, a moderna crítica histórico-literá¬ 
ria portuguesa — de JORDÃO DE FREITAS, 
ARMANDO CORTESÃO, COSTA PIMPÃO, entre 
outros — tem contrabatido com bons argumentos 
essa corrente de descrédito. Tudo leva, pois, a fun- 
dadamente crer que a Fernão Mendes Pinto, ínclito 
viajante português quinhentista, se deveu a inicia¬ 
tiva e a realização da primeira visita de europeus 
ao Japão. 
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capitulo xra 


COLABORAÇÃO PORTUGUESA 
NA EXPANSÃO MARÍTIMA 
DE OUTROS POVOS 

(Por iniciativa própria e com os próprios meios, 
aquela e estes de origem oficial ou simplesmente 
particular, perluStraram os Portugueses, no rodar 
de um século, três quartas partes da Terra, sul¬ 
cando em todos os sentidos os seus principais 
mares. Os mais variados lugares de costas e lito¬ 
rais, só tradicionalmente conhecidos ou mesmo 
inteiramente ignorados pela gente europeia, ilhas 
semeadas na vastidão imensa dos oceanos, gentes 
e costumes que para a Europa constituíram sensa¬ 
cional revelação—tudo isso os Portugueses rea¬ 
lizaram, numa verdadeira epopeia marítima, que, 
embora norteada pela- firmeza das conveniências 
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políticas e amparada por crescentes estudos náu¬ 
ticos e cosmográficos, sempre se forjou na ardên¬ 
cia de constantes sacrifícios sobre o mar, tocados 
tanta vez do mais sublime heroísmo. 

Mas não realizaram somente isso, porquanto, 
pelos mais diversos motivos, a que não andaram 
alheios os de orgulho pessoal ou os de neutralidade 
profissional, alguns Portugueses colaboraram no 
estudo e na execução de empresas marítima® de 
nações estrangeiras. 

Espanha 

Os portos atlânticos da Galiza e da parte atlân¬ 
tica da Andaluzia davam à Espanha possibilidades 
de expansão análogas às portuguesas, e que a prin¬ 
cípio, com amparo oficial ou meramente por acção 
privada, incidiram nas zonas perlustradas pelos 
Portugueses. Com o advento dos Reis Católicos 
essa corrente expansionista espanhola tomou direc- 
tivas próprias, aprovando os projectos de Cristóvão 
Colombo 1 , que para a Coroa castelhana iniciou com 
sua viagem de 1492 o descobrimento das ilhas da 
América Central, utilizando aliás, nessa e em ou¬ 
tra® viagens que depois realizou, os ensinamentos 
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náuticos colhidos em Portugal, pois fizera, pelo 
menos, uma viagem à Guiné em navio> português 
e estacionara por dez anos, desde 1474 até 1484, 
em Lisboa e na ilha da Madeira. Tem-se-lhe atri¬ 
buído, em livros de autores estrangeiros, a desco¬ 
berta do regime de ventos do Nordeste e de 
Sudoeste utilizáveis para as viagens de ida e re¬ 
gresso da América; essa atribuição não pode, 
porém, sustentar-se, havendo provas suficientes de 
que os Portugueses o conheciam desde meados do 
século XV, utilizando-o em viagens de ida e 
regresso da Guiné, como atrás dissemos. 

Encontrar uma passagem do Atlântico para o 
Pacífico, a fim de atingir as regiões da especiaria, 
foi sonho muito acalentado por Espanha desde os 
primeiros tempos da sua expansão. Ligado à reso¬ 
lução deste problema, e logo nos primeiros tempos 
em que ele foi posto, aparece o nome do primeiro 
Português ao serviço de Espanha: João Dias de 
Solis. De origem espanhola, mas nascido em Por- 

I tugal, Solis aqui fizera a sua aprendizagem náu¬ 
tica, tendo mesmo tomado parte em viagens a 
vários pontos de África. Aventureiro, e talvez até 
criminoso, acabou por fixar-se em Espanha; foram 
então o® seus serviços aproveitados em 1508 para 
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uma viagem de pesquisa da 1 desejada passagem. 
Em vista do insucesso desta exploração', renovou 
Solis a tentativa anos depois, em 1515, quando já 
era piloto-mor de Carteia; desta vez atingiu as cos¬ 
tas meridionais da América do Sul e explorou o 
estuário do Rio da Prata, sendo aí morto pelos 
indígenas. 

Português por nascimento e ascendência era 
Fernão de Magalhães, a quem a Espanha deveu a 
solução daquele magno problema e a glória de que 
se fizesse sob bandeira espanhola a primeira via¬ 
gem de circummaivegação do globo (1519-1522). 
Planeada por Magalhães e pelo cosmógrafo Rui 
Faleiro, também português, a viagem destinava-se 
a atingir as Molucas pela via ocidental, mas foi 
prosseguida até alcançar novamente a Espanha. 
Magalhães, que comandou a expedição até às Fili¬ 
pinas, onde foi morto num combate com os indíge¬ 
nas, não pôde ver o fim da viagem, mas o seu 
nome ficou para sempre ligado à descóberta da 
passagem de Sudoerte, o estreito de Magalhães. 
Portugueses eram igualmente alguns dos pilotos e 
outros mareantes que na memorável viagem toma¬ 
ram parte. Um daqueles. Estêvão Gomes, recebeu 
da Coroa espanhola, em 1525, o encargo de des- 
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cobrir a passagem do Atlântico para o Pacífico 
por Noroeste; e, embora não conseguisse realizar 
tal intento, seu nome ficou a assinalar a região 
entre a Terra Nova e a baía de Chesapeake, 
já antes parcialmente descoberta por Fagundes, 
mas que ele explorou mais extensamente e com 
maior pormenorização. 

Portugueses eram também João Rodrigues Ca- 
brilho, explorador da Califórnia (1542-1543); 
Pedro Fernandes de Queirós, descobridor das 
Marquesas (1595) e das Novas-Hébridas (1606), 
e ainda vários pilotos, que, embora em menor 
medida, tomaram parte nas navegações espanho¬ 
las. Entre estes poderia citar-se de 1588 o piloto 
João Martins, de quem se diz ter tomado parte na 
aliás tão discutida viagem espanhola de Maldo- 
nado, entre o Pacífico e o Atlântico, pelo norte da 
América, desde o Extremo-Oriente até à Península 
Ibérica. 

, ’ França e Inglaterra 

De João Dias Solis, cujos principais feitos con¬ 
sistiram na já referida colaboração em empresas 
espanholas, sabe-se ter estado anteriormente, em 
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1492, na França; mais importante, porém, foi a 
coadjuvação prestada às navegações francesas em 
1504 pelos pilotos portugueses Sebastião Moura 
e Diogo 'Couto. 

Quanto à Inglaterra, o início da colaboração 
de Portugueses situa-se também nos fins do sé¬ 
culo XV, se, como geralmente se crê, João Caboto 
— Italiano que ao serviço da expansão marítima 
inglesa velejou pelas regiões setentrionais do Atlân¬ 
tico Norte —teve como informador, ou talvez como 
companheiro, João Fernandes Lavrador, conforme 
em páginas anteriores dissemos. 

Viagem de David Melgueiro sob 
bandeira holandesa 

Em 1701, o oficial da marinha francesa La 
Madáène, que se achava em Portugal ao serviço 
da diplomacia do seu país, como agente secreto, 
comunicou ao Conde de Pontchatrain sensacionais 
noticias relativas a uma viagem do Japão para 
Portugal, realizada, através do Oceano Árctico, 
cerca de quarenta anos antes, por um navio holan¬ 
dês cujo comando era exercido pelo capitão por¬ 
tuguês David Melgueiro. Á dita embarcação, que 
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se chamava Pai Eterno , saíra do Japão em 14 
de Março de 1660, correra a coSta da Ásia para 
o norte, atingira cerca de 84° de latitude setentrio¬ 
nal, e daí fora até às vizinhanças da Spitzberg, 
donde, passando entre esta ilha e a Gronelândia e 
por oeste da Escócia e da Irlanda, viera demandar 
a foz do rio Douro. No Porto veio a morrer, por 
1673, o dito capitão português, como testemu¬ 
nhava um marinheiro do Havre, que aí então ainda 
o vira. 

A carta de La Madelène onde tais informações 
se encontravam, datada de 14 de Janeiro de 1701, 
foi publicada em 1853 pelo geógrafo FILIPE 
BOUACHE. 

No decurso de um século, outros nacionais e 
estrangeiros têm debatido o problema de credibi¬ 
lidade atribuível a um tal relato, divergindo a tal 
respeito as opiniões emitidas. É certo ter de reco¬ 
nhecer-se que não constitui prova fundamental 
suficiente para uma afirmação absoluta o do' 
cumento de La Madelène, publicado por Bouache, 
e que a extrema dificuldade duma extensa viagem 
pelas águas do Árctico, semeadas de gelos, põe de 
sobreaviso contra optimismos de aceitação. Con¬ 
tudo, nem esta extrema dificuldade significa im- 
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possibilidade — não só porque pode crer-se. na 
eventualidade de terem existido condições meteo¬ 
rológicas excepcionais 1 , como sobretudo porque as 
águas do Árctico correm para oeste pelo norte da 
Ásia e da Europa, — nem quanto ao ■ documento 
invocado e à sua autoria se divisa qual o móbil 
determinante duma fraude. E assim, sem poder 
afirmar-se peremptoriamente que o descobrimento 
da passagem de Nordeste foi efectuado em 1660 
pelo capitão português David Melgueiro, nada 
impede de crer que tão sensacional feito foi efec- 
tivamente realizado. 
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